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RESUMO 

Os Agentes de Proteção Civil (Corpos de Bombeiros, Forças de Segurança, Forças 

Armadas, Autoridade Marítima Nacional, Autoridade Nacional da Aviação Civil, INEM e 

Sapadores Florestais) dedicam o seu serviço ao cidadão, estando a sua atuação 

frequentemente relacionada com situações de catástrofe e/ou acidentes graves. Estes 

eventos são potencialmente traumáticos, pelo que se espera que os operacionais que 

neles intervêm estejam preparados adequadamente para tal. 

Este trabalho foca-se no primeiro socorro prestado à vítima, particularmente no 

socorro psicológico. Numa primeira fase é feita uma descrição de como os Agentes de 

Proteção Civil atuam junto à população, de como os Primeiros Socorros Psicológicos são 

necessários para a não obtenção de traumas psicológicos.  

Com base na análise de referenciais de formação e de 1255 inquéritos respondidos 

por Agentes de Proteção Civil é evidenciada a falta de preparação para a sua 

providência, que pode ter como resultados um pior serviço prestado à população e ter 

efeitos negativos na saúde mental dos operacionais envolvidos. 

A partir dos dados obtidos é feita uma proposta de formação, comum a todos os 

Agentes de Proteção Civil, com vista à preparação universal, à interoperabilidade e à 

otimização de recursos para a sua garantia. 

 

 

 

 

PALAVRAS-CHAVE 

Primeiros Socorros Psicológicos, Agentes de Proteção Civil, formação, saúde 

mental, serviço ao cidadão. 
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ABSTRACT 

Civil Protection Agentes (Fire Brigades, Security Forces, Armed Forces, National 

Maritime Authority, National Civil Aviation Authority, INEM and forest sappers) dedicate 

their service to the citizen, and their action is frequently related to catastrophic situations 

and /or serious accidents. These events are potentially traumatic, so it is expected that 

the operators who intervene in them are prepared for that. 

This work focuses on the first aid provided to the victim, particularly psychological 

help. In a first phase, a description is made of how Civil Protection Agents work with the 

population, of how Psychological First Aid is necessary to avoid psychological trauma. 

Based on the analysis of training references and 1255 surveys answered by Civil 

Protection Agents, the lack of preparation for their action is highlighted, which can result 

in a worse service provided to the population and have negative effects on the mental 

health of those involved. 

From the data obtained, a training proposal is made, common to all Civil Protection 

Agents, with a view to universal preparation, interoperability and the optimization of 

resources for its guarantee. 

 

 

 

 

KEYWORDS 

Psychological First Aid, Civil Protection Agents, training, mental health, citizen 

service. 
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CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO AO ESTUDO 

1.1. Âmbito 

O desempenho de funções dos Agentes de Proteção Civil (APC) muitas vezes está 

relacionado com eventos que podem acarretar lesões físicas e/ou psicológicas. Os 

operacionais deverão por isso estar aptos a assistir vítimas em ambos os vetores – físico 

e psicológico. Como seres humanos, os APC, têm também vulnerabilidades psicológicas, 

que podem ser diminuídas com uma boa preparação. Partindo deste pressuposto, 

importa saber qual é a preparação que estas entidades têm para lidar com eventos 

potencialmente traumáticos, especificamente na parte psicológica, saber se a 

preparação é adequada ao grau da necessidade, com o objetivo de apurar se é possível 

conduzir uma melhor preparação para o desempenho de funções no âmbito do socorro 

psicológico. 

1.2. Problemática 

O n.º 1 do Artigo 1º da Lei de Bases da Proteção Civil define a Proteção Civil (PC) 

como “atividade desenvolvida pelo Estado, Regiões Autónomas e autarquias locais, 

pelos cidadãos e por todas as entidades públicas e privadas com a finalidade de prevenir 

riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus 

efeitos e proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo quando aquelas situações 

ocorram”.  O emprego dos Agentes de Proteção Civil está, portanto, intimamente ligado 

com a ocorrência de acidentes graves ou catástrofes. Por sua vez, o socorro constitui-se 

um elemento essencial para quem trabalha, profissionalmente ou voluntariamente, nos 

APC. O nº 2 do mesmo artigo define que todos os órgãos e departamentos da 

Administração Pública têm o dever de promover as condições indispensáveis à atividade 

de proteção civil, de forma descentralizada, mas sem prejuízo para o apoio mútuo. 

Ocupações que envolvam a ajuda frequente a pessoas em sofrimento, situações de 

crise, morte, dor ou perda, aliadas a muitas horas de trabalho, pouco descanso e falta 

de tempo para recuperar de eventos potencialmente traumáticos, podem originar 

problemas de saúde psicológica, muitas vezes subestimadas pelos próprios operacionais 

e pelas respetivas chefias (ANEPC e OPP 2021). 
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As catástrofes fazem parte da vida do planeta e afetam drasticamente a vida das 

pessoas pelas perdas sofridas e pelos traumas derivados (Aldwin 2007). Os danos 

psicológicos podem estender-se por toda a vida, criando condicionamentos e 

diminuindo o potencial das pessoas, quanto ao seu desenvolvimento e produtividade. 

O contacto com inúmeros eventos possibilitou a observação, análise e desenvolvimento 

de métodos de intervenção destinados a minorar ou eliminar o dano psicológico. O 

desconhecimento sobre os possíveis impactos psicológicos a longo prazo pode 

possibilitar a ausência de cuidados psicológicos, tendo efeitos nefastos para as vítimas 

dos acidentes graves ou catástrofes (Serra, et al. 2015). 

Apesar de, como referido em cima, o emprego dos Agentes de Proteção Civil estar 

intimamente ligado com a ocorrência de acidentes graves ou catástrofes, a “emergência 

normal” também pode ser um evento potencialmente traumático (por exemplo, uma 

equipa de emergência médica que assiste uma criança em paragem cardiorrespiratória). 

Para estes casos também é importante que os profissionais tenham resiliência suficiente 

para lidar com um potencial evento traumático, quer pessoalmente, quer entre colegas 

e com as vítimas ou os seus familiares/amigos. Por outro lado, pegando no exemplo do 

uso das Forças Armadas enquanto APC, o seu emprego está mais intimamente ligado 

com a catástrofe ou crise. Pretende-se por isso neste trabalho manter uma visão 

holística, sem particularizar em demasia o emprego de um ou de outro Agente, 

promovendo assim a procura de uma solução que seja abrangente às várias entidades e 

às várias situações com que um operacional se pode deparar. 

Importa assim aferir se estes operacionais dos APC – que são frequentemente 

prestadores de socorros – estão sensibilizados para a vertente psicológica deste apoio e 

se têm a formação necessária para apoiar psicologicamente a vítima e respetivos 

envolventes. Considera-se que esta preparação também pode ter efeitos positivos 

quanto à autoproteção, ou seja, a que os prestadores de auxílio sejam também mais 

resilientes em situações psicologicamente dramáticas. 

Assim, surge a seguinte Questão de Partida: A formação de base nos Agentes de 

Proteção Civil prepara os prestadores de auxílio a socorrer psicologicamente as 

vítimas de incidentes potencialmente traumáticos numa primeira intervenção?  

Para responder a esta questão, considera-se necessário analisar as seguintes 

hipóteses (H): 
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H1:  Os Primeiros Socorros Psicológicos são importantes para a execução de 

tarefas relacionadas com a Proteção Civil. 

Pretende-se, através desta hipótese, compreender o quão necessário é, 

durante a execução de trabalhos decorrentes de atividades de proteção civil, 

estar sensibilizado e preparado para socorrer psicologicamente uma vítima 

de um evento potencialmente traumático numa primeira instância. 

H2: Os operacionais não estão bem preparados para prestar Primeiros Socorros 

Psicológicos a uma vítima de um evento potencialmente traumático. 

É possível que existam lacunas na formação de base dos trabalhadores 

pertencentes aos APC, por inobservância de formação específica em PSP ou 

falta de atualização dos conteúdos programáticos. 

H3: É possível adotar um modelo de formação comum adequado e exequível 

que contemple os Primeiros Socorros Psicológicos. 

Com esta hipótese pretende-se apurar se é possível identificar um modelo 

de formação que possa ser comum aos diferentes APC, que seja adequado 

às necessidades de forma abrangente e, ao mesmo tempo, exequível, 

fazendo face aos recursos disponíveis. 

 

1.3. Objetivos 

Pretende-se com este trabalho contribuir cientificamente para uma melhor 

formação em PSP no seio dos APC. Para isso, é essencial compreender as situações a 

que os trabalhadores dos APC estão expostos, provar que os PSP são essenciais para o 

desempenho das suas funções e analisar se a formação que é dada a estes prestadores 

é adequada. 

Muitos são os relatos que ilustram a dificuldade dos operacionais em socorrer 

vítimas de eventos potencialmente traumáticos. Trata-se de situações que não raras 

vezes provocam o desenvolvimento de traumas psicológicos nos próprios prestadores 

de socorro (Comité Internacional da Cruz Vermelha 2018). É por isso, um objetivo, 

desenvolver um modelo de formação que tenha benefícios para quem é socorrido e para 

quem socorra, por inerência. 
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Existem várias notícias de imprensa que reportam acontecimentos potencialmente 

traumáticos, como os bombeiros que estiveram nos incêndios de Pedrógão Grande, que 

viram famílias carbonizadas e tiveram de apoiar em primeira instância os sobreviventes, 

ao mesmo tempo que eles próprios lidam com a carga emocional que essas imagens 

trazem  (Carriço e Antunes 2017). Outro exemplo são as grandes cheias que ocorreram 

na Madeira em 2010. Vitimaram mortalmente 51 pessoas, feriram 250 e desalojaram 

600, havendo ainda 5 corpos por descobrir (Caires 2020). Houve pessoas a serem 

arrastadas pelas correntes, outras ficaram presas nos carros, outras foram soterradas e 

várias sofreram de hipotermia. Por toda a ilha houve estradas cortadas, impedindo as 

pessoas de encontrar e/ou apoiar os seus familiares, bem como aceder a bens de 

primeira necessidade (Mariano e Pereira 2010). “Houve quem visse a família morrer e 

quem demorasse horas a encontrar filhos, pais e amigos. A cidade paralisou e as 

comunicações foram cortadas por algum tempo” (Bernardes 2010).  

É possível imaginar a violência destes eventos catastróficos e a carga psicológica 

associada. É por isso importante que os profissionais que assistem as populações nestas 

circunstâncias estejam preparados para serem uma base sólida que apoia a 

comunidade, estando psicologicamente preparados para lidar com as situações mais 

difíceis e mesmo assim apoiarem psicologicamente a população, ao mesmo tempo que 

desenvolvem uma ampla panóplia de outras atividades específicas, contribuindo para 

que os danos a longo prazo sejam tão reduzidos quanto possível. 

 

1.4. Estrutura 

O presente trabalho divide-se nos seguintes cinco capítulos. 

No capítulo 1 e atual, é definido o âmbito da investigação, qual o problema 

identificado e ao qual se quer dar uma resposta, os objetivos da investigação e a 

estrutura do trabalho, do qual este parágrafo faz parte. Pretende-se dar ao leitor uma 

perspetiva da temática, dos objetivos e das fases de que esta investigação foi alvo. 

O segundo capítulo incide sobre o enquadramento teórico e tem por objetivo 

estabelecer uma base conceptual e uma linguagem comum para uma comunicação mais 

eficiente. São apresentados conceitos relacionados com a Psicologia e com a atividade 
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laboral dos APC. São ainda apresentados modelos de formação e modelos de 

intervenção psicossocial em catástrofes ou acidentes graves. 

No capítulo 3 pretende-se contextualizar e definir a metodologia adotada na 

investigação, sendo esta dividida em duas fases. Uma primeira relacionada com a análise 

de documentos enquadrantes da formação ministrada nos diferentes APC. Uma 

segunda fase que incide na aplicação de um questionário aos vários profissionais e 

voluntários que desempenham funções neste âmbito. É neste capítulo que se 

fundamenta o questionário e se caracteriza e justifica o universo dos intervenientes que 

a ele responderam. 

No capítulo 4 são expostos os resultados do proposto na alínea supra, ou seja, são 

apresentados os resultados apurados da análise dos documentos de formação e da 

análise dos questionários. 

Por último, no capítulo 5 sistematizam-se e explicam-se algumas das afirmações 

feitas ao longo do trabalho, bem como são propostas possíveis linhas de investigação 

futuras. Para as conclusões realizou-se uma síntese dos principais resultados e 

responde-se à questão de partida.  

 

1.5. Motivação 

A realização deste trabalho final consiste numa investigação intensiva e metódica. 

Representa a oportunidade de estudar um processo e contribuir para a sua melhoria.  

Neste caso, pretende-se melhorar o processo de formação dos Agentes de Proteção 

Civil, na vertente dos Primeiros Socorros Psicológicos, por forma a melhorar o nível de 

prestação de auxílio, contribuindo consequentemente para melhores condições de 

saúde psicológica para as vítimas de traumas ou acidentes e para os próprios 

profissionais prestadores de socorros.  

Por outra forma, procura padronizar-se esta formação, concorrendo assim para a 

interoperabilidade entres os diversos APC. Se houver uma base comum de ensino, será 

facilitada a troca de experiências/conhecimentos, a otimização de recursos na formação 

e durante uma situação de crise há procedimentos comuns que são entendidos e 

potenciados por uma questão de apoio mútuo.  
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Assim sendo, este trabalho poderá ter aplicabilidade prática e contribuir para a 

saúde das vítimas de trauma, dos APC, enquanto contribui para a otimização de recursos 

e procedimentos e, por sua vez, da ação das instituições. 

Pessoalmente, enquanto Agente de Proteção Civil (como oficial do Exército) e 

Mestrando em Riscos e Proteção Civil, senti alguma apreensão relativa a este tema. 

Como comandante, tenho a preocupação intrínseca com o cumprimento da missão, no 

sentido lato, sempre com o objetivo de servir a sociedade. Para estarmos aptos a 

cumprir, temos que estar preparados tecnicamente, fisicamente e psicologicamente. 

Durante a minha atividade profissional, naturalmente, tive treino e serviço relacionado 

com atividades que servem diretamente a população, como ações de rescaldo e 

vigilância contra incêndios, ações em caso de cheias, ações relacionadas com a 

pandemia de Covid-19 (como por exemplo, palestras de sensibilização, desinfeção de 

infraestruturas, controlo de uma comunidade de refugiados com surto de infeção, 

distribuição de bens), etc. Deve haver sempre a preocupação num 

chefe/comandante/líder que a sua equipa esteja saudável, física e psicologicamente. 

Apesar de anteriormente já ter algum interesse e inquietude relativos ao assunto, 

durante a frequência do mestrado, e mais particularmente na Unidade Curricular de 

Psicologia na Catástrofe, ao conjeturar vários cenários em que podia estar envolvido e 

ao estudar artigos relacionados com Primeiros Socorros Psicológicos, constatei que a 

necessidade de empregar PSP é bastante frequente/provável, comprovando que os 

mesmos são já um tema bastante desenvolvido em termos de estado da arte. Ao falar 

com os colegas de turma, provenientes de outros APC, pude verificar que também eles 

sentiam que mais deveria ser feito, no sentido de estarem melhor preparados para dar 

este tipo de apoio, o que me levou a optar por uma abordagem mais abrangente, 

comum a todos os APC.  
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CAPÍTULO 2: ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

Neste capítulo é feita uma introdução à temática em estudo, organizada em três 

partes: 

1. Numa primeira parte, é elaborada uma abordagem aos riscos psicossociais 

e ao trauma, por forma a apresentar alguns riscos do foro psicossocial a que 

a população em geral está sujeita. Esta primeira abordagem visa 

proporcionar um melhor entendimento da caracterização dos APC que se 

sucede; 

2. Numa segunda parte, é feita uma caracterização sucinta e genérica dos 

Agentes de Proteção Civil, por estarem vocacionados a socorrer as 

populações em situações de catástrofe segundo as especificações e 

capacidades próprias. Desta forma é demonstrada a ligação que os APC têm 

em situação de catástrofe com a população, em que situações atuam e que 

cenários são expectáveis de serem verificados;  

3. Numa terceira e última parte, são apresentados conceitos, modelos de 

intervenção e modelos de treino/formação relacionados com os Primeiros 

Socorros Psicológicos, por forma criar uma base de sustentação para as 

análises vindouras nos capítulos seguintes. 

 

2.1. Os Riscos Psicossociais e o Trauma 

As catástrofes são acontecimentos associados a grandes perdas a nível de vidas 

humanas e bens materiais, sendo por isso potencialmente traumáticos. Existe uma 

tendência, por motivos vários, para que os desastres ocorram cada vez mais 

frequentemente e com um grau de severidade maior.  Esta tendência teve como 

consequência o aumento do estudo e do conhecimento sobre as suas causas e efeitos, 

entre eles o impacto ao nível do funcionamento psicológico e da saúde mental. Ao longo 

dos tempos, os PSP têm vindo a ser desenvolvidos como uma forma de primeira 

intervenção global, que aplica um conjunto de princípios e diretrizes vocacionadas para 

a estabilização de indivíduos afetados por estes acidentes danosos (Beja, et al. 2018). 
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Estas catástrofes são algo frequentes, e Portugal não é exceção.  Na seguinte tabela 

estão identificadas as 18 com maior mortalidade ocorridas nos últimos 75 anos em 

Portugal: 

Ano Acontecimento Nº de mortos 

1954 Comboio rápido do Algarve 34 

1961 Acidente aéreo na Costa da Caparica 61 

1963 Desastre do Cais do Sodré 49 

1964 Desastre ferroviário de Custóias 90 

1966 Incêndio de Sintra 25 militares 

1967 Cheias da Grande Lisboa 462 

1976 Acidente aéreo nas Lajes 68 

1977 Acidente aéreo no Funchal 36 

1977 Acidente aéreo no Funchal 131 

1980 Sismo na Ilha Terceira 71 

1985 Desastre ferroviário de Alcafache 120 

1989 Acidente aéreo em Santa Maria 144 

1992 Acidente aeroporto de Faro 56 

1999 Acidente aéreo em São Jorge 35 

2001 Desastre de Entre-os-Rios 59 

2010 Cheias na Madeira 47 

2017 Incêndio de Pedrógão Grande 66 

2017 Restantes incêndios em todo o país 38 

Tabela 1 - Principais desastres ocorridos em Portugal nos últimos 75 anos 
(VxMag 2019) 

Estes números passam a mensagem de que as catástrofes são frequentes, 

inopinadas e têm por vezes um elevado grau de mortalidade associado. Estes 

falecimentos afetam também famílias, amigos que perdem entes queridos e também as 

testemunhas dos eventos. É difícil mensurar o grau de afetação psicológica que uma 

catástrofe pode ter numa determinada população, o que dificulta sobremaneira o apoio 

e o direcionamento adequado de recursos de apoio especializado. 

O Covid-19, em 2020 provocou 7.125 óbitos (Bento 2022) e em 2021 provocou 

12.004 (Castro 2022). Esta pandemia despertou na população sentimentos de 
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ansiedade, medo, insegurança e angústia, causando um especial impacto ao cidadão 

que vê a doença afetar diretamente a sua família (Universidade de Tás-os-Montes e Alto 

Douro s.d.). 

Na grande reportagem “Crianças do fogo. Como os meninos de Pedrógão vivem a 

tragédia anos depois” (Malta 2022) são reportados alguns traumas sofridos por crianças 

em consequência dos incêndios de Pedrógão Grande, há cinco anos. Um dos casos é 

Tomás, de doze anos. Passado este tempo, Tomás regressa ao grande fogo sempre que 

houve uma sirene. A sua mãe diz que sempre que isso acontece o filho vem a correr para 

os seus braços. Tomás acrescenta que sentia muita dificuldade em dormir porque, 

sempre que ia para a cama, imaginava que podia acontecer outro fogo e que podia, por 

consequência, morrer. Durante o incêndio, o menino não sabia como estavam os pais e 

os avós, o medo de os perder enraizou-se e prolongou-se no tempo. Tomás perdeu um 

primo, e, apesar de isso ter acontecido em tenra idade, lembra-se perfeitamente que na 

altura não se falava em mais nada a não ser “sobre os fogos e das pessoas que perderam 

filhos, as casas, tudo”. Ainda hoje tem insónias e tem acompanhamento psicológico, que 

o ajuda. Este é apenas um exemplo de como vários fatores contribuíram para o 

desenvolvimento de um trauma, começando pela falta de apoio oportuno desde o início 

do acontecimento e pelo reviver deste, potenciado pelos órgãos de comunicação social 

e pelos círculos sociais pessoais.  

No que concerne à saúde ocupacional dos operacionais dos APC, tem sido dada cada 

vez mais importância aos riscos psicossociais, que por sua vez, são um conjunto de 

efeitos nocivos que se podem verificar ao nível do sofrimento pessoal/familiar, doenças 

físicas como enxaquecas e hipertensão, doenças mentais como a depressão e o burnout, 

que podem ainda ter consequências como a degradação do ambiente profissional, a 

perda de emprego, isolamento social, divórcio, entre outras. Frequentemente, é 

verificada a diminuição da produtividade e o aumento dos custos com a saúde, o que 

surte consequências económicas em toda a sociedade (Gabinete de Estudos da Ordem 

dos Psicólogos Portugueses 2018). 

Existem riscos psicossociais derivados de fatores laborais e que podem ter efeitos 

negativos na saúde física e psicológica. Muitos destes fatores estão relacionados com a 

incerteza e instabilidade laboral, contratos precários, carga e ritmo de trabalho. A 
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seguinte tabela enumera os principais riscos originários do ambiente laboral (Ordem dos 

Psicólogos s.d.): 

Principais riscos originários do ambiente laboral 

Relacionados com tarefas: 
▪ Produto sem significado e não que permite ao colaborador aplicar os seus 

conhecimentos e competências; 
▪ Carga de trabalho desadequada à capacidade do colaborador; 
▪ Inexistência de autonomia e controlo; 
▪ Grau elevado de automatização e repetição de tarefas; 
▪ Realização de tarefas perigosas. 

Relacionado com a organização: 
▪ Horários de trabalho contínuos e excessivos; 
▪ Horários por turnos com descanso desadequado; 
▪ Exigências superiores contraditórias. 

Relacionados com a estrutura: 
▪ Indefinição de funções; 
▪ Comunicação interna medíocre; 
▪ Conflitos e más relações entre colaboradores e departamentos; 
▪ Falta de promoção e desenvolvimento profissional; 
▪ Baixo nível de recompensas. 

Outros: 
▪ Imagem social negativa da entidade empregadora; 
▪ Distância entre a residência e o local de trabalho; 
▪ Assédio e violência; 
▪ Dificuldade em conciliar os compromissos laborais com os familiares. 

Tabela 2 - Principais riscos originários do ambiente laboral 

São assim constatáveis os principais riscos decorrentes de atividades laborais, que 

podem ter como consequência efeitos negativos na saúde e produtividade do 

colaborador. 

 

2.2. Caracterização dos Agentes de Proteção Civil 

O presente subcapítulo destina-se a caracterizar a atividade dos APC por forma a 

demonstrar o quanto os operacionais estão envolvidos em situações de acidentes 

graves e catástrofes. Estes eventos são potencialmente traumáticos, nos quais os 

próprios operacionais podem ser vítimas ou sofrer sequelas do seu emprego 

(Organização Mundial da Saúde 2015). Entende-se que não é prático fazer uma 

caracterização estrita do empenho operacional enquanto APC, pois a atividade exercida 

por estas entidades está muito envolvida com o socorro, mesmo quando não estão a 
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desempenhar missões no âmbito da Proteção Civil, como por exemplo missões de 

segurança das Forças de Segurança e missões militares das Forças Armadas. 

Os Agentes de Proteção Civil estão definidos na Lei de Bases da Proteção Civil, Lei 

n.º 27/2006, Série I de 2006-07-03. São eles: 

a) Os Corpos de Bombeiros; 

b) As Forças de Segurança; 

c) As Forças Armadas; 

d) Os órgãos da Autoridade Marítima Nacional; 

e) A Autoridade Nacional da Aviação Civil; 

f) O INEM, I. P., e demais entidades públicas prestadoras de cuidados de 

saúde; 

g) Os Sapadores Florestais. 

A Cruz Vermelha Portuguesa (CVP) exerce, em cooperação com os demais agentes 

e de harmonia com o seu estatuto próprio, funções de proteção civil nos domínios da 

intervenção, apoio, socorro e assistência sanitária e social.  

 

2.2.1. Os Corpos de Bombeiros 

O Decreto-Lei n.º 248/2012, que define o regime jurídico aplicável à constituição, 

organização, funcionamento e extinção dos corpos de bombeiros, no território 

continental, define as missões dos Corpos de Bombeiros, das quais se salientam: 

a) A prevenção e o combate a incêndios; 

b) O socorro às populações, em caso de incêndios, inundações, desabamentos 

e, de um modo geral, em todos os acidentes; 

c) O socorro a náufragos e buscas subaquáticas; 

d) O socorro e transporte de acidentados e doentes, incluindo a urgência pré-

hospitalar, no âmbito do sistema integrado de emergência médica; 

e) A participação em outras atividades de proteção civil, no âmbito do 

exercício das funções específicas que lhes forem cometidas. 

Em Portugal, o vínculo no desenvolvimento da atividade de bombeiro é 

maioritariamente voluntário, representando 73% do total (Muralha 2017). 
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Os bombeiros foram criados há cerca de 650 anos. Maioritariamente organizados 

no seio de estruturas associativas, têm vindo a criar um grande espaço na sociedade 

vocacionado para a resposta. O fato de existir uma estrutura associativa resultou em 

que as estruturas profissionais não fossem tão necessárias, e por isso, não fossem 

desenvolvidas. No entanto, estas estruturas estão bem integradas no funcionamento da 

sociedade, sendo empregues oportunamente e adequadamente face às necessidades 

da população, sendo ainda responsáveis por 95% da atividade do INEM. A remuneração 

dos bombeiros é baixa e contrastante com a exigência da atividade, em que não raras 

vezes são perdidas vidas em serviço. Estes predicados levam a que a atividade de 

bombeiro seja encarada como “uma forma de vida” (R. Cipriano 2016).  

Os objetivos gerais dos corpos de bombeiros são prestar socorro, prevenir e garantir 

a segurança de pessoas e bens. É ampla a panóplia de situações em que tal pode ocorrer, 

desde incêndios, inundações, socorro a náufragos, acidentes de viação e urgências pré-

hospitalares. Este ambiente operacional é exigente para os bombeiros ao nível físico e 

psicológico, uma vez que lidam com eventos súbitos e imprevisíveis, em que não raras 

vezes estão associados perigos imediatos para a integridade física e/ou psicológica de 

um elevado número de pessoas. Por estes motivos, ser bombeiro pressupõe ter uma 

aptidão física e capacidade psicológica e emocional acima da média, a qual pressupõe 

uma preparação especial, que, no entanto, é muitas vezes descurada (Muralha 2017; 

Santos 2020). Os bombeiros são vistos pela sociedade como pessoas fortes, confiáveis, 

que resolvem emergências e problemas. Esta visão contribui para que estes 

operacionais possam sentir dificuldade em admitir que sentem ansiedade, stress e 

medo. Além disso, frequentemente são sujeitos à necessidade de regressar ao trabalho 

logo após uma experiência potencialmente traumática, o que prejudica a identificação 

de problemas relacionados com estas experiências e dificulta o pedido atempado de 

ajuda (ANEPC e OPP 2021).  

Comummente, os bombeiros são apelidados de Soldados da Paz. Esta designação é 

consequente ao fato de estes encararem a sua vida e missão como um combate 

permanente na “defesa da vida dos outros”. Têm como lema – vida por vida – sendo 

uma referência de altruísmo cívico e cidadania ativa (Associação Humanitária de 

Bombeiros Voluntários de Ponta Delgada 2020).   
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2.2.2. As Forças de Segurança 

As Forças de Segurança são compostas pela Guarda Nacional Republicana, a Polícia 

de Segurança Pública (ponto 2 do Artigo 25.º da Lei de Segurança Interna, Lei n.º 

53/2008 – Diário da República n.º 167/2008, Série I de 2008-08-29). O Artigo 1.º da 

mesma Lei define a Segurança Interna como a atividade desenvolvida pelo Estado a fim 

de garantir a ordem, segurança e tranquilidade, a proteção de pessoas e bens e a 

repressão da criminalidade. O Artigo 19.º refere que, em situações extraordinárias de 

ataques terroristas, acidentes graves e catástrofes, o Primeiro-Ministro após 

comunicação fundamentada ao Presidente da República, se a intervenção conjunta e 

combinada de diferentes forças de segurança for requerida, são colocados na 

dependência operacional do Secretário-Geral do Sistema de Segurança Interna, através 

dos seus dirigentes máximos.  

A função policial está alicerçada na reputação organizacional, é altamente visível e 

impõe aos seus operacionais uma grande disciplina e exigência na execução das suas 

atividades. A uniformização de comportamentos, crenças e valores é essencial para uma 

boa inserção destes órgãos na sociedade, por forma a haver aceitação por parte desta e 

assim se reunirem condições para a prossecução da atividade policial. A segurança das 

pessoas é uma componente estrutural e fundamental do Estado, sendo por isso tão 

rigorosa. O próprio sistema de seleção escrutina os candidatos quanto aos traços de 

personalidade (como o cinismo, agressividade, impulsividade, dogmatismo e 

autoritarismo), aptidões cognitivas e motoras, a idoneidade e a destreza física (Silva 

2017). O exigente processo de seleção é um prólogo das exigentes funções que serão 

cometidas a estes operacionais. 

Na obra “Os Polícias não Choram”, Rodrigues (2018) descreve a vivência dos 

operacionais da Polícia de Segurança Publica e da Guarda Nacional Republicana numa 

análise psicossocial. Estes operacionais deparam-se “diariamente com situações 

agressivas, devastadoras, degradantes, sentimentalmente deprimentes” que acabam 

por criar naturalmente artifícios que tornam possível continuar a sua atividade laboral. 

Os sentimentos são camuflados, escondidos e reprimidos por forma a não mostrar 

fraqueza e falta de merecimento de confiança. Mas afinal, os polícias não são super-
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heróis, como defende o autor. As mazelas vão ficando e trazem consigo vicissitudes, que 

afetam a vida pessoal e familiar dos agentes, bem como o seu desempenho laboral.  

Entre 2001 e 2021 houve na Polícia de Segurança Pública e na Guarda Nacional 

Republicana 160 suicídios, que a nível percentual, representa o dobro ou o triplo da 

média nacional. Destas ocorrências, 61% foram feitas por pessoas fardadas, mesmo que 

fora do serviço (Ferro 2018; Santos 2021).  Estes números são deveras preocupantes e 

representam a violência psicológica e as dificuldades inerentes ao desempenho de 

funções destes profissionais. 

 

2.2.3. As Forças Armadas 

A Lei de Defesa Nacional (Declaração de Retificação n.º 52/2009), no ponto f do 

Artigo 24.º, define como uma das missões das Forças Armadas “colaborar em missões 

de proteção civil e em tarefas relacionadas com a satisfação das necessidades básicas e 

a melhoria da qualidade de vida das populações”. O Artigo 53.º da Lei de Bases da 

Proteção Civil define que as participações das Forças Armadas em missões de proteção 

civil são acionadas a partir de um pedido feito pelo Comandante Operacional Nacional 

ao Presidente da Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC), por sua 

vez solicitado ao Estado-Maior-General das Forças Armadas. Os Presidentes das 

Câmaras Municipais podem solicitar ao Presidente da ANEPC a participação das Forças 

Armadas em missões de PC nas respetivas áreas operacionais. Se a urgência o justificar, 

este pedido pode ser feito diretamente aos comandantes das unidades implantadas na 

respetiva área, dando conhecimento ao Presidente da ANEPC. 

Souza e Neves (2021), num estudo feito quanto aos efeitos da privação de sono nos 

estados de humor e nos afetos positivos e negativos em militares, provam, numa revisão 

sistemática de literatura, que a privação do sono tem uma grande relevância na sua 

qualidade de vida, consequenciando agravamente de estados de humor negativos, 

fadiga, depressão e raiva. O trabalho por turnos e a grande disponibilidade exigida pelo 

emprego operacional acarreta alterações no desempenho fisiológico e congnitivo, 

afetando por sua vez o bem estar e o desempenho das tarefas militares. Existem 

recursos que podem minimizar ou camuflar estes efeitos, com o uso de estimulantes 

como o café, a prática de exercício físico e pequenas sestas. No entanto, estes recursos 



15 

 

apenas minimizam sobremaneira os efeitos da privação do sono. Apesar de este estudo 

ter incidido apenas nos militares, usando sobretudo a ferramenta Profile of Mood States 

(POMS), as suas conslusões são abrangentes quanto à privação de sono, que é uma 

caracteristica dos APC, em que é tão frequente o trabalho por turnos e o alargado 

horário de expediente, derivado dos parcos recursos humanos e exigência da missão, 

uma vez que a necessidade do socorro não é, por norma, procastinável. 

Sobretudo após as Grandes Guerras tem se dado grande relevância ao estudos dos 

efeitos psicossociais causados pelos conflitos militares, com alvo não só nos 

combatentes, mas também nas suas familias, amigos, etc (Lima, Moleiro e António 

2021). Os traumas na comunidade militar não são apenas derivados de conflitos 

armados, mas também da execução de missões relacionados com a proteção civil,  apoio 

à paz (Exército Português 2011), e de apoio civil (Exército Português 2012). As missões 

de apoio civil são bastante abrangentes, tendo como principais finalidades: 

▪ Salvar vidas; 

▪ Restabelecer serviços essenciais; 

▪ Melhorar a qualidade de vida das populações; 

▪ Manter ou restabelecer a lei e ordem; 

▪ Proteger infraestruturas e património; 

▪ Manter ou restabelecer as capacidades da administração civil; 

▪ Moldar o ambiente para facilitar o sucesso das atividades das autoridades 

civis. 

Para atingir tais finalidades, consideram-se as seguintes tarefas primárias: 

▪ Apoio na prevenção e resposta a acidentes graves ou catástrofes; 

▪ Apoio na satisfação das necessidades básicas e melhoria da qualidade de 

vida das populações; 

▪ Apoio na resposta a acidentes graves/incidentes nucleares, biológicos, 

químicos ou radiológcos; 

▪ Apoio a autoridades civis e Forças e Serviços de Segurança no 

restabelecimento ou na manutenção da Lei e Ordem. 

Uma vez que os militares são chamados a desempenhar tão variadas missões, 

frequentemente imbuídas de uma necessidade urgente, é necessária uma elevada 

prontidão e disponibilidade, sendo estas valências umas das características mais 
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acentuadas do seu caráter. O compromisso dos militares com o serviço às Forças 

Armadas acarreta constrangimentos a nível pessoal, social e familiar (Vilhena 2005).  

Muitas tarefas do âmbito militar têm por consequência a imperatividade de os 

militares estarem deslocados fora do território nacional ou longe do seu local de 

residência, por períodos prolongados. Desde a exposição a situações meteorológicas 

extremas, ao isolamento, à impossibilidade de estar com a família nos momentos mais 

importantes ou que são mais necessários, são fatores de stresse (Monteiro 2008).  

As missões militares têm por norma um risco associado, calculado e aceitável. No 

entanto, o risco acarreta a possibilidade de um perigo acontecer. É o caso mediático do 

Soldado Aliu Camará, que em 2016 na República Centro Africana perdeu os membros 

inferiores numa operação logística (Sousa 2020). É também o caso dos militares 

projetados antecipadamente para a Roménia, numa missão de dissuasão, por 

consequência da invasão russa à Ucrânia (Lusa 2022). Em discurso às tropas projetadas, 

o Primeiro-Ministro português, António Costa referiu que "estamos a tornar claro à 

Rússia de que há um alto preço a pagar pela agressão contra qualquer membro da NATO. 

A Rússia não deve ter dúvidas sobre a nossa determinação em defender cada palmo de 

terra". Transmitiu ainda uma mensagem de apreço e agradecimento aos militares que 

prestigiam o nome de Portugal ao fazer honrar os compromissos internacionais e uma 

mensagem particular aos familiares, que "ao verem na televisão as brutais imagens da 

guerra na Ucrânia, sofrem com maior ansiedade" (Lusa 2022).  

Apesar da distância à família ser um fator de aumento de stress, está comprovado 

que os militares solteiros são os que apresentam maiores níveis de sintomatologia 

psicológica (Dias 2015). 

Outro fator de stresse para os militares em missão é a violência e a degradação 

social que testemunham e certos teatros de operações. Na reportagem “Mercenários e 

meninos soldados” é descrito um cenário na República Centro-Africana em que grande 

parte do território é controlado por grupos armados. São reportadas histórias de 

crianças que matam outras crianças, que combatem pelos vários grupos armados, numa 

missão antagonista àquela que os nossos militares lá cumprem. Muitos meninos se 

juntam a estes grupos por serem raptados ou para se vingarem de outros grupos que já 

fizeram mal anteriormente às suas famílias. É recorrente o avistamento de órfãos, sem-

abrigo e toxicodependentes (Araújo 2021). Esta violência tem repercussões graves na 
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sociedade local e também nos militares que testemunham estes eventos. É frequente 

terem que apoiar as populações, inclusivamente na vertente dos PSP, e apoiarem-se 

interpares, pois são a ajuda mais próxima que têm e a que melhor compreende os 

cenários vivenciados. 

 

2.2.4. A Autoridade Marítima Nacional 

O Decreto-Lei n.º 43/2002 (Diário da República n.º 52/2002, Série I-A de 2002-03-

02) define a organização e atribuições do Sistema da Autoridade Marítima e cria a 

Autoridade Marítima Nacional (AMN). No Artigo 1.º, a AMN está definida como uma 

estrutura superior de administração e coordenação dos órgãos e serviços que, 

integrados na Marinha, possuem competências ou desenvolvem ações enquadradas no 

âmbito do sistema da autoridade marítima. O ponto 2 do Artigo 6.º define as suas 

atribuições: 

a) Segurança e controlo da navegação; 

b) Preservação e proteção dos recursos naturais; 

c) Preservação e proteção do património cultural subaquático; 

d) Preservação e proteção do meio marinho; 

e) Prevenção e combate à poluição; 

f) Assinalamento marítimo, ajudas e avisos à navegação; 

g) Fiscalização das atividades de aproveitamento económico dos recursos 

vivos e não vivos; 

h) Salvaguarda da vida humana no mar e salvamento marítimo; 

i) Proteção civil com incidência no mar e na faixa litoral; 

j) Proteção da saúde pública; 

k) Prevenção e repressão da criminalidade, nomeadamente no que concerne 

ao combate ao narcotráfico, ao terrorismo e à pirataria; 

l) Prevenção e repressão da imigração clandestina; 

m) Segurança da faixa costeira e no domínio público marítimo e das fronteiras 

marítimas e fluviais, quando aplicável. 

O Artigo 7.º, por sua vez, define quais são as entidades que exercem o poder de 

autoridade marítima, sendo elas: 
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a) Autoridade Marítima Nacional; 

b) Polícia Marítima; 

c) Guarda Nacional Republicana; 

d) Polícia de Segurança Pública; 

e) Polícia Judiciária; 

f) Serviço de Estrangeiros e Fronteiras; 

g) Inspeção-geral das Pescas; 

h) Instituto da Água; 

i) Instituto Marítimo-Portuário; 

j) Autoridades portuárias; 

k) Direcção-Geral da Saúde; 

l) Autoridade Nacional de Controlo de Tráfego Marítimo. 

Percebe-se assim a vasta panóplia de atribuições e entidades relacionadas com a 

AMN, sendo abrangente a possibilidade de empenhamento operacional em situações 

de acidentes graves e catástrofes, ou seja, de eventos traumáticos. 

A Polícia Marítima, que é um órgão de especialidade no âmbito da AMN, garante a 

fiscalização e o cumprimento das leis e regulamentos nos espaços integrantes do 

Domínio Público Marítimo. Preservam, portanto, a regularidade das atividades 

marítimas nas áreas portuárias, balneares e nas águas interiores1 sobe a jurisdição da 

AMN. Na execução das suas funções, elaboram tarefas como visitas a navios e 

embarcações, atos de inquérito referentes a sinistros marítimos, atos processuais e 

instrutórios referentes a ilícitos contraordenacionais, vigilância e fiscalização de espaços 

portuários e respetivas atividades, garantir a segurança das pessoas e a manutenção da 

ordem. Compete ainda aos Capitães dos Portos, enquanto Comandantes de Operações 

de Socorros, a direção operacional das Ações de Proteção e Socorro nos seus espaços 

de jurisdição (Autoridade Marítima Nacional s.d.).  

 
1 Águas interiores são águas do mar que se situam aquém da linha de base do mar territorial, 

conforme imagem ilustrativa (Associação dos Portos de Língua Portuguesa 2011).  
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Figura 1 - Zonas Marítimas 
(Associação dos Portos de Língua Portuguesa 2011) 

 

O Instituto de Socorro a Náufragos (ISN), que está na alçada da AMN, é composto, 

entre outros, pelos seguintes serviços (Autoridade Marítima Nacional s.d.): 

a) O Serviço de Salvamento Marítimo, ao qual incumbe estudar e propor 

procedimentos de natureza técnica referente ao salvamento marítimo e 

socorro a náufragos. Realizar tarefas como criação de doutrina, 

recrutamento de tripulantes das estações salva-vidas e 

criação/extinção/transferência de estações salva-vidas; 

b) O Serviço de Assistência a Banhistas, ao qual incumbe a criação de doutrina 

e implementação de procedimentos no tocante aos serviços de assistência 

a banhistas, certificação de Nadadores-Salvadores, homologação de 

equipamentos e materiais destinados a esta atividade, bem como a 

promoção e divulgação de informação pública adequada à prevenção de 

acidentes e afogamentos nas praias; 

c) O Serviço de Pessoal do Mapa de Pessoal Civil do Instituto de Socorros a 

Náufragos, ao qual incumbe providenciar a gestão do pessoal, quanto ao 

recrutamento, conservação, registo e controlo. Faz ainda a gestão da 

formação profissional e a gestão de carreiras. 

Os Nadadores-Salvadores são profissionais que exercem a atividade de salvamento 

em meio aquático, sobretudo em praias e piscinas, utilizando meios e técnicas 
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adequadas. Neste âmbito, desenvolvem atividades como a divulgação de informação, 

prevenção, socorrismo e suporte básico de vida. 

 

2.2.5. A Autoridade Nacional da Aviação Civil 

Os Estatutos da Autoridade Nacional da Aviação Civil (ANAC) estão regulamentados 

no Decreto-Lei n.º 40/2015. “A ANAC é autoridade nacional em matéria de aviação civil, 

pessoa coletiva de direito público, com a natureza de entidade administrativa 

independente, dotada de autonomia administrativa, financeira e de gestão, bem como 

de património próprio. A ANAC exerce funções de regulação, fiscalização e supervisão 

do setor da aviação (…)”. O Artigo 4.º desse Decreto-Lei define a sua missão e 

atribuições, dos quais se realça o ponto w) que atribui à ANAC a participação nos 

sistemas de proteção civil, de planeamento civil de emergência e de segurança interna.  

 

2.2.6. O INEM, I. P. e demais entidades públicas prestadoras de 

cuidados de saúde 

O Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM) “tem por missão definir, 

organizar, coordenar, participar e avaliar as atividades e o funcionamento do Sistema 

Integrado de Emergência Médica (SIEM), por forma a garantir aos sinistrados ou vítimas 

de doença súbita a pronta e correta prestação de cuidados de saúde” (Artigo 16.º da Lei 

Orgânica do Ministério da Saúde, Decreto-Lei 124/2011, de 29 de dezembro). O ponto 

3 deste artigo define as atribuições do INEM como sendo: 

a) Coordenar no as atividades conducentes à definição de políticas nos 

domínios da emergência médica e do transporte de urgência e/ou 

emergência; 

b) Organizar e coordenar as atividades e o funcionamento do SIEM, 

assegurando a sua articulação com os serviços de urgência e/ou emergência 

nos estabelecimentos de saúde; 

c) Definir, coordenar e certificar a formação em emergência médica dos 

elementos do SIEM, incluindo dos estabelecimentos, instituições e serviços 

do Sistema Nacional de Saúde (SNS); 
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d) Colaborar no planeamento civil de emergência de âmbito nacional, 

participar na rede nacional de telecomunicações de emergência e colaborar 

na elaboração e operacionalização de planos específicos de emergência e 

ou catástrofe; 

e) Desenvolver ações de cooperação nacional e internacional, de natureza 

bilateral ou multilateral, no âmbito das atribuições que prossegue. 

O SIEM consiste num conjunto de entidades (nomeadamente a Polícia de Segurança 

Pública, a Guarda Nacional Republicana, o INEM, os Bombeiros, a Cruz Vermelha e os 

Hospitais/Centros de Saúde), que cooperam entre si com o objetivo acima descrito. Os 

meios que podem ser acionados pelo INEM compreendem helicópteros de emergência 

médica, viaturas médicas de emergência e reanimação, ambulâncias e unidades móveis 

de intervenção psicológica em emergência. Estes meios podem pertencer ao INEM, aos 

Corpos de Bombeiros ou à Cruz Vermelha Portuguesa e são ativados por regra aqueles 

que mais próximos se localizam da ocorrência (INEM s.d.).   

Grande parte da face visível deste APC são os tripulantes de ambulância ou 

operadores que fazem a primeira intervenção às vítimas de acidentes ou doenças 

súbitas. São situações tendencialmente graves, pelo menos na perceção das vítimas. Há 

crónicas impressionantes e marcantes, como o acompanhamento de idosos que não 

têm mais ninguém ou o socorro a crianças. No artigo “Viver o dia a dia com a certeza de 

que fazem a diferença na vida de alguém”, publicado no Diário de Notícias, estão 

registados alguns eventos potencialmente traumáticos vividos por profissionais do 

INEM. Um desses eventos, ocorrido com J. R., consistiu no socorro de uma criança de 13 

meses, vítima de electrocução. A criança veio a falecer após 4 dias e José Robalo, que 

autoimpôs a regra de não saber o desfecho do incidente, acabou por saber e isso acabou 

por afetá-lo sobremaneira, possivelmente, segundo o próprio, por ter sido pai há pouco 

tempo. Nesse mesmo artigo, N. N. recorda uma criança de dois anos que morreu 

afogada numa banheira. Apesar de se sentir afetado, diz que nem nesse caso solicitou o 

apoio psicológico do INEM e que faz parte da sua estratégia esquecer tudo quando deixa 

a vítima no hospital, ou pelo menos tentar esquecer (Neves 2016). 

No INEM não é possível trabalhar como voluntário ou em part-time, apenas a tempo 

inteiro. Muitos profissionais do INEM são oriundos de Corpos de Bombeiros, onde dizem 

que o trabalho é mais variado, sendo menos focado na área pré-hospitalar, pelo que, 
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quem gosta desta área e se nela se quer profissionalizar, transitar para o INEM pode ser 

uma opção (INEM s.d.; Neves 2016).   

 

2.2.7. Os Sapadores Florestais 

O Decreto-Lei n.º 8/2017 – Diário da República n.º 6/2017, Série I de 2017-01-09 

“estabelece o regime jurídico aplicável aos sapadores florestais e às equipas de 

sapadores florestais no território continental português e define os apoios públicos de 

que estas podem beneficiar”. No seu Artigo 3.º definem-se as funções do Sapador 

Florestal, sendo elas: 

a) Silvicultura preventiva, na vertente da gestão de combustível florestal, com 

recurso a técnicas manuais, moto manuais, mecânicas ou fogo controlado, 

entre outras; 

b) Manutenção e proteção de povoamentos florestais, no âmbito da gestão 

florestal e do controlo de agentes bióticos nocivos; 

c) Silvicultura de caráter geral; 

d) Instalação, manutenção e beneficiação de infraestruturas de defesa da 

floresta e de apoio à gestão rural; 

e) Sensibilização das populações para as normas de conduta em matéria de 

proteção florestal e ambiental, nomeadamente no âmbito do uso do fogo, 

da gestão florestal das florestas e da fitossanidade; 

f) Vigilância, primeira intervenção e apoio ao combate a incêndios rurais, 

apoio a operações de rescaldo e vigilância ativa pós rescaldo, no âmbito da 

proteção civil, sendo ainda um agente de proteção civil, nos termos da Lei 

de Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, na 

sua redação atual, com missões de intervenção de proteção civil previstas 

em diretivas operacionais específicas da ANEPC; 

g) Ações de estabilização de emergência que minimizem os danos resultantes 

de processo de erosão, desobstrução de rede viária e linhas de água que 

reduzem o impacto da perda de solo, promovendo a recuperação do 

potencial produtivo. 



23 

 

As funções descritas têm como objetivo comum a defesa das florestas. A defesa do 

ambiente e da natureza é essencial e, cada vez mais, os sapadores têm um papel muito 

importante nesta defesa, contribuindo com uma silvicultura preventiva e atuação 

precoce nos incêndios, bem como através de operações de rescaldo e de vigilância pós 

incêndios. Para se ser Sapador Florestal é necessária uma qualificação própria, 

reconhecida pela Autoridade Florestal Nacional. Trata-se de um ofício que envolve 

proteger bens e pessoas que, em última instância, pode colocar em risco a vida destes 

operacionais em detrimento do bem comum (Paiva 2020).  

 

2.2.8. A Cruz Vermelha Portuguesa 

O Decreto-Lei nº 281/2007 de 7 de agosto define os Estatutos da Cruz Vermelha 

Portuguesa. A missão da CVP (Artigo 5.º) é “prestar assistência humanitária e social, em 

especial aos mais vulneráveis, prevenindo e reparando o sofrimento e contribuindo para 

a defesa da vida, da saúde e da dignidade humana”.  Para tal desiderato, a CVP: 

a) Fomenta e organiza a colaboração voluntária e desinteressada das pessoas 

singulares e coletivas, públicas e privadas, nas atividades da instituição, ao 

serviço do bem comum e em especial em situações de acidente grave ou 

catástrofe; 

b) Colabora com outras entidades e organismos que atuem nas áreas de 

proteção e socorro e da assistência humanitária e social, sendo também, 

neste âmbito, auxiliar ou complementar dos poderes públicos, sem prejuízo 

da sua independência e autonomia e assegurando o respeito pelos 

símbolos, distintivos e emblemas da Cruz, Crescente e Cristal Vermelhos, 

nos termos das Convenções de Genebra e seus Protocolos Adicionais; 

c) Colabora com as autoridades de proteção civil em articulação com o 

sistema integrado de operações de proteção e socorro, de acordo com os 

princípios e as normas a que se encontra submetida e sem prejuízo da sua 

independência e autonomia; 

d) Colabora com os serviços de saúde militar, no âmbito da proteção aos 

militares feridos, doentes, náufragos, prisioneiros de guerra, às vítimas civis 

dos conflitos nacionais e internacionais e noutras situações decorrentes de 
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estados de exceção, no quadro da ação do Movimento Internacional da 

Cruz Vermelha e de acordo com as disposições das Convenções de Genebra 

e dos seus protocolos adicionais; 

e) Colabora com o Movimento Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente 

Vermelho na promoção dos direitos humanos, na difusão e ensino do 

direito internacional humanitário, bem como na difusão e aplicação das 

suas orientações. 

A Cruz Vermelha Portuguesa apresenta como grande objetivo prevenir e aliviar o 

sofrimento humano no país e no mundo. Regula-se no respeito dos princípios da 

Humanidade, Imparcialidade, Neutralidade, Independência, Voluntariado, Unidade e 

Universalidade. A CVP é uma instituição de caráter sobretudo voluntário, contando com 

5 mil voluntários ativos e empregando 2 mil pessoas. Cerca de 11 mil pessoas colaboram 

com a CVP em serviços vários, que podem compreender a recolha de alimentos, 

facilitamento de conforto a doentes em hospitais, aconselhamento de jovens quanto ao 

abuso do álcool e ensino de primeiros socorros para situações de emergência. Perto de 

90% do serviço humanitário é garantido pelo voluntariado. A CVP dispõe de 170 

estruturas locais no país, que podem ser delegações ou centros comunitários, com as 

valências de poderem apoiar domiciliarmente os jardins de infância, provisionamento 

de consultas médicas e formação profissional, tentando fazer face às vulnerabilidades e 

carências locais  (Cruz Vermelha Portuguesa s.d.).  

 

2.3. Caracterização dos Primeiros Socorros Psicológicos 

Neste subcapítulo é utilizado o formato de pergunta-resposta por forma a criar 

familiarização com o Estado da Arte relativamente a conceitos e modelos de 

intervenção, formação e treino. 

 

2.3.1. O que é a emergência? 

Um acidente grave é um acontecimento imprevisto que tem efeitos nocivos, 

limitado no tempo e no espaço, suscetível de afetar pessoas e outros seres vivos, bens 

materiais e o ambiente. Já uma catástrofe pode ser definida como um ou uma série de 

acidentes graves, que provocam elevados prejuízos materiais e eventualmente vítimas. 
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Tem uma dimensão tal que afeta intensamente as condições de vida e o estrato 

socioeconómico em localidades particulares ou a nível do território nacional (Lei de 

Bases da Proteção Civil, Art.º 3.º).  

As emergências surgem de situações catastróficas, provocadas por causas naturais 

– tais como terramotos, tsunamis, erupções vulcânicas – ou pelo homem – conflitos 

armados, violência urbana, tráfico, entre outras (Zêzere, Pereira e Morgado 2006). 

Nestes acontecimentos, a integridade física e emocional está ameaçada. Quando os 

serviços de intervenção são insuficientes para fazer face ao acontecimento incorre-se 

na situação de calamidade pública (Sá, Werlang e Paranhos 2008). Os desastres 

provocados pelo homem têm um “culpado” associado, alvo de raiva e uma sensação de 

que o desastre podia ter sido evitado, tendo por consequência o dificultar da 

recuperação a longo prazo (Makwana 2019). 

A psicologia das emergências tem como base de estudo o comportamento das 

pessoas nos acidentes e catástrofes. O estudo é feito desde o período preventivo até ao 

pós-trauma, com vista ao auxílio, compreendendo ações de intervenção de 

compreensão, apoio e superação às vítimas e socorristas (Bruck 2007). 

 

2.3.2. Quais são as efemérides da psicologia de intervenção na 

crise? 

Historicamente, não está comprovado quando começaram as intervenções 

psicológicas na crise. Possivelmente a humanidade começou a sensibilizar-se para esta 

temática em meados do século XX. Em 1909 foi publicado o estudo intitulado “Psycho-

neuropathology as a Result of a Mining Disaster”, sendo da autoria de Sterlin e relativo 

à explosão de uma mina de carvão, ocorrida em França três anos antes. Em 1943 houve 

em Boston um incêndio que vitimou 500 pessoas, tendo havido posteriormente uma 

intervenção psicológica aos sobreviventes. Esta intervenção foi documentada e 

publicada com o título “The Sympthomatology of Management of Acute Grief”. Nesta 

foram tipificados elementos caracterizadores do luto reações típicas de sobreviventes 

em catástrofes (Beja, et al. 2018). 

O estudo referente a intervenções psicológicas relacionadas com acidentes e 

desastres é, portanto, relativamente recente. As duas Guerras Mundiais foram 
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catalisadoras para a sensibilização da sociedade para os efeitos psicológicos que certos 

acontecimentos, sobretudo os violentos, podem trazer para os cidadãos e a sociedade. 

Na Primeira Guerra Mundial foram feitas intervenções a combatentes com vista a tratar 

transtornos agudos relacionados com a violência da Guerra. Também na Segunda 

Guerra Mundial foram registadas intervenções psicológicas nos campos de batalha com 

o objetivo de serem sessões catárticas em que a vítima narrava o acontecimento 

vivenciado, exteriorizando pensamentos ou sentimentos íntimos reprimidos. Na década 

de 70 deu-se o início da sistematização e do desenvolvimento de técnicas mais 

complexas com o objetivo de tratar pessoas expostas a experiências potencialmente 

traumáticas. A técnica conhecida como Debriefing Psicológico, ou Critical Incident Stress 

Debriefing (CISD) é descendente destas intervenções, tendo sido idealizada no início da 

década de 1983 por Jeffrey Mitchell. Esta técnica consiste, de forma resumida, em 

facilitar a expressão de sentimentos e emoções em sessões de grupo, relacionadas com 

um determinado evento traumático, com o objetivo de o reordenar cognitivamente de 

uma forma mais adaptativa. Esta técnica deve ser ministrada por Profissionais de Saúde 

Mental entre 24h e 72h após a ocorrência do evento, em sessões de aproximadamente 

2h (Guimarães, et al. 2007). 

Diferenciada e complementarmente surge o Defusing, consistindo em uma sessão 

inicial de desativação, feita até 24h após o evento potencialmente traumático. Esta 

técnica serve para “relaxar” ou desativar uma resposta potencialmente explosiva por 

parte da vítima e aborda aspetos emocionais enquanto faz uma descompressão 

emocional (Guimarães, et al. 2007). 

A seguinte figura evidencia as diferenças entre as duas técnicas. 

Debriefing Defusing 

Consiste numa exaustiva entrevista após 
um evento potencialmente traumático; 

Consiste numa breve sessão de 
desativação posterior a um evento 
potencialmente traumático; 

Tem o objetivo de desencadear um 
processo de integração das vivências 
traumáticas relativas ao evento; 

Tem o objetivo de desativar uma 
situação potencialmente explosiva; 

Surge nos dias subsequentes ao evento; Surge até 24h após o evento; 

Solução e médio e longo prazo – 
abordagem mais estruturada com leitura 
das reações ao evento. 

Solução a curto prazo – resolve um 
estado de choque e afigura o regresso a 
casa. 

Tabela 3 - Diferenças entre Debriefing e Defusing 
(Guimarães, et al. 2007) 
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A partir da década de 80 registou-se uma forte tendência para a exploração de 

novas formas de Intervenção Psicológica na Crise. A Perturbação de Stresse Pós-

Traumático (PSPT) foi considerada doença do foro psiquiátrico em 1980 (American 

Psychiatric Association 1980), constituindo esse fato como o impulsionador para as 

agências de ajuda humanitária começarem a adotar uma estratégia para prevenir o 

trauma psíquico no início dos anos 90. Também nos anos 90 foram publicados estudos 

que questionavam a eficácia do Debriefing Psicológico, apontando mesmo repercussões 

negativas decorrentes da sua aplicação, como a retraumatização. (Beja, et al. 2018). A 

preocupação pela promoção da calma, cuja importância é cada vez mais reconhecida 

pela comunidade científica, tirou preponderância ao Debriefing psicológico. Este 

método compelia as vítimas dos eventos potencialmente traumáticos a falar 

assoberbadamente sobre o evento, o que tinha como consequência o aumento da 

ansiedade. Sabe-se hoje que o pretendido nesse momento é fomentar a calma (Bisson, 

et al. 1997). 

O Debriefing Psicológico não foi o único modelo de Intervenção Psicológica na Crise 

que se comprovou como sendo prejudicial. Outros modelos foram identificados no 

sentido de não prevenirem a PSPT, por não serem eficazes na prevenção do sofrimento 

a longo prazo e por ainda poderem ser prejudiciais a sobreviventes de desastres 

(Hobfoll, et al. 2007).  

Por esse motivo, os PSP são atualmente um modelo alvo de grande escrutínio. 

Perante as vantagens que este modelo traz relativamente a outros, é avidamente 

defendido por múltiplas organizações de renome como a Organização Mundial de Saúde 

(Beja, et al. 2018).  

 

2.3.3. O que são os Primeiros Socorros Psicológicos? 

Os Primeiros Socorros Psicológicos consistem num processo para que as pessoas se 

sintam calmas e apoiadas após presenciarem um evento potencialmente traumático. 

Servem para apoiar as pessoas a tomarem decisões informadas. A base dos PSP é o 

cuidado com a pessoa em sofrimento, sendo para isso necessário estar atento às suas 

reações, ouvir ativamente e prestar assistência prática, se necessário, quer na resolução 

de problemas, quer na obtenção de recursos básicos (Hansen 2018). 
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Os incidentes críticos são acontecimentos súbitos e imprevisíveis, capazes de 

colocar em risco a integridade física e psicológica de um grande número de pessoas. São 

eventos que geralmente têm associadas mortes violentas ou destruição em massa. 

Trazem consigo a perda de entes queridos, a perda de integridade física e de bens e 

lugares. Os incidentes críticos são também comumente designados como experiências 

potencialmente traumáticas, pois podem causar maiores ou menores danos 

psicológicos, consoante a resiliência da pessoa (Muralha 2017).  Estes efeitos são 

igualmente válidos para os elementos que prestam socorros, tendo eles as 

vulnerabilidades dos demais cidadãos e tendo, no seu caso, um papel preponderante na 

crise, tendo potencialmente uma maior exposição.    

Os PSP ocorrem num curto período de tempo e têm como objetivo apoiar, 

providenciar a uma pessoa em crise recursos disponíveis e reduzir o risco de morte. 

Podem acontecer em diferentes cenários, como ambientes comunitários, hospitais, 

igrejas, escolas, ambientes de trabalho e até em linhas telefónicas de socorro. Podem 

ser prestados, por exemplo, por polícias, assistentes sociais, entidades eclesiásticas, 

enfermeiros, médicos, psicólogos e psiquiatras (Sá, Werlang e Paranhos 2008). 

Os PSP não são, portanto, um apoio contínuo. Geralmente consistem numa reunião 

ou conversa pontual que dura entre 30 e 60 minutos, dependendo da situação. Quando 

não houver mais nada a fazer para ajudar a pessoa em sofrimento, é necessário explicar 

claramente à pessoa afetada que está a terminar esse primeiro apoio, certificando-se 

que essa mensagem é compreendida. Se houver uma assistência a partir desse ponto, 

por exemplo, porque a pessoa continua a apresentar sintomatologia exacerbada, um 

novo técnico deve ser apresentado. Quem prestou PSP deve despedir-se da pessoa 

apoiada de forma positiva e desejando-lhe bem. Em muitas situações pode ser 

necessário acompanhar e verificar se a pessoa recebeu a ajuda de que precisava e qual 

o seu estado (Hansen 2018). 

Já a intervenção diferenciada, é mais prolongada no tempo e deve ser restringida a 

técnicos especializados, por apresentarem melhores recursos e vocação para 

acompanhar posteriormente as vítimas de eventos potencialmente traumáticos (Slaikeu 

1996 apud Sá, Werlang e Paranhos 2008). 

Para a Cruz Vermelha Belga, os PSP são uma abordagem de intervenção destinada 

a ajudar as pessoas a lidar com a experiência e as consequências de um desastre ou 
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adversidade. A sua prática é fortemente baseada nos cinco princípios de Hobfoll, abaixo 

descritos (Dieltjens, et al. 2014). No artigo de Dieltjens (2014) também se conclui que 

toda a literatura acerca de PSP não consegue mensurar os benefícios das intervenções 

de Primeiros Socorros Psicológicos. Consequentemente, é impossível criar diretrizes 

fundamentadas em evidências para uma mais eficiente ajuda a vítimas de 

desastres/traumas. Uma razão para que seja difícil comprovar empiricamente a 

eficiência dos PSP é a dificuldade de elaborar pesquisas durantes os desastres, uma vez 

que todo o esforço se vocaciona para o apoio à população. No entanto, vários 

especialistas levaram a cabo pesquisas que originaram várias diretrizes de PSP e formas 

de treino diversificadas (Lee, et al. 2017). 

Também no artigo “Five Essential Elements of Immediate and Mid–Term Mass 

Trauma Intervention: Empirical Evidence” (Hobfoll, et al. 2007) é referido que não existe 

nenhum consenso baseado em evidências acerca dos métodos a implementar numa 

intervenção imediata após o trauma. Enfatiza, que dada a devastação causada pelos 

desastres, é essencial que a intervenção psicóloga na crise seja o mais atual possível, 

consoante a investigação disponível.  

É, no entanto, universalmente aceite que os PSP são essenciais para minimizar o 

trauma e as suas repercussões ao longo do tempo, sendo considerado o modelo de 

Intervenção Psicológica na Crise mais eficaz. Faz parte do processo dos PSP a recolha de 

informação básica para ajudar os prestadores de auxílio a identificar necessidades e a 

implementar atividades de apoio. Os PSP assentam em evidências recolhidas e testadas 

no terreno (Brymer, et al. 2006). 

 

2.3.4. O que são os 5 princípios de Hobfoll? 

Os 5 princípios de Hobfoll, já anteriormente referidos, são considerados 

universalmente como uma base, empiricamente comprovada, a ser usada para orientar 

e informar a intervenção e a prevenção nos cenários de crise (Hobfoll, et al. 2007). Estes 

princípios foram elencados durante a reunião, providenciada por Hobfoll, de um painel 

mundial de especialistas no estudo e tratamento de pessoas expostas a crises (Ordem 

dos Psicólogos Portugueses 2020). Os princípios são os seguintes: 
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Figura 2 - 5 Princípios de Hobfoll 

De seguida, são descritos os 5 princípios de Hobfoll. 

1) Promover o sentimento de segurança; 

É normal os desastres e os eventos fortemente violentos ameaçarem a vida das 

pessoas, dos seus entes queridos e dos bens a que dão mais valor.  

A exposição a eventos potencialmente traumáticos pode resultar em desequilíbrios 

emocionais. A ansiedade é um sentimento natural e é uma resposta de defesa natural 

do corpo. No entanto, este estado de desequilíbrio pode afetar negativamente a 

funcionalidade do indivíduo, afetando o sono, a alimentação, hidratação, a cognição e a 

performance nas tarefas mais simples (Zayfert e DeViva 2005). É, por isso, essencial 

minimizar a exposição a perigos, incluindo os relacionados com o evento 

potencialmente traumático e outros que possam comprometer a condição física e 

emocional. O sentimento de segurança contribui para a redução da ansiedade e por 

consequência, normaliza a situação emocional do indivíduo. Está comprovado que os 

eventos potencialmente traumáticos mais violentos, como as violações, desenvolvem 

muito cedo sintomas de PSPT. Esta reação é normal, mas se o indivíduo não for 

estabilizado precocemente, vai contrair um risco considerável de desenvolver esta 

doença no futuro de forma mais permanente (Mcnally, Bryant e Ehlers 2003). Algumas 

práticas de relaxamento, como técnicas de respiração (Carlson, et al. 2004), visualização 

de imagens e música (Roffe, Schmidt e Ernst 2005) podem contribuir para a promoção 

da calma. É importante que a vítima do evento potencialmente traumático não 

generalize o perigo, deve entender que o episódio testemunhado foi um evento singular 

1

Promover o sentimento de segurança

2

Promover a calma

3

Promover o sentimento de autoeficácia e eficácia coletiva

4

Promover a conexão

5

Instigar a esperança
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(por exemplo, a ponte que ruiu não era segura, mas as outras são; a noite passada não 

foi segura, mas as outras noites não são assim). 

Podem ser necessários apoios logísticos, médicos e psicológicos para restabelecer o 

sentimento de segurança e garantir que nada essencial irá faltar. 

2) Promover a calma 

Uma vez restabelecidas as condições e o sentimento de segurança, afigura-se 

possível fazer a promoção da calma. A hiperexcitação pode levar um indivíduo a 

interpretar sinais normais como ameaçadores ou perigosos, aumentando assim os níveis 

de stresse. A promoção da calma está intimamente relacionada com a capacidade de 

escutar ativamente e com o objetivo de melhor compreender as emoções 

desencadeadas pelo evento. Este diálogo deve ser voluntário e esta preocupação deve 

ser constante, uma vez que os indivíduos podem perder o sentimento de calma 

passados alguns dias ou semanas devido a uma sobrecarga emocional, ou um evento 

que despolete recordações do incidente crítico, pelo que é crucial fazer o 

acompanhamento e a monitorização deste sentimento (Beja, et al. 2018). 

3) Promover o sentimento de autoeficácia e eficácia coletiva 

O sentimento de autoeficácia está relacionado com o sentimento que o indivíduo 

tem de chegar a resultados positivos provenientes dos seus pensamentos e ações. A 

autoeficácia relacionada com o trauma está intimamente relacionada com o 

restabelecimento de relacionamentos pessoais e profissionais. As pessoas devem ser 

capazes de, por si, superarem ameaças e resolver os seus problemas, idealmente em 

níveis idênticos aos anteriores ao incidente. Tendo em conta que a maioria das pessoas 

viveu uma vida normal até ao acontecimento da catástrofe, uma técnica adequada será 

relembrá-las desse período e do quanto elas eram eficazes, sendo que, se uma vez o 

foram, podem voltar a sê-lo. 

A autoeficácia concorre para a eficácia de grupo, sendo que quando a resolução de 

problemas vai para além da capacidade individual, são necessários parceiros com quem 

colaborar (Benight 2004). O sentimento de que o apoio coletivo está disponível em caso 

de necessidade mitiga a perceção de vulnerabilidade e compele os indivíduos a fazer 

atividades que de outra forma seriam consideradas perigosas, coisas simples como 

nadar numa piscina. Nadar pode ser uma experiência prazerosa e relaxante, mas se um 

indivíduo tiver medo de se afogar e se sentir sozinho, pode nunca o experienciar. 
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4) Promover a conexão 

A vítima do evento potencialmente traumático deve ser motivada e ajudada a 

restabelecer o contacto com familiares ou amigos, ou até mesmo com outros serviços 

de apoio. Podem ser exploradas algumas necessidades para incitar esta conexão. Por 

exemplo, indicar à vítima do evento potencialmente traumático onde pode obter água 

potável ou a quem pedir cobertores para se aquecer. Este processo contribuirá para que 

a pessoa se conecte ao invés de se isolar (Benight 2004). Foi comprovado ao longo dos 

tempos, que os ex-combatentes com tendências para o isolamento desenvolvem mais 

frequentemente PSPT. Após o 11 de setembro, uma das mais comuns respostas de 

coping2 foi facilitar a conexão das pessoas aos seus familiares (Bleich, Gelkopf e Solomon 

2003). 

5) Instigar a esperança 

É importante, por fim, desenvolver um sentimento de esperança, positivo e realista, 

acerca da recuperação do evento e perspetiva de futuro. Aqueles que permanecem 

otimistas após os eventos potencialmente traumáticos estão mais propensos a obter 

resultados positivos no futuro. Como as pessoas não estão, por norma, treinadas para 

lidar com desastres, não sabem lidar com as suas consequências, sendo a perda de 

esperança um dos primeiros efeitos. A esperança é definida como uma expectativa 

positiva, orientada para uma ação da qual se prevê um resultado positivo (Haase, et al. 

1992). Como num jogo de futebol, uma equipa que não tenha esperança de vencer, 

estará muito menos motivada para investir na vitória. Muitas vezes a falta de esperança 

leva a que os indivíduos não lutem pelos seus objetivos, estejam derrotados à partida e 

por isso não tomem ações. É importante que quem presta apoio psicológico passe a 

mensagem de que as coisas vão melhorar, que acredita que a pessoa socorrida vai ser 

bem-sucedida. Muitas pessoas têm tendência a ser pessimistas, catastrofistas, ao invés 

de estarem preparadas para o pior cenário – “eu nunca vou conseguir trabalhar 

novamente… eu nunca vou estar apto a constituir família novamente… perdi a minha 

casa e nunca conseguirei obter outra” – estes são pensamentos errados que não trazem 

benefícios. As pessoas devem acreditar em resultados positivos para lutar por eles. 

 
2 Coping é definido como a habilidade para lidar eficazmente com algo difícil (Aldwin 2007). 
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A implementação de um coping construtivo e a promoção de um sentimento de 

conforto faz com que os indivíduos tenham uma postura mais segura e ativa, sendo para 

eles mais fácil ultrapassar adversidades. Estas situações tornam as pessoas mais 

tolerantes aos acontecimentos stressantes e por consequência, apresentam níveis de 

bem-estar superiores (Vilhena 2005).  

Pensamentos positivos originam resultados positivos. 

 

2.3.5. O que é apoio psicossocial? 

O Comité Internacional da Cruz Vermelha (2018) define o apoio psicossocial como 

um processo que tem o objetivo de facilitar a resiliência dentro de indivíduos, famílias e 

comunidades. Tem como desiderato permitir que as famílias recuperem do impacto das 

crises e de as ajudar a lidar com eventos similares no futuro. Deve ser tido em conta o 

respeito pela independência, a dignidade e os mecanismos de sobrevivência dos 

indivíduos e das comunidades, servindo o apoio psicossocial para promover a 

restauração da coesão social e das infraestruturas. 

Portanto, o apoio psicossocial ajuda as pessoas a recuperar após uma interrupção 

da sua vida causada por uma crise. Sociedades como a Cruz Vermelha e o Crescente 

Vermelho realizam intervenções de apoio psicossocial baseadas nas comunidades, 

fortalecendo os laços sociais das pessoas, contribuindo assim para o bem-estar na 

vertente psicossocial. O fundamento é a capacidade de as pessoas cuidarem de si e de 

terceiros, aumentando a autoconfiança e os recursos pessoais e comunitários, 

simultaneamente. Recuperações positivas fortalecem a capacidade de lidar com 

desafios futuros, ou seja, fomentam a resiliência. O apoio social pode ainda ser tipificado 

como preventivo ou curativo, caso ocorra antes ou após um desastre, respetivamente e 

contribuindo em ambos os casos para a resiliência, uma vez que após os desastres 

podem ocorrer novos desastres (International Federation Reference Centre for 

Psychosocial Support 2009). 
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2.3.6. Quem providencia apoio psicossocial? 

O apoio psicossocial é por norma fornecido às populações afetadas por intermédio 

de organizações treinadas e vocacionadas para o socorro na sua generalidade e também 

por elementos especializados, numa fase posterior e se necessária. Nas sociedades 

existem procedimentos que acionam estas organizações que são, geralmente, 

respeitadas e dignas de confiança e reconhecimento pela população (International 

Federation Reference Centre for Psychosocial Support 2009). 

A principal qualidade de um provedor de PSP é a vontade de querer ajudar terceiros. 

Deve também ter características como ser acessível, ter a capacidade de permanecer 

calmo e focado numa situação de crise e ser detentor de uma boa capacidade como 

ouvinte. Deve ter uma atitude carinhosa, mostrar bondade, paciência, imiscuir-se de 

julgamentos, por forma a ter empatia. A par disso, é necessário ter um bom 

autoconhecimento, saber as suas limitações e autocuidar-se por forma a evitar o 

burnout e manter-se saudável (Hansen 2018). 

 

2.3.7. Qual é a importância da formação? 

O fornecimento de apoio psicossocial a indivíduos ou populações afetadas por 

crises e eventos críticos requer conhecimento por forma a identificar reações e 

providenciar a ajuda adequada para lidar com os desafios consequentes. É por isso 

importante fornecer formação às entidades que prestam estes socorros, por várias 

razões como (Lee, et al. 2017): 

▪ Ser frequente, quando não existe formação, associar o apoio psicossocial a 

abordagens psicológicas normais, como intervenções terapêuticas 

individuais. Os PSP são bastante diferentes na sua génese, pois têm um 

período temporal e objetivos diferentes da psicoterapia, sendo 

vocacionados para identificar reações normais provocadas por eventos 

potencialmente traumáticos, apoiar os prestadores de socorro e a 

população afetada; 

▪ Ser importante capacitar os prestadores de socorro com capacidades para 

conseguir responder às necessidades psicossociais de forma a aumentar o 



35 

 

bem-estar numa situação de crise e após a mesma, criando recursos para 

responder a novas crises. 

É igualmente necessário que as atividades de treino sejam previstas no 

planeamento das respostas e que estas sejam vocacionadas para diferentes cenários. O 

orçamento e o tempo adjudicado devem abranger todo o ciclo de treino, desde a 

preparação, à execução, avaliação e relatórios (International Federation Reference 

Centre for Psychosocial Support 2009). 

O treino baseado em atividades de simulação está identificado como benéfico para 

a passagem de conhecimento e na aquisição de competências. A dramatização permite 

criar cenários, aumentando o nível de realismos e tendo por consequência o aumento 

da compreensão daqueles que prestam socorro nos ambientes mais adversos. O treino 

padronizado permite que todos os elementos tenham as mesmas ferramentas para 

atuar numa situação de crise e que a interoperabilidade seja possível, havendo 

compreensão quanto às intervenções psicossociais aplicadas e sinergias (Lee, et al. 

2017). 

Frequentemente o aumento dos níveis resiliência estão associados à autoestima e 

à perceção de coesão de grupo. Este aumento é verificado, por exemplo, no âmbito do 

treino militar, o fato de serem superados obstáculos e o fato de o ser feito em conjunto, 

traz esses benefícios ao nível individual e coletivo (Sales, Saraiva e Faísca 2017). 

Uma formação eficaz contribui para uma melhor eficiência dos colaboradores, do 

uso dos recursos humanos e materiais e também para uma mais fácil adaptação a novos 

processos e novos cenários (Muralha 2017). 

 

2.3.8. O que são autocuidados? 

Um operacional pertencente a um APC, como qualquer ser humano, é afetado por 

aquilo que vê ou escuta enquanto envolvido numa operação de socorro. Mesmo sendo 

alguém a prestar ajuda ao próximo, é importante prestar atenção ao bem-estar pessoal. 

É necessário haver um cuidado pessoal para que possa haver cuidados a terceiros. Para 

prestar auxílio numa situação de crise é importante estar bem informado sobre a crise, 

sabendo os diferentes objetivos e responsabilidades dos restantes órgãos em 

operações, para que haja sinergias. É igualmente importante fazer uma autoavaliação 
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da própria saúde e da situação familiar e pessoal, uma vez que esta pode influenciar o 

emprego operacional. A título de exemplo, um operacional que tem uma perna partida, 

que sofre de depressão ou que acabou de perder a sua família, nessa mesma crise pode 

não estar em condições de auxiliar terceiros, podendo contribuir para repercussões 

negativas para ele próprio e/ou terceiros. Trabalhar com vítimas em sofrimento é difícil, 

podendo levar a sentimentos de culpa, tristeza e frustração por se considerar que não 

se fez o suficiente (Organização Mundial da Saúde 2015). Os traumas físicos e 

psicológicos, interdependentes ou não, podem ter o mesmo resultado quanto à 

disfuncionalidade de uma pessoa. 

A OMS (2015) identifica como principal fonte de stresse o trabalho quotidiano, 

particularizando o cenário de crise. A pandemia COVID-19 afigura-se um bom exemplo 

para retratar isso mesmo. O trabalho do Sistema Nacional de Saúde, bem como das 

Forças de Segurança e das Forças Armadas, entre os demais, foi caracterizado pela 

ausência de horários, a privação de estar com as famílias e de descanso, o lidar 

diariamente com a desgraça alheia, etc., sempre com o objetivo de salvar vidas. Vários 

fatores como o distanciamento físico, a descontinuidade dos serviços de saúde em geral 

e saúde mental em particular, a preocupação de se infetar ou de infetar terceiros, 

potenciados pelo prolongar do tempo, podem ser causadores de sentimentos como o 

medo, a tristeza e a ansiedade, que por sua vez são causadores de stresse. Estes fatores 

podem revelar-se agravantes e incapacitantes, provocando potenciais transtornos 

mentais em todas as faixas etárias (Organização Pan-Americana da Saúde 2020). A 

COVID-19 veio a adicionar aos fatores de stress já existentes mais desafios complexos 

do foro pessoal e profissional. As consequências anteriormente descritas podem 

repercutir efeitos negativos no desempenho do papel destes operacionais e 

comprometer os cuidados prestados a terceiros (ANEPC e OPP 2021). 

A OMS (2015) apresenta as seguintes sugestões para a gestão do stresse próprio: 

▪ Pensar nas estratégias utilizadas no passado que ajudaram a ultrapassar 

problemas no passado e a fortalecer-se; 

▪ Reservar tempo para comer, descansar e relaxar, mesmo que por períodos 

curtos; 
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▪ Manter uma carga de horário e de trabalho razoáveis, distribuindo – caso 

seja possível – o trabalho entre colegas. Na crise deve-se trabalhar por 

escalas e com períodos regulares de descanso; 

▪ No caso de se sentir incompetente ou frustrado por não conseguir ajudar 

todas as pessoas em todos os seus problemas deve lembrar-se que isso não 

é da sua responsabilidade. Deve focar-se em ajudar as pessoas a ajudarem-

se a si mesmas; 

▪ Reduzir o consumo de álcool, cafeína, nicotina e não tomar medicamentos 

sem prescrição médica; 

▪ Verificar os estados dos colegas e permitir que estes o ajudem, cultivando 

um clima de entreajuda; 

▪ Conversar com familiares e amigos que confie para apoiá-lo. 

 
Querer ajudar terceiros é uma característica humana. As pessoas integradas em 

órgãos que prestam socorros têm geralmente gosto em fazê-lo, sentindo prazer e tendo 

um sentimento de propósito. Muitas vezes eles próprios já passaram por experiências 

pessoais difíceis e querem por isso ajudar pessoas em situações similares. É possível que 

estas experiências influenciem positivamente ou negativamente o processo de socorro, 

podendo levar a uma melhor compreensão da situação ou à assunção de falsas 

suposições quanto à pessoa em sofrimento. Muitas vezes os incidentes desafiam os 

padrões morais e as atitudes de quem presta socorro, como quando se assiste uma 

família que sofreu um homicídio/violação no seu seio, provocado/a por outro elemento 

da mesma família. Estas situações podem obscurecer a leitura da situação, dificultando 

a visualização da ajuda necessária e o discernimento na tomada de decisão, tendo como 

consequência não raras vezes a sujeição das pessoas ao perigo. Muitos operacionais 

evitam trabalhar com crianças quando estas estão feridas ou sofreram abusos, por ser 

uma situação extremamente angustiante. É por isso importante haver 

autoconhecimento quanto aos limites para poder encontrar o momento de encaminhar 

uma situação para outra ajuda, ou mesmo para o próprio procurar ajuda (Hansen 2018). 

São, na tabela abaixo, descritos alguns sintomas de stresse e burnout, que devem 

ser monitorizados num contexto de autocuidado, mas que podem também servir para 

identificar a patologia de outras pessoas: 
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Sintomas de stresse e burnout  

Físicos 

▪ Dificuldade em dormir; 
▪ Problemas de estômago, diarreia ou náuseas; 
▪ Frequência cardíaca elevada; 
▪ Sensação de cansaço; 
▪ Tensão e tremores musculares; 
▪ Dor nas costas e no pescoço devido à tensão muscular; 
▪ Dores de cabeça; 
▪ Facilidade em ficar assustado. 

Emocionais 

▪ Mudanças de humor; 
▪ Irritação fácil; 
▪ Raiva; 
▪ Depressão, tristeza; 
▪ Ansiedade; 
▪ Desequilíbrio emocional (falta de emoção ou demasiada sensibilidade). 

Mentais 

▪ Falta de concentração; 
▪ Sentimento de confusão; 
▪ Pensamentos desorganizados; 
▪ Esquecimento frequente; 
▪ Dificuldade na tomada de decisão; 
▪ Sonhos ou pesadelos; 
▪ Pensamentos intrusivos e involuntários. 

Espirituais 

▪ Sentimento de vazio; 
▪ Perda de significado; 
▪ Sentimento de desânimo e perda de esperança; 
▪ Cada vez mais negativo sobre a vida; 
▪ Dúvida; 
▪ Raiva de Deus; 
▪ Alienação e perda de senso de conexão. 

Comportamentais 

▪ Assumir riscos, por exemplo conduzindo imprudentemente; 
▪ Comer em demasia ou insuficientemente; 
▪ Aumento do tabagismo; 
▪ Falta de energia; 
▪ Hiperalertismo; 
▪ Agressão e explosões verbais; 
▪ Uso de álcool ou drogas; 
▪ Comportamento compulsivo, ou seja, tiques nervosos e estimulação 
▪ Isolamento social. 

Tabela 4 - Sintomas de stresse e burnout em contexto de autocuidados 
(adaptado de Hansen 2018) 
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As pessoas têm capacidades diferentes de resistir emocionalmente a eventos 

traumáticos. A essa capacidade, comumente designada por resiliência, está relacionada 

a capacidade de manter um equilíbrio estável, sem que o rendimento seja afetado por 

situações potencialmente traumáticas. As pessoas resilientes mantêm-se em níveis 

funcionais ao contrário de outras que passam por um período disfuncional (Sá, Werlang 

e Paranhos 2008). Por este motivo, importa que os Agentes de Proteção Civil sejam 

resilientes, mantendo-se funcionais durante situações de crise.  

Ao longo da vida, as pessoas vão sendo confrontadas com perdas de amigos 

próximos e familiares. Vão assim desenvolvendo respostas próprias, diferentes de 

pessoa para pessoa. Algumas desenvolvem stress do qual nunca voltam a recuperar, 

outras sofrem menos e por um período muito mais curto de tempo. Outras aparentam 

lidar bem com a crise, mas começam a desenvolver patologias, dificuldades na 

concentração e em disfrutar a vida como dantes. Os termos resiliência e recuperação 

têm significados diferentes. Recuperação pressupõe que o indivíduo perca a sua 

funcionalidade e a volte a recuperar. A resiliência, por sua vez, é a capacidade de manter 

um equilíbrio estável. A resiliência pode ser aprimorada com um conjunto de estratégias 

que desenvolvem um indivíduo ou sociedade, ou seja, a capacidade de obter resultados 

positivos perante a exposição a circunstâncias difíceis ou desfavoráveis (Bonanno 2004).  

 

 

Figura 3 - Padrões de interrupção no funcionamento normal ao longo do tempo após perda interpessoal ou 
eventos potencialmente traumáticos 

 (Bonanno 2004) 
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A figura supra demonstra padrões que se verificam na funcionalidade dos indivíduos 

ao longo do tempo perante diferentes níveis de trauma. Se a perturbação for de tal 

forma elevada, provocará tendencialmente uma disfunção crónica na vítima (linha 

“chronic”). Perturbações moderados podem provocar disfunções agravadas a médio e 

longo prazo se não forem tratadas precocemente (linha “delayed”). Se a perturbação for 

moderada e existir um bom apoio psicossocial ou a autoadoção de estratégias de 

Coping, por exemplo, vai originar uma recuperação da funcionalidade do indivíduo (linha 

“recovery”). Se o indivíduo for possuidor de resiliência, a perturbação será 

tendencialmente percecionada como ligeira e não trará disfuncionalidade (linha 

“resilience”). 

 

2.3.8 Modelos de intervenção psicológica  

Vários são os modelos de intervenção psicológica em crises/catástrofes. Todos os 

modelos têm princípios e fundamentos comuns que são universalmente aceites. Outra 

particularidade que têm em comum é que são todos faseados, ou seja, a intervenção 

obedece a um conjunto definido de passos por forma a ajudar as vítimas em crise. A 

diferença entre os vários modelos assenta no número de fases e em algumas 

especificidades da intervenção (Serra, et al. 2015).   

Os princípios podem ser definidos como normas ou ideias transversais que 

norteiam o pensamento e a conduta, são preposições elementares que servem de base 

ao estudo de uma arte ou ciência (Léxico - Dicionário de Português Online s.d.). A 

seguinte tabela pretende sintetizar os princípios comuns aos modelos de Intervenção 

Psicológica na Crise. 

Princípios comuns aos modelos de Intervenção Psicológica na Crise 

Segurança Assegurar a proteção e o bem-estar físico. 

Proximidade 
O auxílio realiza-se em cenários próximos do acidente, devendo 
evitar-se o deslocamento para centros de saúde mental, sob pena 
de “patologizar” a vítima. 

Oportunidade 
A intervenção deve ser precoce e diligente, a fim de aliviar os 
sintomas e prevenir uma futura cronicidade. 

Normalizar 
É importante não rotular ou superdiagnosticar sujeitos feridos 
como doentes, pacientes ou com reações anormais. 
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Ativação 
Devem ser ativados os recursos da vítima e do seu agregado 
social/familiar para encarar e superar a situação, por forma a que 
a pessoa restabeleça o seu nível de funcionamento anterior. 

Simplicidade Dar mensagens simples, breves e diretivas. 

Flexibilidade 
Se as circunstâncias o necessitarem, deve adaptar-se a estratégia 
do plano estabelecido. 

Tabela 5 - Princípios comuns aos modelos de Intervenção Psicológica na Crise 
(adaptado de Baloian, et al. 2007) 

Os fundamentos, por sua vez, são bases ou alicerces que justificam o modo de 

atuação (Léxico - Dicionário de Português Online s.d.), neste caso, da Intervenção 

Psicológica na Crise. A seguinte tabela procura elencar uma série de fundamentos, que 

não deixam de ser regras comuns e que o agente que presta auxílio psicológico na crise 

deve verificar sempre. 

O que se deve fazer O que não se deve fazer 

Respeitar a privacidade e não divulgar a 
história da(s) vítima(s); 

Quebrar a regra da confidencialidade, a 
menos que haja uma boa razão; 

Dar apoio prático e emocional; Indagar muito aprofundadamente: 

Comportar-se adequadamente, 
considerando o género, cultura e idade; 

Mostrar desrespeito ou explorar a 
relação como ajudante; 

Ouvir ativamente; 
Estar distraído e pensar noutras coisas 
enquanto alguém diz algo importante; 

Estar atento e deixar de lado 
preconceitos; 

Julgar alguém pelas suas ações e 
sentimentos; 

Respeitar o direito de as pessoas 
fazerem as suas próprias decisões e 
facilitar a autoajuda por forma a que 
resolvam os seus próprios problemas; 

Dizer a outra pessoa o que fazer ou 
como fazer para resolver os seus 
problemas pessoais; 

Ser honesto e digno de confiança; 
Fazer falsas promessas ou dar 
informação falsa; 

Ajudar as pessoas nas suas necessidades 
básicas; 

Pedir dinheiro ou favores em troco de as 
estar a ajudar; 

Saber quando algo é demasiado difícil 
para lidar sozinho; 

Sobrestimar as suas próprias 
capacidades; 

Deixar claro às pessoas que mesmo que 
não queiram a sua ajuda, podem pedir 
auxílio futuramente; 

Continuar a pressionar se a pessoa não 
quiser ajuda; 

Finalizar a ajuda de forma respeitosa. 
Acabar a ajuda de forma abrupta, sem 
dar informação acerca de apoio futuro. 

Tabela 6 - Fundamentos a utilizar em situação de crise 
(adaptado de Baloian, et al. 2007) 

De seguida são apresentados alguns modelos de intervenção na crise, cada um 

com as suas especificidades, sendo eles os seguintes: 
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▪ Modelo das sete fases na intervenção em crise de Roberts (1991); 

▪ Modelo SAFER-R3 de George S. Everly (2001); 

▪ Modelo dos Primeiros Socorros Psicológicos de Brymer (2006); 

▪ Modelo de Intervenção de Curbside Manner (2012); 

▪ Modelo de Tarefas de Myer. Lewis & James (2013). 

 

2.3.8.1. Modelo das sete fases na intervenção em crise de Roberts 

(1991) 

Este modelo é vocacionado para ajudar as vítimas de crise na fase aguda da 

perturbação psicológica. Compreende as seguintes fases:  

 

 

Figura 4 - Modelo das sete fases na intervenção em crise de Roberts 

(Adaptado de Serra, et al. 2015)  

 
3 SAFER-R – Stabilize, Acknowledge the crisis, Facilitate understanding, Encourage effective coping 

Recovery or referral 
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1) Planear a intervenção e avaliar a crise (incluindo a letalidade, perigo para 

si próprio e para os outros e as necessidades psicossociais imediatas) 

Esta fase e a segunda ocorrem muitas vezes em simultâneo. Contudo, é necessário 

primariamente saber se existe risco iminente. Os psicólogos treinados para estas 

situações devem fazer uma avaliação rápida preliminar e contínua às vítimas em crise. 

Se houver indícios de risco iminente de suicídio ou homicídio, deverá ser contactada a 

emergência médica, mantendo comunicação constante até à chegada das equipas 

médicas. 

A identificação deste risco tem em conta as seguintes avaliações: 

▪ Se a vítima sofreu traumas físicos e necessita de intervenção médica; 

▪ Se a vítima está a pensar suicidar-se; 

▪ Se a vítima está a automutilar-se; 

▪ Se a causa da crise ainda está presente ou se pode regressar; 

▪ Se a vítima está sob a influência de drogas; 

▪ Se a vítima está em surto psicótico com alucinações. 

2) Primeiro contacto e rápido estabelecimento da relação (mostrar respeito 

genuíno pela pessoa, aceitação e atitude de não julgamento) 

Esta segunda fase materializa o primeiro contacto com a vítima. A principal tarefa 

é criar uma relação de confiança, baseada no respeito e na aceitação da vítima. É 

importante para a vítima ouvir que tem a possibilidade em ser ajudada e, se for o caso, 

que fez bem em contactar o serviço a fim de solicitar apoio. 

3) Examinar as dimensões do problema para defini-lo (incluindo o fator 

precipitante) 

É necessário nesta fase identificar a causa da situação traumática, quais são os 

mecanismos de coping passados, perigosidade ou letalidade. Estes itens devem ser 

explorados com questões diretas, com enfoque no agora e no como, em vez do passado 

e no porquê. 

4) Encorajar a exploração de emoções e sentimentos 

Esta fase, apesar de estar muito relacionada com a fase anterior, aparece como 

uma fase distinta com o objetivo de não negligenciar a exploração das emoções e dos 

sentimentos. Muitos psicólogos tendem a focar-se em demasia no fator precipitante do 

trauma, descorando a parte emotiva. É terapêutico para a vítima expressar as suas 
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emoções num ambiente privado e sem julgamento associado. As principais 

recomendações são no sentido de privilegiar a escuta ativa e a validação. Isto implica 

que o psicólogo escute e que dê de forma empática suporte às reflexões da vítima. 

5) Gerar, explorar e aceder a estratégias de coping utilizadas no passado 

A maior parte dos jovens e adultos desenvolvem ao longo da sua vivencia 

estratégias para lidar com os problemas. Os eventos exigentes, de forma geral, tornam-

se crises emocionais quando as estratégias habituais não funcionam. Será por isso 

necessário, na intervenção na crise, identificar e alterar de forma consciente algumas 

estratégias de coping. É importante ajudar a vítima a encontrar novas formas de lidar 

com um problema novo e entender se já foram utilizadas técnicas semelhantes que 

possam ser úteis.  

6) Restabelecer o funcionamento cognitivo através da implementação de 

um plano de ação 

Para a implementação de um plano de ação, a vítima deverá ser capaz de entender 

a razão de um evento específico ter despoletado a crise, entender o que poderá fazer 

para lidar com essa situação eficientemente e ser capaz de utilizar essas 

estratégias/técnicas para eventos semelhantes futuros.  

7) Estabelecimento do plano de follow-up 

Nesta última fase deve ser implementado um sistema de seguimento. Pode 

ocorrer por iniciativa da vítima contactando o apoio sempre que o queira e/ou 

estabelecendo um agendamento de sessões ou telefonemas em datas específicas.  

 

2.3.8.2. Modelo SAFER-R de George S. Everly (2001) 

O modelo SAFER-R4 foi desenvolvido com vista à intervenção individual e contém 

as seguintes fases (Everly e Mitchell 2017; International Critical Incident Stress 

Foundation s.d.; Queirós e Passos s.d.): 

1) Estabilização (Stabilization) 

A fase estabilização prevê a introdução a abordagem e identificação de 

necessidades básicas, como a segurança, alimentação, conforto. Deve ser privilegiado, 

 
4 Este é o modelo em uso pelo Centro de Psicologia Aplicada do Exército, como será abordado mais 

à frente. 
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se possível, que o socorro seja prestado por alguém conhecido da vítima, ou que tenha 

uma relação. 

2) Conhecimento do evento e das reações (Acknowledgement event and 

reactions) 

Em ordem a conhecer o evento, na narrativa, deve ser considerado “o quê”, “o 

quando” e o “a quem” ao invés do “porquê” e do “como”, que induzem a ideia de 

julgamento. Ou seja, deve restringir-se a fatos.  

Para compreender a situação, quem presta auxílio deve estar atento a reações e ouvir 

ativamente as respostas da vítima. 

3) Facilitação da compreensão/normalização (Facilitation of Understanding) 

Esta etapa envolve o encorajamento das emoções difíceis e a ajuda na 

compreensão do evento e do seu impacto. É uma fase de diálogo e esclarecimento. 

Como momento de normalização, são esperadas reações difíceis, que devem ser 

associadas ao evento e não à fraqueza da vítima. 

4) Encorajamento do coping (Encourage Effective Coping) 

Nesta fase devem ser identificadas ferramentas pessoais de gestão do stresse. 

Estas ferramentas/técnicas podem incluir estratégias de gestão do tempo, alimentação, 

evitação de fatores de stress conhecidos, exercício físico ou catarse. Devem ainda ser 

identificados recursos externos de suporte. 

5) Recuperação ou referência (Recovery or Referral) 

Deve aqui ser avaliada a capacidade de a vítima funcionar em segurança, havendo 

revisitações conforme necessário e /ou planeado. 

 

2.3.8.3. Modelo dos Primeiros Socorros Psicológicos de Brymer 

(2006)  

Este modelo é o defendido pela Ordem dos Psicólogos Portugueses (OPP) (Ordem 

dos Psicólogos Portugueses 2020).  

Segundo a OPP (2020), este modelo foi especialmente construído com o objetivo 

de diminuir o distress inicial causado por eventos potencialmente traumáticos, para 

promover o funcionamento adaptativo e os mecanismos de coping a curto e médio 

prazo. 
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O modelo está desenhado para ser usado por psicólogos e outros trabalhadores 

de resposta a crises, no âmbito de uma primeira resposta, sendo adequado a toda a 

população, crianças inclusive. Os prestadores de socorros podem pertencer a várias 

comunidades, como equipas de primeira intervenção, equipas de resposta a crises nas 

escolas, comunidades religiosas, etc.  (Brymer, et al. 2006). 

Este modelo, por sua vez, é constituído por 8 fases. Estas ações devem ser 

executadas nos primeiros momentos, dias ou semanas, após o evento potencialmente 

traumático. Deve haver flexibilidade na sua aplicação, sendo o tempo investido em cada 

fase ajustado face às necessidades. As fases são as seguintes: 

 

Figura 5 - 8 fases dos Primeiros Socorros Psicológicos de Brymer 

 

1) Contacto e Estabelecimento da Relação 

Objetivo: Estabelecer o contacto de forma empática, não intrusiva, por 

forma a aumentar a recetividade da vítima e criar condições para 

oferecer/procurar ajuda. 

Recomendações: 

▪ Apresentar-se e descrever as suas funções; 

▪ Pedir autorização para se dirigir à vítima; 

▪ Questionar se há necessidades imediatas; 

▪ Antes de falar com crianças, se possível, solicitar autorização aos 

pais ou aos responsáveis; 

1 Contacto e Estabelecimento da Relação

2 Segurança e Conforto

3 Estabilização

4 Recolha de Informação

5 Assistência Prática

6 Conexão ao Suporte Social

7 Informação sobre o coping

8 Referenciação a Serviços
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▪ Ter atenção às especificidades culturais (toque, linguagem verbal 

e corporal); 

▪ Assegurar a confidencialidade. 

2) Segurança e Conforto 

Objetivo: Promover condições de segurança, providenciar conforto físico 

e emocional. A sensação de conforto contribui para a redução de ansiedade 

e de preocupações. 

Recomendações: 

▪ Garantir as condições de segurança física recolhendo as vítimas 

para locais seguros, removendo objetos perigosos, etc.; 

▪ Fornecer informação sobre a assistência e dos serviços de 

resposta ao evento, esclarecendo, por exemplo, sobre a 

localização para onde vão ser movidos, quanto tempo lá vão 

estar, quais as condições, se será possível comunicar com 

terceiros, etc.; 

▪ Garantir conforto físico com temperatura, luminosidade, 

mobiliário e géneros adequados; 

▪ Promover o contacto social com as outras vítimas, fomentando a 

entreajuda, o sentimento de utilidade e a distração; 

▪ Mitigar potenciais estímulos associados ao trauma, como 

conversas, notícias, imagens, sons ou cheiros. 

3) Estabilização 

Objetivo: Acalmar e orientar as vítimas emocionalmente destabilizadas. A 

maior parte das pessoas que vivenciam um evento potencialmente 

traumático não necessita de estabilização, as emoções intensas são 

normais e esperadas. No entanto, a ativação fisiológica extrema pode ser 

disfuncional, interferindo no sono, na tomada de decisão, no desempenho 

das funções de parentalidade ou profissionais. A estas pessoas sim, deve 

ser oferecido suporte estabilizador. Sinais como o olhar vazio, a falta de 

resposta a estímulos verbais, desorientação choro incontrolável, 

hiperventilação, comportamento frenético e atividades de risco devem ser 

indicadores de necessidade de estabilização. 
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Recomendações: 

▪ Respeitar a privacidade e a vontade das pessoas. Intervir apenas 

se for aceite. Se não for aceite, mostrar disponibilidade futura 

para o caso de mudança de vontade por parte da vítima; 

▪ Mostrar-se calmo e presente. Por vezes falar com a vítima pode 

contribuir para a sobrecarga cognitiva e/ou emocional; 

▪ Ir falando com outras vítimas à vista, por forma a mostrar-se 

disponível e prestável; 

▪ Oferecer suporte e ajudar a vítima a focar-se em pensamentos e 

sentimentos específicos e objetivos; 

▪ Dar informação que contribua para que a vítima readquira a 

sensação de controlo. 

4) Recolha de Informação 

Objetivo:  Identificar as necessidades e preocupações imediatas, tendo em 

conta que na maior parte das intervenções, a pesquisa de intervenção é 

limitada no tempo e pelas necessidades das vítimas.  

A pesquisa de informação pode ser feita com o objetivo de averiguar a 

necessidade de encaminhamento imediato, oferecer um apoio de 

seguimento ou determinar que primeiros socorros são mais necessários. 

Devem ser pesquisadas as seguintes áreas: 

▪ Natureza e severidade do incidente; 

▪ Morte de alguém próximo; 

▪ Preocupações acerca da vida após o evento; 

▪ Separação ou desconhecimento acerca de ente queridos; 

▪ Doenças e necessidades de medicamentação; 

▪ Perdas de bens; 

▪ Sentimentos exacerbados de culpa ou vergonha; 

▪ Pensamentos de fazer mal ao próprio e/ou terceiros; 

▪ Acesso a suporte social; 

▪ Dependências de estupefacientes; 

▪ Mecanismos de coping passados. 
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Recomendações: 

▪ Não pedir descrições detalhadas que possam agravar o trauma; 

▪ Seguir o discurso natural da vítima; 

▪ Não pressionar a revelar detalhes do trauma ou perda; 

▪ Se a vítima estiver demasiado excitada/ansiosa para falar sobre 

as suas experiências, deve ser orientada para se focar nas 

necessidades mais urgentes, sendo ajudada a fazer a sua 

identificação. Deve ser passada a mensagem de que 

oportunamente terá a possibilidade de dizer tudo o que entender, 

num ambiente mais seguro e resguardado. 

5) Assistência Prática 

Objetivo: Disponibilizar ajuda prática quanto às necessidades e 

preocupações imediatas. A resolução de problemas diminui o sentimento 

de impotência. O socorrido deve ser orientado na identificação das 

necessidades, na definição de objetivos realistas por forma a diminuir o 

sentimento de incapacidade, a aumentar as experiências de sucesso e a 

recuperar a sua funcionalidade. 

Recomendações: 

▪ Identificar as necessidades mais imediatas. Muitas vezes estas 

necessidades estão relacionadas com a obtenção de informação 

sobre entes queridos e bens; 

▪ Clarificar a necessidade, ajudar o socorrido a definir o problema, 

por forma a ser encontrada uma solução mais adequada; 

▪ Discutir o plano de ação, ajudando o socorrido a pensar no que 

pode ser feito. A resposta deve partir do socorrido e só depois da 

pessoa que presta auxílio. O socorrido deve ser esclarecido do que 

pode esperar dos recursos disponíveis, por forma a evitar falsas 

esperanças. 

▪ Ajudar o socorrido a iniciar a ação, ajudando-o a marcar atos 

necessários ou no preenchimento de formulários. 
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6) Conexão ao Suporte Social 

Objetivo: Restabelecer a ligação à rede social de suporte, incluindo família, 

amigos ou outros círculos importantes. Estas redes podem ajudar 

emocionalmente, socialmente, fisicamente, materialmente ou ainda no 

fornecimento de informação. 

Recomendações: 

▪ Facilitar o acesso à rede de suporte primária; 

▪ Discutir formas de apoio e como o procurar; 

▪ Identificar as pessoas que podem apoiar; 

▪ Ajudar o socorrido a pensar em como fazer as abordagens para 

pedir apoio. 

7) Informação sobre o coping 

Objetivo: Facultar informação acerca das reações de stresse e sobre a 

forma de lidar com elas, promovendo o funcionamento adaptativo. O 

sentimento de que se é capaz de superar problemas como a ansiedade, 

entre outros, favorece a recuperação 

Recomendações: 

▪ Fornecer informação sobre as reações de stresse e de coping; 

▪ Dialogar em torno das reações do socorrido, incluindo as reações 

negativas e positivas; 

▪ Desaconselhar o coping negativo: 

o Isolamento social; 

o Evitamento extremo em pensar ou falar sobre o evento; 

o Trabalhar em excesso 

o Comportamento de raiva e violência; 

o Recurso a álcool ou drogas. 

▪ Aconselhar o coping positivo: 

o Apoio social; 

o Atividades positivas de distração; 

o Estabelecer e alcançar metas; 

o Alterar prioridades; 

o Exercícios de respiração e relaxamento, descanso; 
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o Exercício físico; 

o Elaboração de um diário; 

o Aconselhamento; 

o Humor. 

▪ Aconselhar coping em família: 

o Retomar rotinas e hábitos familiares; 

o Assumir que pode haver diferenças nas reações e na 

recuperação de certos elementos na família; 

o Encorar a entendimento, a paciência, a tolerância e a 

cooperação; 

o Ajudar a compreender os comportamentos mais 

protetores como normais e efémeros. 

▪ Elaborar estratégias para controlo da raiva, como retirar-se de 

locais que a estejam a estimular, conversar sobre o que a está a 

despoletar, praticar exercício físico e registar esses sentimentos 

num diário, para melhor os compreender; 

▪ Elaborar estratégias para normalizar o sono, como manter rotinas 

regulares, reduzir o consumo de álcool, reduzir o consumo de 

cafeína ao final do dia, praticar exercício físico, relaxar antes de 

dormir e criar um ambiente propício, sem ruído luminoso ou 

sonoro (no caso das crianças, é normal que estas queiram voltar 

a dormir com os pais. Deve ser consentido, a par de um plano para 

negociar o retorno à rotina normal); 

▪ Evitar patologizar as reações de stress; 

▪ Discutir formas positivas e negativas de lidar com as reações de 

stress; 

▪ Compreender que a duração das reações de stresse pode 

depender de fatores como a gravidade da exposição ao trauma e 

da perda, da gravidade das adversidades após o evento e a 

exposição a estímulos. 
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8) Referenciação a Serviços 

Objetivo: Informar e facilitar a ligação dos socorridos aos serviços 

Recomendações: 

▪ Avaliar se existem situações que requeiram a afetação de outros 

serviços, como problemas médicos, ameaça de o socorrido 

magoar-se a si ou a terceiros, uso de álcool ou drogas, negligência 

a adultos ou crianças, necessidade de apoio religioso, dificuldade 

prolongada em lidar com as reações do stresse (mais de quatro 

semanas); 

▪ Reconectar o socorrido às instituições que já antes 

providenciavam serviços, entre elas, serviços de saúde mental, 

serviços médicos, serviços de suporte social, escolas e grupos de 

suporte a dependências; 

▪ No caso de o socorrido ser resistente a esta ligação, deve ser 

sugerida uma avaliação em detrimento de tratamento e a noção 

de tratamento deve ser normalizada. Pode ser considerado 

envolver entes queridos no diálogo; 

▪ Fornecer materiais educativos/pedagógicos; 

▪ Desenvolver estratégias de seguimento. 

 

2.3.8.4. Modelo de Intervenção de Curbside Manner (2012) 

Este modelo foi desenvolvido por Richard Gist e Patricia Watson e é constituído 

por 5 fases – Proteção, Tranquilização, Conexão, Competência e Confiança – tendo cada 

uma delas uma abordagem organizada em 3 vetores – abordagem, informação e 

orientação (Serra, et al. 2015). 

1) Proteger, ou seja, promover a sensação de segurança. 

ABORDAGEM INFORMAÇÃO ORIENTAÇÃO 

▪ Demonstrar respeito; 
▪ Apresentar-se; 
▪ Pedir e usar o nome, 

sempre que possível; 

▪ Perguntar sobre as 
preocupações; 

▪ Dar informações simples 
e exatas sobre as 
atividades de socorro; 

▪ Reassegurar a segurança; 

▪ Deslocar as pessoas para 
um lugar seguro; 

▪ Dizer o que fazer e não o 
que não fazer; 

▪ Proteger da exposição 
desnecessária (aos 
media ou a mirones). 
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2) Tranquilizar, pressupondo calmar, confortar e orientar. 

ABORDAGEM INFORMAÇÃO ORIENTAÇÃO 

▪ Manter um 
comportamento calmo e 
focado; 

▪ Respeitar as 
necessidades; 

▪ Tranquilizar pela 
presença; 

▪ Mostrar compreensão; 
▪ Validar sentimentos e 

preocupações; 
▪ Esperar e, quando 

possível, acomodar 
respostas emocionais 
intensas. 

 

▪ Fazer perguntas focadas; 
▪ Identificar e resolver as 

necessidades imediatas; 
▪ Atentar aos sinais de 

desorientação ou ao 
sentimento de 
esmagamento pelas 
dificuldades; 

▪ Recolher informações 
que possam ajudar a 
identificar os recursos 
necessários; 

▪ Fornecer informações 
que podem ajudar a 
identificar os recursos 
necessários; 

▪ Fornecer informações 
sobre o que está a fazer 
para ajudar; 

▪ Reassegurar 
adequadamente quando 
puder. 

▪ Atender primeiro às 
necessidades básicas; 

▪ Enfatizar o presente, o 
prático e o possível; 

▪ Ajudar a pessoa a 
identificar e a tomar 
medidas significativas 
para se ajudar; 

▪ Orientar as pessoas para 
usar ações simples, para 
se tranquilizarem; 

▪ Utilizar a distração  
quando indicado; 
▪ Explicar a necessidade 

imediata de contenção 
ou realocação, se 
necessário; 

▪ Abordar as 
preocupações imediatas 
tão direta e 
rapidamente,  

quanto possível; 
▪ Obter ajuda de 

familiares e amigos; 
▪ Se dissociado ou 

desorientado, ajudar a 
pessoa a focar-se em 
aspetos não exigentes 
do ambiente à sua volta. 

 

3) Conectar, com a família, amigos e outras fontes de suporte. 

ABORDAGEM INFORMAÇÃO ORIENTAÇÃO 

▪ A prioridade é conectar as 
pessoas com a rede de 
suporte de confiança. 

▪ Recolher informações de 
contacto; 

▪ Observar se as pessoas 
na vizinhança podem ser 
um apoio; 

▪ Questionar sobre os 
seus suportes mais 
importantes (incluindo 
animais de estimação). 

▪ Promover o contacto 
com a família e os 
amigos; 

▪ Encorajar a procurar 
apoio daqueles que 
estão imediatamente 
disponíveis; 

▪ Solicitar voluntários 
apropriados quando 
disponíveis. 
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4) Competência, no sentido de ajudar a melhorar a capacidade de satisfação 

das suas necessidades promovendo o acesso a recursos. 

ABORDAGEM INFORMAÇÃO ORIENTAÇÃO 

▪ Esforçar-se por garantir 
assistência prática 
imediata sempre que 
possível; 

▪ Levar as pessoas a 
ligarem-se aos recursos; 

▪ Não deixar a situação até 
que a pessoa fique 
acompanhada. 

▪ Determinar as 
necessidades das 
pessoas, explicando qual 
é o seu papel e quando 
se irá retirar; 

▪ Fornecer informação 
verbal e escrita sobre os 
recursos existentes e 
incentivar a sua 
utilização. 

▪ Fornecer itens que 
precisem; 

▪ Dar estratégias à pessoa 
de forma a ajudar-se a si 
própria ou a outros; 

▪ Fornecer contactos de 
recursos adicionais; 

▪ Referenciar as 
condições específicas de 
saúde (física ou mental). 

 

5) Confiança, ajudando a recuperar o sentido de esperança e de confiança no 

próprio e no futuro. 

ABORDAGEM INFORMAÇÃO ORIENTAÇÃO 

▪ Manter uma atitude 
neutra ou positiva; 

▪ Não julgar. 

▪ Esclarecer mal-
entendidos, boatos e 
distorções, sempre que 
possível; 

▪ Reduzir a culpa sobre as 
ações realizadas, se 
necessário. 

▪ Manter o foco no 
momento presente; 

▪ Colocar a pessoa na 
tarefa; 

▪ Fornecer reforço 
positivo para os esforços 
relacionados com a 
tarefa. 

 
 

2.3.8.5. Modelo de Tarefas de Myer, Lewis & James (2013) 

Este modelo, explanado numa revisão de literatura feita por Myer, Lewis e James 

em 2013, identifica tarefas práticas a executar na intervenção na crise. Estas tarefas 

estão divididas em dois grupos – tarefas contínuas e tarefas focadas. As tarefas 

contínuas verificam-se durante todo o processo e garantem que as necessidades das 

vítimas vão sendo supridas, enquanto as tarefas focadas são incorporadas em diferentes 

alturas da intervenção, tendo um início e um fim, sendo concluídas antes de passar à 

próxima tarefa focada. As tarefas focadas, ou fases, podem ser realizadas pela ordem 

descrita, mas não é imperativo que assim o seja. Podem inclusivamente ser executadas 

em simultâneo se a situação o exigir. 
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Tarefas Contínuas Tarefas Focadas (fases) 

Avaliação Contacto 

Os modelos mais antigos tomavam a 
avaliação como uma fase preliminar e 
limitada no tempo. Tendencialmente, a 
avaliação tem se tornado numa constante 
em todo o processo, sendo importante 
avaliar o impacto das estratégias 
utilizadas com as vítimas, identificar se 
estão ou não a ser benéficas e adequá-las 
consequentemente. O objetivo da 
avaliação é sempre orientar o processo 
de intervenção. 

Esta é por norma uma das tarefas iniciais, 
exceto se as condições de segurança não 
estiverem reunidas. O contacto é o 
estabelecimento de uma ligação que 
vincula o compromisso e a disposição do 
psicólogo para ajudar a vítima. 

Segurança Restabelecimento do controlo 

À semelhança da tarefa anterior, a 
segurança tem tido a tendência a deixar 
de ser limitada no tempo da intervenção 
para ser considerada uma preocupação 
constante. Porventura as condições de 
segurança que se verificam num 
determinado momento não se verificam 
no momento seguinte, como é o exemplo 
de catástrofes provocadas por 
sismos/tsunamis, acidentes de viação, 
agressões físicas e tentativas de suicídio. 

Esta fase está relacionada com a 
capacidade de as vítimas controlarem as 
suas reações à crise. Este 
restabelecimento de capacidades pode 
ser feito de duas formas, ou com a ajuda 
do psicólogo a restabelecer o controlo 
imediato da situação reorganizando o 
“caos do seu mundo interno” ou 
capacitando a vítima a resolver a crise por 
si, dando-lhe ferramentas para isso. 
Podem ser definidas estratégicas básicas 
e diversificadas para concluir esse 
desiderato, sendo fundamental o 
compromisso da vítima a cumprir o plano, 
verbalmente ou através de um acordo 
assinado, por exemplo. 

Suporte Definir a crise ou o problema 

Quanto mais grave for a crise e/ou a 
reação da vítima, maior será a 
necessidade de suporte. Muitas vezes as 
situações de stress devem-se à falta de 
suporte da estrutura social. O psicólogo 
deverá identificar recursos para que a 
vítima se sinta apoiada após a crise. 
Muitas vezes estes recursos podem 
passar pelo círculo familiar, de amigos ou 
outras associações. O próprio psicólogo 
deverá fornecer a energia, empatia e o 
suporte que a vítima necessita num 
determinado momento. 

Para se resolver o problema é necessário 
primeiro identificá-lo, e para isso, mais a 
montante, há que entender a crise e o 
que a originou da perspetiva da vítima. 
Pode ser necessário revisitar esta tarefa 
sempre que haja indícios que apontem 
para essa necessidade, por exemplo a 
adesão ao uso de substâncias tóxicas ou 
indícios de possível suicídio. Nesses casos 
será necessário redefinir o problema. 
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 Follow-up 

 Esta fase ocorre normalmente até um 
mês após a ocorrência do evento. Deve 
haver um acompanhamento, formal ou 
informal, acordado com a vítima. O 
psicólogo deve fazer várias reavaliações 
no sentido de apurar se a vítima está a 
utilizar estratégias de coping adequadas e 
a cumprir o plano de resolução da crise. 
Muitas vezes o acompanhamento não é 
facilitado, pois em situações de catástrofe 
ou crise é prestado o apoio e depois é 
perdido o contacto. Terá que haver uma 
passagem diferenciada para órgãos 
competentes ou a procura por parte da 
vítima de apoio. 

 
Tabela 7 - Tarefas de Myer, Lewis & James 

 

2.3.9. Modelos de formação/treino 

Na publicação “A preliminary evaluation of the training effects of a didactic and 

simulation-based psychological first aid program in students and school counselors in 

South Korea” é apresentado um programa de treino de PSP baseado em simulação para 

profissionais e pessoal não profissional na Coreia. Este programa consiste num workshop 

de um dia, contendo uma palestra didática de três horas e uma parte prática de 

simulação, também de três horas. O objetivo da parte teórica é aumentar os 

conhecimentos relativos à saúde mental em situação de desastre e quanto aos PSP. 

Inclui matérias como as respostas dos sobreviventes aos desastres, introdução aos PSP, 

princípios básicos, diretrizes gerais de comportamento relativas aos prestadores de 

socorro e autocuidados. No capítulo dos autocuidados, são abordadas as respostas 

comuns de stresse, cognições relacionadas com o burnout, estratégias individuais para 

o autocuidado e diretrizes institucionais para proteger os prestadores de socorros de 

burnout. A palestra acaba com diretrizes éticas quando em trabalho com sobreviventes 

de desastres. A parte prática tem como objetivo aumentar as competências no âmbito 

dos PSP. O número recomendado de formandos para estas ações é 20 a 30 pessoas, 

podendo ser extensível até 40. Os formandos são sujeitos a duas simulações de desastre, 

um natural e outro provocado pelo homem, mais concretamente, um terramoto e o 
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desabamento de um prédio. Para cada cenário existem cerca de 20 sobreviventes, que 

fazem a sua representação. Estes sobreviventes apresentam respostas emocionais e 

comportamentais, sendo provenientes de populações diversas, como crianças, adultos, 

idosos, mulheres grávidas e pessoas com deficiências (Lee, et al. 2017). 

Na publicação “A guide to Psychological First Aid“ (Hansen 2018) é apresentado um 

modelo de treino de PSP. Na introdução é referido que este modelo é adequado para as 

Sociedades da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho, bem como outras que trabalham 

em situações onde os PSP possam ser relevantes. É definido ainda que os PSP são uma 

resposta direta e um conjunto de ações com vista a ajudar alguém em sofrimento, 

partindo do princípio fundamental da humanidade e da intenção de ajudar a prevenir e 

aliviar o sofrimento humano. O modelo de treino é modular, podendo ser feita a 

formação faseada. A estrutura modular é a seguinte: 

Módulos 
Tempo 

despendido 
A quem se destina o 

treino? 
Objetivos 

1º 
Introdução 

aos PSP 
4 a 5h 

Staff da Cruz 
Vermelha e 
voluntários 

Introdução aos participantes 
dos PSP básicos 

2º PSP básicos 8h30 

Staff e voluntários 
com conhecimento 

e experiência 
anterior em facultar 
suporte psicossocial 

Introdução de técnicas 
básicas de PSP, 

apresentação de situações 
enfrentadas por adultos, 

reações a crises e como os 
apoiantes podem responder 

apropriadamente 

3º 
PSP para 
crianças 

8h30 

Staff e voluntários 
cujo trabalho 

envolva a interação 
com crianças e os 
seus cuidadores 

Focagem nas reações das 
crianças ao stresse e 
comunicação com as 

crianças, pais e cuidadores 

4º 

PSP em 
grupos: 

suporte para 
equipas 

21h 
(três dias) 

Gerentes ou outros 
que prestem 

cuidados e apoio a 
funcionários e 

voluntários 

Facultar PSP a grupos de 
pessoas que tenham 

experienciado eventos 
traumatizantes, como 

equipas e voluntários da 
Cruz Vermelha 

Tabela 8 - Plano de Formação de PSP para Sociedades da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho 
(adaptado de Hansen 2018) 

 

 Todos os módulos usam estudos de caso por forma a tornar o treino mais 

apropriado, aumentando o realismo e o contexto.   
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CAPÍTULO 3: METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO 

3.1. Modelo Analítico-Concetual 

O presente trabalho está subdividido em 3 fases: exploratória, analítica e 

conclusiva. A primeira fase, que inclui os três primeiros capítulos, define primeiramente 

o âmbito do estudo e a problemática. Posteriormente é feito um enquadramento 

teórico, onde é estabelecida uma base de conceitos para o entendimento e 

desenvolvimento da investigação. É ainda apresentada a metodologia da investigação 

com o objetivo de sistematizar e justificar a análise elaborada. 

Na fase analítica, que corresponde ao capítulo IV, é feita a análise de referenciais 

de formação, a análise das respostas ao questionário divulgado, discussão de resultados 

e feita uma proposta de formação. 

Na fase conclusiva, correspondente ao capítulo V, são feitas considerações finais, 

apresentadas limitações e desafios para estudos futuros. São ainda apresentadas 

conclusões referentes ao assunto em estudo, verificando as hipóteses levantadas com 

o intuito de responder à pergunta de partida.  
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Figura 6 - Modelo conceptual 
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3.2. Análise Documental  

Por forma a dar resposta à problemática, foi feita a recolha e consulta de 

informação pertinente relativa à área de investigação em geral. A análise documental 

tem por objetivo selecionar, tratar e analisar informação no seu estado bruto, tendo por 

base suportes estáveis com vista a extrair algum significado e conhecimento (Carmo e 

Ferreira 2008). 

Para que fosse possível sustentar a resposta à problemática, tornou-se necessário 

o levantamento de fontes que sustentam a argumentação. Para isso, pretendeu-se 

utilizar uma abordagem qualitativa, através da análise de vários referenciais de curso, 

por forma a identificar qual é a formação ministrada em Primeiros Socorros Psicológicos 

pelos Agentes de Proteção Civil. 

Os contactos iniciais com os APC foram feitos por e-mail, enviados formalmente 

pelo ISEC-Lisboa através da Professora Doutora Ana Oliveira, Coordenadora do 

Mestrado, a fim de solicitar referenciais de formação relacionados com as formações de 

base dos APC, bem como dos demais cursos nas áreas do socorrismo, psicossociologia e 

PSP. 

A seguinte tabela sintetiza os documentos utilizados para analisar as estruturas 

das formações em assunto, bem como a sua forma de obtenção e a referenciação do 

Anexo em que estão consultáveis. 

Agente de Proteção Civil Anexo 

Corpos de Bombeiros 

▪ Estrutura do Curso de Bombeiro Profissional 
▪ Estrutura do Curso de Bombeiros Voluntário 

o Obtidas no Catálogo Nacional de Qualificações 

7 
7 

Forças de Segurança 

Polícia de Segurança Publica 
▪ Estrutura do Curso de Formação de Agentes da Polícia de Segurança 

Pública 
o Obtida no Diário da República (despacho n. º 12715/2021, de 

28 de dezembro, da Direção Nacional da Polícia de Segurança 
Pública) 

 
8 

Guarda Nacional Republicana 
▪ Estrutura do Curso de Formação de Guardas das Armas da Guarda 

Nacional Republicana 
o Obtida no artigo de publicação “A Formação na Guarda” 

(Gomes 2021) 

 
9 

Forças Armadas 
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Exército 
▪ Referencial da Formação Geral Comum de Praças do Exército 
▪ Referencial do Curso de Primeiros Socorros Psicológicos 

o Fornecidos pelo Exército 

 
10 
11 

Força Aérea 
▪ Referencial do Curso de Instrução Básica da Força Aérea 
▪ Referencial da Formação Comum do Curso de Formação de Oficiais 

do Regime de Contrato - Força Aérea 
▪ Referencial do Curso de Operador de Sistemas de Assistência e 

Socorros 
o Fornecidos pela Força Aérea 

 
12 
13 

 
14 

Marinha 
▪ Referencial da Formação Geral Comum do referencial do Curso de 

Formação de Praças Manobra 
o Fornecido pela Marinha 

 
15 

Formação comum das Forças Armadas 
▪ Referencial do Curso de Socorrismo 
▪ Referencial do Curso de Primeiros Socorros para Profissões de Alto 

Risco 
o Fornecidos pelo Exército 

 
16 
17 

Autoridade Marítima Nacional 

Polícia Marítima 
▪ Estrutura do Curso de Agentes da Polícia Marítima 

o Obtido em Diário da República, na Portaria n.º 44/2022 de 20 
de janeiro 

 
18 

ISN 
▪ Curso de Nadador-Salvador 
▪ Curso de Nadador-Salvador Coordenador 
▪ Curso de Nadador-Salvador Formador 

o Obtido em Diário da República, Portaria n.º 373/2015, de 20 
de outubro 

 
19 
19 
19 

INEM 

▪ Curso de Tripulante de Ambulância de Transporte 
o Obtido em Website5   

▪ Curso de Tripulante de Ambulância de Socorro 
o Obtido em Websites6 

20 

Sapadores Florestais 

▪ Estrutura modular do Curso de Sapador Florestal 
o Obtido no Catálogo Nacional de Qualificações 

21 

 

 
5 Disponível em:  
https://www.enb.pt/admin/docs/repositorio/ENBs_ProgramaPS13_CursoTripulanteAmbulanciaT

ransporte50h.pdf  
6 Disponível em: 
https://www.cepsiforma.com/saude/ e https://www.helpcare-cefope.pt/l/copia-de-curso-

tripulante-de-ambulancia-de-socorro/  

https://www.enb.pt/admin/docs/repositorio/ENBs_ProgramaPS13_CursoTripulanteAmbulanciaTransporte50h.pdf
https://www.enb.pt/admin/docs/repositorio/ENBs_ProgramaPS13_CursoTripulanteAmbulanciaTransporte50h.pdf
https://www.cepsiforma.com/saude/
https://www.helpcare-cefope.pt/l/copia-de-curso-tripulante-de-ambulancia-de-socorro/
https://www.helpcare-cefope.pt/l/copia-de-curso-tripulante-de-ambulancia-de-socorro/
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3.3. Questionários 

Nesta investigação foi utilizado também, numa abordagem quantitativa, o método 

do inquérito por questionário, sendo o mais vocacionado para a recolha de dados de um 

vasto número de elementos pertencentes a um público-alvo. Este método tem a 

particularidade de o investigador e os inquiridos não interagirem em situação 

presencial. Devem ser respeitadas as seguintes fases: serem identificados os objetivos, 

formuladas as questões, selecionada a amostra, fazer a testagem do questionário e só 

depois a sua administração (Carmo e Ferreira 2008). 

 

3.3.1. Construção do Questionário 

O questionário7 foi divido em duas seções. A primeira secção com o objetivo de 

conseguir uma caracterização da amostra que representa a perceção do APC em que se 

insere. A segunda secção, materializando os objetivos do inquérito, com o intuito de 

avaliar se o inquirido considera importante estar apto a prestar PSP no âmbito da sua 

atividade, se recebeu formação para esse desiderato e se considera importante que tal 

aconteça. 

Na primeira secção é feita uma caracterização do questionado, quanto ao sexo, 

idade, ao APC em que está inserido, ao tempo que desempenha funções nesse APC e na 

forma como classifica as suas funções, podendo optar entre execução/operacional, 

chefia/comando, apoio técnico ou outro. Esta caracterização permite percecionar se os 

diferentes sexos, a idade, o tempo de experiência no desempenho de funções e a 

natureza dessas funções, proveniente do APC em si ou do tipo de tarefas que nele 

desempenha, pode ou não moldar a avaliação/julgamento que o inquirido atribui às 

diferentes questões colocadas na secção seguinte.  

Na segunda secção, que materializa os objetivos da investigação, são colocadas 

várias questões ao inquirido tendo em conta a linha de investigação proposta. Com o 

objetivo de as respostas terem uma base comum, foi colocada a definição adotada de 

PSP no início desta secção, estando disponível para consulta durante toda a execução 

 
7 Anexo 1 - Questionário sobre a Formação em Primeiros Socorros Psicológicos nos Agentes de 

Proteção Civil 
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da mesma. Optou-se por um conceito moderno, abrangente e sucinto por forma a ser 

adequado a todos os APC, percetível a todos os inquiridos e prático para a leitura e 

revisitação caso necessário durante a elaboração do questionário.  

“Os primeiros socorros psicológicos são o primeiro socorro a uma pessoa 

em sofrimento. Envolve prestar atenção às reações da pessoa, ouvir ativamente 

e, se necessário, fornecer assistência prática, como, por exemplo, resolução de 

problemas ou ajuda para aceder a necessidades básicas” (Hansen 2018). 

O questionário foi feito e disponibilizado na plataforma digital Google Forms, 

sendo uma ferramenta atual, flexível, automatizada e que garante o anonimato do 

inquirido. 

 

3.3.2. Seleção da amostra 

Neste trabalho é usado o método de amostragem aleatória simples, que tem como 

principal característica o facto de a probabilidade de retirar uma determinada amostra 

de um universo ser igual a qualquer outra (Hill e Hill 2008). Desta forma, pretendeu-se 

que fosse enviado o questionário de forma universal e o mais abrangente possível aos 

operacionais dos APC. 

Optou-se assim por enviar os questionários para todos os APC à exceção da ANAC, 

visto que a sua atuação como APC tem uma natureza técnica e diretiva e por fazerem 

recrutamento de técnicos já especializados e formados que não têm interação direta 

com vítimas de eventos potencialmente traumáticos. O envio destes questionários foi 

feito institucionalmente no final do mês de julho de 2022, partindo da estrutura do ISEC-

Lisboa para os diversos comandos dos APC, por forma a que a divulgação dos 

questionários fosse formalmente autorizada e que a mesma fosse feita pelos meios 

internos das instituições. As Forças Armadas (FFAA), a Guarda Nacional Republicana e a 

Autoridade Marítima Nacional fizeram a divulgação interna do questionário. O ICNF 

deferiu o pedido e disponibilizou uma lista com 247 Entidades Gestoras de Sapadores 

Florestais para as quais foi enviado o pedido de divulgação do questionário. 

Paralelamente a este processo, foi enviado por e-mail um pedido de divulgação interna 

para 465 associações de bombeiros. No dia 31 de outubro de 2022 deu-se por fechado 

o questionário, contando com 1255 respostas, não havendo registo de respostas 
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oriundas do INEM e da Polícia de Segurança Pública, tendo sido feitos vários contactos 

telefónicos e eletrónicos que não surtiram efeito. 

 

3.3.3. Metodologia utilizada 

Neste trabalho é utilizado um método híbrido, sendo ele extensivo na abordagem 

aos APC (método quantitativo) e intensivo no estudo dos PSP (método qualitativo). No 

enquadramento teórico é utilizado o método monográfico na caracterização dos PSP e 

da ocupação enquanto APC, consistindo em estudar aprofundadamente um assunto até 

serem encontradas evidências e semelhanças com a finalidade de serem obtidas 

generalizações. Na análise dos referenciais de curso/formação, é utilizado o método 

estruturalista, que permite que uma realidade que não é necessariamente concreta, seja 

observada através de modelos que a retratem fidedignamente, com o objetivo de 

explicar um fenómeno. Neste caso, olhando para a totalidade de um referencial, filtram-

se determinados conteúdos a partir de critérios definidos por forma a relevar evidências 

que no início pareceriam abstratas. Na análise dos questionários é utilizado o método 

estatístico, que consiste em, a partir de conjuntos complexos, fazer representações 

simples e constatar que essas simplificações têm relações entre si. O trabalho está 

alinhado numa lógica indutiva, sendo que se considera que os números elevados de 

casos identificados se apresentam suficientes para estabelecer generalizações 

adequadas (Marconi e Lakatos 2003). 

No início do trabalho é identificada a Pergunta de Partida e três hipóteses. A 

Pergunta de Partida apresenta o foco do interesse, constituindo-se como uma 

preocupação relativamente vaga. Por sua vez, as hipóteses têm por objetivo apontar o 

caminho da procura, fornecendo um fio condutor à investigação. As hipóteses são 

confrontadas com a realidade e transmitem ordem e rigor ao esforço de pesquisa (Quivy 

e Campenhoudt 2005).   
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CAPÍTULO 4: RESULTADOS DA INVESTIGAÇÃO 

4.1. Análise de referenciais de Formação nos Agentes de Proteção Civil 

Neste subcapítulo é evidenciada a formação destinada aos Primeiros Socorros 

Psicológicos dentro dos APC, tendo em conta os respetivos programas/referenciais de 

formação. 

Com o objetivo de ter uma base comum, perfila-se em primeira instância a análise 

da Instrução Base (IB), por ser a mais generalista e mais abrangente (a que mais 

operacionais forma por se destinar a “agentes não graduados”). 

Adicionalmente, são analisados outros cursos de formação complementar, 

relacionados com o socorrismo e os PSP, com o objetivo de identificar a sua dependência 

ou independência, e ainda, as cargas horárias absolutas e relativas. Nesta abordagem 

são identificados pontos comuns e diferenciados entre a formação dos APC.  

Das matérias lecionadas nos diferentes cursos, são realçadas aquelas que se 

inserem no domínio do socorrismo, da psicossociologia e dos PSP. É feita esta análise 

porque o socorrismo está normalmente relacionado com situações traumáticas, pelo 

que é espectável que as formações, apesar de terem diferentes objetivos e âmbitos, se 

tiverem uma carga horária dedicada ao socorrismo também a tenham dedicada aos PSP. 

Por outro lado, é possível uma abordagem pelos PSP que, apesar de não especificar 

explicitamente os PSP, ministrem formação em socorrismo e psicossociologia numa 

forma que colmate as necessidades de ensino na área dos PSP. 

Nas formações que estão previstas no Catálogo Nacional de Qualificações, como 

é o caso dos Bombeiros e dos Sapadores Florestais, é possível averiguar no site – 

https://catalogo.anqep.gov.pt/ufcdPesquisa – o conteúdo das Unidades de Formação 

de Curta Duração (UFCD), sendo aí explícito os objetivos e conteúdos destas unidades. 

Neste estudo é feito este procedimento e realçado quando as formações em socorrismo 

preveem os PSP. 

 

4.1.1. A formação de Bombeiro 

A estrutura curricular da formação de bombeiros está disponível no Catálogo 

Nacional de Qualificações (Anexo 7). O mesmo referencial de formação define as UFCD 

https://catalogo.anqep.gov.pt/ufcdPesquisa
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que são requisitos para obter as competências de Bombeiro Profissional e Bombeiro 

Voluntário. 

Para a obtenção de competências para o desempenho de funções como Bombeiro 

Profissional é necessária a obtenção de 90,00 créditos, perfazendo um total de 1000h, 

que por sua vez compreendem 850h de UFCD obrigatórias mais 150h de UFCD 

complementares.  

Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

UFCD obrigatórias 

Organização do serviço de bombeiros 25 

Tecnologias de base na atividade de bombeiro 25 

Segurança e saúde no trabalho na atividade de bombeiro 25 

Combustão, propagação e métodos de extinção 25 

Disposição construtiva dos edifícios e redes técnicas 50 

Manobras de bombas e linhas de mangueira 50 

Manobras de escadas 50 

Extinção de incêndios urbanos – iniciação 50 

Manobras de ventilação tática 50 

Manobras de busca, salvamento e evacuação 50 

Manobras de sobrevivência 25 

Extinção de incêndios rurais – iniciação 50 

Extinção de incêndios em meios de transporte e locais de risco 
agravado 

25 

Sistema Integrado de Emergências Médica, Abordagem à Vítima e 
Reanimação 

25 

Abordagem pré-hospitalar básica às emergências médicas e de 
trauma 

25 

Salvamento rodoviário – iniciação 25 

Manobras de desencarceramento 25 

Escoramentos em edificado – iniciação 50 

Salvamentos em grande ângulo – iniciação 50 

Acidentes com matérias perigosas – iniciação 25 

Intervenção em acidentes graves e catástrofes 25 

Cultura administrativa e desenvolvimento profissional na atividade de 
bombeiro 

25 

Aplicação de cartografia 25 

Fundamentos de segurança contra incêndio em edifícios 25 

Relações públicas e atendimento ao público na atividade de bombeiro 25 

Total 850 
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UFCD complementares 

Prevenção de incêndios rurais 50 

Fogo controlado – apoio 50 

Primeiros socorros psicológicos 25 

Ecossistemas florestais 25 

Preservação de meios de prova 25 

Psicossociologia do trabalho 25 

Telecomunicações – iniciação 25 

Condução de embarcações de socorro na atividade de bombeiro 50 

Condução defensiva na atividade de bombeiro 25 

Condução em marcha de emergência na atividade de bombeiro 25 

Condução fora de estrada na atividade de bombeiro 50 

Socorrismo básico 25 

Acidentes com matérias perigosas – desenvolvimento 25 

Métodos e técnicas pedagógicas de instrução/treino na atividade de 
bombeiro 

25 

Extinção de incêndios urbanos – desenvolvimento 25 

Salvamento rodoviário – desenvolvimento 25 

Extinção de incêndios rurais – desenvolvimento 25 

Escoramentos em edificado – desenvolvimento 50 

Salvamentos em grande ângulo – desenvolvimento 50 

Extinção de incêndios urbanos – avançado 25 

Extinção de incêndios rurais – avançado 25 

Telecomunicações – desenvolvimento 25 

Gestão inicial de operações 50 

Liderança na atividade de bombeiro – iniciação 25 

Telecomunicações – avançado 25 

Liderança na atividade de bombeiro – desenvolvimento 25 

Liderança na atividade de bombeiro – avançado 25 

Planeamento e antecipação em incêndios rurais 50 

Segurança e comportamento do incêndio rural 25 

Reconhecimento e avaliação da situação em incêndios rurais 50 

Organização jurídica, administrativa e operacional dos corpos de 
bombeiros – iniciação 

50 

Gestão de operações em incêndios urbanos – iniciação 25 

Gestão de operações em incêndios rurais – iniciação 25 

Gestão de operações em acidentes multivítimas e em matérias 
perigosas 

25 

Operações aéreas na supressão de incêndios rurais – iniciação 25 

Operações aéreas na supressão de incêndios rurais – desenvolvimento 25 

Logística nas operações de socorro 25 

Técnicas de apoio à decisão na gestão de operações 25 

Gestão de recursos humanos no corpo de bombeiros 25 

Conceção e gestão de exercícios na atividade de bombeiro 25 

Posto de comando operacional – iniciação 50 

Gestão de operações em incêndios urbanos – desenvolvimento 50 
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Gestão de operações em incêndios rurais – desenvolvimento 50 

Gestão de operações em incêndios rurais – avançado 50 

Organização jurídica, administrativa e operacional dos corpos de 
bombeiros – desenvolvimento 

25 

Gestão operacional na atividade de bombeiro 25 

Perfil e potencial do empreendedor – diagnóstico/ desenvolvimento 25 

Ideias e oportunidades de negócio 50 

Plano de negócio – criação de micronegócios 25 

Plano de negócio – criação de pequenos e médios negócios 50 

Desenvolvimento pessoal e técnicas de procura de emprego 25 

Comunicação assertiva e técnicas de procura de emprego 25 

Competências empreendedoras e técnicas de procura de emprego 25 

Planeamento e gestão do orçamento familiar 25 

Produtos financeiros básicos 50 

Poupança – conceitos básicos 25 

Crédito e endividamento 50 

Funcionamento do sistema financeiro 25 

Poupança e suas aplicações 50 

Introdução à utilização e proteção dos dados pessoais 25 

Segurança e Saúde no Trabalho – situações epidémicas/pandémicas 25 

Teletrabalho 25 

Total 2025 
Tabela 9 - Estrutura modular da formação para Bombeiro Profissional 

Observa-se que os módulos – Primeiros socorros psicológicos, psicossociologia do 

trabalho, socorrismo básico – são complementares, havendo a possibilidade de obter a 

qualificação de Bombeiro Profissional sem a frequência destas UFCD. Por outro lado, as 

UFCD – Sistema Integrado de Emergências Médica, Abordagem à Vítima e Reanimação 

e Abordagem pré-hospitalar básica às emergências médicas e de trauma – são 

obrigatórias e considera-se para o estudo em curso que se inserem na área do 

socorrismo.   

A UFCD 9906 – Socorrismo básico – no Catálogo Nacional de Qualificações não tem 

nenhuma referência a riscos psicossociais ou PSP.  

No entanto a UFCD 5373 – Psicossociologia do trabalho – tem como conteúdos: 

UFCD 5373 – Psicossociologia do trabalho 

Metodologia e técnicas de avaliação dos fatores psicossociais 

Intervenção psicossocial 
▪ Alterações na organização do trabalho 
▪ Alterações no indivíduo 

Stress 
▪ Conceito 
▪ Fatores de risco 
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▪ Avaliação do risco 
▪ Consequências 
▪ Medidas preventivas 

Erro humano 
▪ Conceito 
▪ Causas e consequências 
▪ Medidas preventivas 

Tabela 10 - Conteúdos da UFCD 5373 – Psicossociologia do trabalho 

A UFCD 9899 – Primeiros socorros psicológicos – tem como conteúdos: 

UFCD 9899 – Primeiros socorros psicológicos 

Conceitos enquadradores da psicologia de emergência 
▪ Stresse: conceito e modelo compreensivo 
▪ Stressores nos bombeiros 
▪ Incidentes críticos e traumáticos 

Comportamento humano em situação de emergência 
▪ Crise psicológica 
▪ Fatores mediadores de impacto 
▪ Reações normais de stresse face ao incidente potencialmente traumático vs 

reações patológicas 

Primeiros socorros psicológicos 
▪ Princípios básicos dos primeiros socorros psicológicos 
▪ Primeiros socorros psicológicos vs psicoterapia 
▪ Recomendações na aplicação dos primeiros socorros psicológicos 

Técnicas de comunicação de suporte 
▪ Valores presentes na comunicação de suporte 
▪ Competências para a comunicação de suporte 
▪ Práticas de comunicação de suporte: escuta ativa, responder, questionar, gerir 

silêncios 

Técnicas de intervenção em primeiros socorros psicológicos 
▪ Intervenção psicossocial 
▪ Modificação das ativações fisiológicas, emocionais e cognitivas 
▪ Práticas de intervenção: Relaxamento respiratório, estabilização emocional e 

distração cognitiva e grounding 
Tabela 11 - Conteúdos da UFCD 9899 – Primeiros socorros psicológicos 

Estas duas UFCD encontram-se evidenciadas pois constituem uma referência que 

pode ser adotada ou adaptada noutras formações, pois apresentam uma boa base de 

preparação com uma carga horária (25h) que pode ser não significativa em certas 

formações. Certamente que esta adoção ou adaptação está dependente dos objetivos 

gerais e específicos definidos, bem como da sensibilização dos APC e respetivos 

departamentos de formação para a importância dos PSP. 

 



69 

 

Para a obtenção de competências para o desempenho de funções como Bombeiro 

Voluntário é necessário concluir a estrutura modular presente na tabela infra com êxito. 

Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

Organização do serviço de bombeiros 25 

Tecnologias de base na atividade de bombeiro 25 

Extinção de incêndios urbanos – iniciação 50 

Extinção de incêndios rurais – iniciação 50 

Sistema Integrado de Emergências Médica, Abordagem à Vítima e 
Reanimação 

25 

Abordagem pré-hospitalar básica às emergências médicas e de 
trauma 

25 

Salvamento rodoviário – iniciação 25 

Total 225 
Tabela 12 - Estrutura modular da formação para Bombeiro Voluntário 

Da mesma forma, as UFCD – Sistema Integrado de Emergências Médica, Abordagem 

à Vítima e Reanimação e Abordagem pré-hospitalar básica às emergências médicas e de 

trauma – são obrigatórias para a obtenção da certificação em epígrafe e inserem-se, 

para o estudo em curso, na área do socorrismo. No entanto não existe nenhuma 

referência ao leccionamento de PSP. 

 

4.1.2. A formação da Polícia de Segurança Pública 

No despacho n. º 12715/2021, de 28 de dezembro, da Direção Nacional da Polícia 

de Segurança Pública (Anexo 8), é regulamentada a frequência e avaliação do Curso de 

Formação de Agentes da Polícia de Segurança Pública. Este curso tem a duração de um 

ano letivo, sendo composto por disciplinas de cariz teórico, disciplinas de cariz teórico-

prático e prático, e de um estágio final. A referida formação tem a seguinte estrutura 

modular: 

Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

Disciplinas Teóricas 205 

Deontologia Policial 15 

Direitos Fundamentais e Cidadania 30 

Direito Penal 30 

Direito Policial 30 

História, Organização e Funcionamento da PSP 45 

Noções Gerais de Direito 15 

Psicossociologia 40 
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Disciplinas Teórico/Práticas e Práticas 600 

Direito Processual Penal 55 

Informações 25 

Investigação Criminal 40 

Legislação Policial 70 

Legislação e Segurança Rodoviária 70 

Técnicas de Intervenção Policial 75 

Sistemas e Tecnologias Operacionais 70 

Esquadra — Procedimentos Técnico-Policiais 55 

Educação Física 40 

Defesa Policial 40 

Tiro 60 

Outros 290 

Direção de Turma 50 

Estágio Final 150 

Alistamento e Integração 30 

Palestras 30 

Encerramento 30 

Total 1095 
Tabela 13 - Estrutura modular do Curso de Formação de Agentes da Polícia de Segurança Pública 

Nesta formação são alocadas ao módulo de Psicossociologia 40h, o que num total 

de 1095 perfaz 3,65%. Não existe nesta estrutura modular nenhuma referência ao 

ensino de Socorrismo. 

 

4.1.3. A formação da Guarda Nacional Republicana 

O Curso de Formação de Guardas tem como finalidade formar os Guardas da GNR, 

capacitando-os com conhecimentos e competências necessários para a execução de 

funções nas subunidades territoriais. O Plano Curricular do Curso de Formação de 

Guardas do quadro das Armas tem a seguinte estrutura (Gomes 2021): 

Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

Formação Geral Militar 150 

Armamento 12 

Cidadania e Condição Militar 10 

Topografia 16 

Técnica Individual de Combate 14 

Treino Físico 16 

Ordem Unida 19 

Incorporação 14 

Exercícios de Campo e Avaliação 42 

Atividades Complementares 7 
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Formação Escolar 800 

Jurídico 110 
Noções Gerais de Direito e Direitos Fundamentais 25 
Direito Penal 30 
Direito Processual Penal 30 
Direito Fiscal e Aduaneiro 25 

Técnico-Profissional 410 
Legislação Policial 90 
Legislação e Segurança Rodoviária 60 
Tática das Forças de Segurança 50 
Informações e Investigação Criminal 35 
Armamento e Tiro 50 
Sistemas de Informação, Gestão e Apoio Operacional 50 
Organização e Funcionamento da GNR 25 
Módulos Interdisciplinares 50 

Geral e Sócio-Comportamental 140 
Comunicação e Atendimento 25 
Interpretação e Redação 25 
Ética e Deontologia Profissional 15 
Psicossociologia 15 
Saúde e Socorrismo 10 
Inglês 25 
Informática 25 

Aptidão Física e Ordem Unida II 100 
Educação Física e Desportos 50 
Luta e Defesa Pessoal 25 
Ordem Unida 25 

Atividades Complementares 40 
Palestras/Conferências/Visitas de Estudo 20 
Curso de Bastão Extensível 20 

Formação em Exercício 480 

Formação prática nas unidades territoriais 460 

Curso de Adaptação de Condutores Categoria B 20 

Total 1430 
Tabela 14 - Estrutura modular do Curso de Formação de Guardas das Armas da Guarda Nacional Republicana 

Releva-se nesta formação os módulos de Psicossociologia (15h) e Socorrismo (10h). 

Numa formação de 950h, excluindo a Formação em Exercício, que por comparação com 

outras formações pode ser designada por Formação em Contexto de Trabalho, esses 

módulos representam respetivamente 1,58% e 1,05%. 
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4.1.4. A formação no Exército 

Quanto à formação no Exército, foram analisados os conteúdos programáticos de 2 

referenciais de cursos distintos, sendo eles: 

▪ Formação Geral Comum de Praças do Exército (Anexo 10); 

▪ Primeiros Socorros Psicológicos (Anexo 11).  

 

No tocante à Formação Geral Comum de Praças do Exército, esta formação tem 

um total de 498 tempos de formação (horas), das quais 25h são dedicadas ao módulo 

A.3 Socorrismo, que corresponde ao conteúdo da Unidade de Formação de Curta 

Duração 4283 – Saúde e Socorrismo do Catálogo Nacional de Qualificações. Neste 

módulo de socorrismo são ministradas as seguintes matérias:  

Módulo A.3 Socorrismo 
Duração 

25 h 

Objetivos Gerais: 
A.3.1 Aplicar as medidas profiláticas de higiene e saúde individual 
A.3.2 Executar primeiros socorros a uma vítima 

 
 

 

Objetivos Específicos 
Duração 

(h) 

A.3.1.1 Adotar as medidas de higiene a observar com vista à prevenção da 
doença 

1 

A.3.1.2 Identificar os hábitos de higiene individuais 1 

A.3.1.3 Adotar medidas tendentes a evitar a aquisição de doenças 
sexualmente transmissíveis 

1 

A.3.1.4 Adotar medidas de preservação da saúde e agir em conformidade 
face á iminência e/ou ataque Biológico ou Químico 

1 

A.3.1.5 Reconhecer as consequências físicas e psicológicas da 
toxicodependência 

2 

A.3.2.1 Avaliar as funções vitais 2 

A.3.2.2 Colocar uma vítima em “posição adequada” até à chegada do 
pessoal do Serviço de Saúde 

2 

A.3.2.3 Reanimar uma vítima em paragem cardiorrespiratória 2 

A.3.2.4 Suster hemorragia externa até à intervenção do pessoal do Serviço 
de Saúde 

2 

A.3.2.5 Desobstruir as vias respiratórias de uma vítima 2 

A.3.2.6 Imobilizar por meio de uma tala ou objeto improvisado de um 
membro fraturado 

2 

A.3.2.7 Avaliar a gravidade da queimadura, combater o estado de choque 
e administrar o tratamento de emergência da zona queimada 

2 
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Tabela 15 - Objetivos do módulo A.3 Socorrismo da Formação Geral Comum de Praças do Exército 

Nestes conteúdos não existe nenhuma referência aos Primeiros Socorros 

Psicológicos, havendo apenas uma menção às “consequências físicas e psicológicas da 

toxicodependência”, num plano diferenciado. 

Este referencial, no Documento III – Perfil de Cargo/Profissional, menciona que “O 

militar, no desempenho das suas funções, pode experimentar várias dificuldades de 

cariz físico e psicológico”. No programa está explícito o objetivo geral de obter condição 

física e está consignada a forma de a obter, dedicando 53 tempos de formação ao treino 

de educação física e respetivas avaliações, sendo definidos os níveis de proficiência 

definidos e a formação ministrada por pessoal certificado. Quanto à preparação 

psicológica, não está prevista nenhuma sessão de preparação psicológica, nem dedicada 

aos PSP. No entanto, na Escola Preparatória de Quadros8, é ministrada uma sessão de 

1h com vista a preparar os formadores ao acompanhamento psicológico dos formandos. 

Naturalmente existe uma preparação psicológica dos formandos, estando 

subentendida nas diversas atividades da formação, estando previsto o stresse físico e 

psicológico em diversas atividades como nos Exercícios Finais, com vista ao desempenho 

próprio e de conjunto nas atividades do quotidiano. No entanto, não há uma preparação 

vocacionada para a ministração de PSP em eventos potencialmente traumáticos para 

pares e para ações que envolvam a população em geral.  

 

O curso do Exército de Primeiros Socorros Psicológicos é destinado a Oficiais, 

Sargentos e Praças, com a finalidade de os habilitar com os conhecimentos e 

ferramentas por forma a aplicar estratégias preventivas do stresse dos militares e, 

perante um incidente crítico (IC), desempenhar funções nas equipas de “Pares”. Neste 

referencial e para este contexto, os incidentes críticos são definidos como 

 
8 A Escola Preparatória de Quadros consiste em uma formação dedicada aos formadores da 

Formação Geral Comum de Praças do Exército, com a duração de 5 dias úteis, tendo como objetivo 
harmonizar procedimentos e conceitos durante o desempenho de funções pedagógicas. 

A.3.2.8 Transportar um ferido 2 

A.3.2.9 Analisar a situação da vítima com traumatismo da coluna e a 
gravidade das lesões, instalar em posição adequada até à chegada do 
pessoal do Serviço de Saúde 

2 

A.3.2.10 Organizar uma Bolsa de Urgência e reconhecer as aplicações de 
cada um dos seus constituintes 

1 
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“acontecimentos ou circunstâncias singulares ocorridas em tempo de paz ou em conflito 

e que provocam aos militares, neles envolvidos, reações emocionais invulgarmente 

fortes. Os IC são, por norma, inesperados e ameaçam a noção de controlo do indivíduo, 

podendo interferir com a sua capacidade de resposta/adaptação”.  

Para este tipo de incidentes, Centro de Psicologia Aplicada do Exército (CPAE) 

recorre ao modelo SAFER-R (Stabilize, Acknowledge the crisis, Facilitate understanding, 

Encourage effective coping Recovery or referral) proposto pelo Critical Incident Stress 

Management (CISM). Este modelo prevê a intervenção de equipas de “Pares”, sendo 

elas equipas de militares pertencentes a unidades com a particularidade de terem 

recebido formação em Primeiros Socorros Psicológicos. Sempre que uma situação o 

justifique, é ativada uma ação técnica especializada, sendo esta executada por 

profissionais de saúde mental.  

 Esta formação surgiu perante a necessidade de disponibilizar equipas de “Pares” 

às Forças Nacionais Destacadas e para diversas unidades do Exército. Os militares, ao 

integrarem estas equipas, passam a reportar ao CPAE e, quando identificadas situações 

de risco para a vida da vítima ou outras pessoas, reportam ao comandante direto. Tem 

a duração de 4 dias úteis de formação (DUF), com um total de 28 tempos de formação 

(h). 

Está previsto um rol de competências transversais necessárias por forma a que as 

equipas de “Pares” tenham condições para trabalhar de forma eficiente e o seu trabalho 

seja acatado, sendo elas: 

− Autocontrolo 

▪ Capacidade para controlar as emoções em situações de stress; 

▪ Mantém-se calmo perante situações adversas conseguindo encontrar 

alternativas para resolver as situações ou minimizar os impactos negativos; 

▪ Mantém-se calmo perante situações adversas, conseguindo encontrar 

alternativas para resolver as situações complexas. 

▪ Capaz de trabalhar sob pressão, condições climatéricas adversas ou 

logísticas e manter um elevado desempenho. 

− Relações Interpessoais 

▪ Interage de forma adequada em diferentes contextos e com pessoas de 

diferentes culturas, tendo uma atitude facilitadora no relacionamento; 
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▪ Pauta o seu relacionamento através dos valores e virtudes militares; 

▪ Insere-se com facilidade em diferentes grupos de trabalho; 

▪ Adapta-se facilmente a diferentes grupos e camaradas; 

▪ Promove uma boa relação no grupo de trabalho. 

− Adaptabilidade 

▪ Ajusta-se eficazmente a diferentes contextos (clima, situação tática, 

terreno, condições de visibilidade) em permanente mudança e a novos 

desafios, adaptando o seu comportamento consoante as necessidades das 

situações sem que tal interfira com os índices de produtividade. 

▪ Ajusta o seu comportamento a novas realidades, a novas normas e 

procedimentos (flexibilidade); 

▪ Coopera com as alterações ou prioridades superiormente definidas, a 

situações de mudança superiormente impostas sem alteração do seu 

desempenho; 

▪ Reage de forma positiva a acontecimentos imprevistos mantendo um 

desempenho ajustado. 

Para além destas, são previstas as seguintes competências específicas, a adquirir 

durante a frequência da formação: 

− Realizar a intervenção “apoio de pares”: 

▪ Distinguir situações de crise psicológica específicas no militar; 

▪ Identificar incidentes críticos; 

▪ Aplicar técnicas de comunicação na crise; 

▪ Aplicar o modelo SAFER-R na intervenção em crise. 

− Sinalizar situações para apoio especializado 

▪ Reconhecer situações que requerem apoio técnico especializado. 

▪ Encaminhar caso(s) para os técnicos do Núcleo de Apoio e Intervenção 

Psicológica. 

▪ Efetuar a ligação entre os militares e os técnicos do Núcleo de Apoio e 

Intervenção Psicológica (NAIP). 

A estrutura modular do curso tem a seguinte configuração: 
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Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

A.1 Intervenção de “pares” na crise 
A.1.1 Sinalizar situações para apoio especializado. 

A.1.1.1 Caracterizar o funcionamento do (NAIP). 
A.1.1.2 Realizar a ligação entre os militares e os técnicos do 
NAIP. 
A.1.1.3 Reconhecer situações que requerem um apoio 
técnico especializado. 

A.1.2 Desempenhar o papel do “par” na intervenção na crise do 
Exército. 
A.1.2.1 Reconhecer um incidente crítico. 
A.1.2.2 Distinguir uma reação normal de uma crise 
psicológica no militar. 
A.1.2.3 Identificar reações de stresse. 
A.1.2.4 Conhecer os contextos de intervenção na crise. 
A.1.2.5 Descrever os procedimentos básicos de intervenção 
de “pares” na crise. 
A.1.2.6 Aplicar técnicas de comunicação em crise. 
A.1.2.7 Conhecer as crises psicológicas específicas. 
A.1.2.8 Caracterizar o modelo SAFER-R. 
A.1.2.9 Planear uma intervenção na crise. 

26 

B.1 Cerimónias Militares 
B.1.1.1 Participar na cerimónia de abertura. 
B.1.1.2 Participar na cerimónia de encerramento. 

2 

Total 28 
Tabela 16 - Estrutura modular do curso de Primeiros Socorros Psicológicos - Exército 

 

4.1.5. A formação na Força Aérea 

Quanto à formação na Força Aérea, foram analisados os conteúdos programáticos 

de 3 referenciais de cursos distintos, sendo eles: 

▪ Curso de Instrução Básica (Anexo 12); 

▪ Formação Comum do Curso de Formação de Oficiais do Regime de Contrato 

(Anexo 13); 

▪ Curso de Operador de Sistemas de Assistência e Socorros (Anexo 14).  

 

O Curso de Instrução Básica da Força Aérea é ministrado a pessoal destinado ao 

regime de contrato, tornando jovens civis em militares, tendo a duração de 25 DUF. A 

IB tem a seguinte estrutura curricular: 
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Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

Formação Militar 26 

Treino Físico Militar 30 

Ordem Unida 42 

Orientação e Topografia 19 

Armamento 7 

Engenhos Explosivos 4 

Instrução Individual do Combatente 24 

Revistas 8 

Tiro de Carreira 8 

Palestras 4 

Exercício de Campo 66 

Atividades Circum-Escolares 37 

Provas de Avaliação 5 

Total 280 
Tabela 17 - Estrutura modular do Curso de Instrução Básica da Força Aérea 

Nesta formação não estão previstas matérias no âmbito do socorrismo ou dos PSP. 

A única menção referente a psicologia está relacionada com as consequências 

psicológicas, sociais e orgânicas decorrentes do consumo de álcool. 

 

Por outro lado, a Formação Comum do Curso de Formação de Oficiais do Regime 

de Contrato, sendo complementar à Instrução Básica e destinado a oficias em regime 

de contrato, tem uma carga significativa de matérias relacionadas com o plano 

psicológico e com riscos presentes na atividade profissional e respetivas medidas de 

prevenção. Estes conteúdos estão previstos nos módulos “Ambiente, Segurança, 

Higiene e Saúde no Trabalho – Conceitos Básicos” e “Psicologia na Aeronáutica Militar – 

Fatores Humanos”, pertencentes à seguinte estrutura curricular:  

Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

Ambiente, Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho – Conceitos 
Básicos 

25 

Psicologia na Aeronáutica Militar – Fatores Humanos 10 

Gestão de Recursos (Humanos, Materiais e Financeiros) 15 

Segurança Militar – Palestra 3 

Comportamentos Aditivos e Dependências – Palestra 3 

Visão do CEMFA para o Espaço – Palestra 1 

Igualdade de Género – Palestra 3 

Sistemas de Informação e Segurança Informática 16 

Inglês E-Learning 25 
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Ética e Deontologia Militar 13 

História Militar 10 

Direito Militar 13 

Orgânica Militar – Componente Aérea I 13 

Técnicas de Comunicação e de Estado-Maior 10 

Comando e Liderança I 15 

Instrução Militar I 28 

Atividade Militar Conjunta I 6 

Treino Físico Militar I 12 

Atividades Circum-Escolares 14 

Total 235 
Tabela 18 - Estrutura modular da Formação Comum do Curso de Formação de Oficiais do Regime de 

Contrato - Força Aérea 

No módulo de 25h “Ambiente, Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho” são, entre 

outras, ministradas matérias referentes aos acidentes de trabalho, doenças profissionais 

e riscos profissionais, nos quais é referida a natureza de diversos riscos, físicos e 

psicossociais, bem como medidas de prevenção para os mesmos. 

Quanto ao módulo “Psicologia na Aeronáutica Militar – Fatores Humanos”, 

perfilam-se os seguintes objetivos gerais: 

▪ Apresentar a Psicologia aplicada ao contexto aeronáutico militar; 

▪ Dar a conhecer a importância dos fatores humanos (FH) no contexto 

aeronáutico militar; 

▪ Explicar as várias abordagens de análise dos FH e classificação do erro; 

▪ Abordar os fatores físicos e psicossociais que afetam o desempenho 

humano. 

Apesar deste referencial não abordar explicitamente socorrismo e PSP, revela uma 

carga considerável de matérias relacionadas com os fatores psicossociais e com a 

natureza e prevenção de riscos.  

 

Relativamente ao Curso de Operador de Sistemas de Assistência e Socorros, foi 

tida por referência a formação destinada a Praças por ser mais abrangente ao nível de 

quantitativos de formandos. Existem versões desta formação destinadas a Sargentos e 

Oficiais contratados, mas sem alterações dignas de relevo para o estudo em curso, 

sendo as grandes diferenças ao nível do estágio em contexto real de trabalho. 

Esta formação tem a seguinte estrutura modular: 
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Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

Atividade Militar Conjunta II 19 

Treino Físico Militar II 38 

Organização do Serviço de Bombeiros 25 

Tecnologias de Base na Atividade do Bombeiro 25 

Equipamentos, Manobras e Veículos 25 

Tripulante de Ambulância de Transporte / Técnicas de Socorrismo 50 

Salvamento Rodoviário – Iniciação 25 

Extinção de Incêndios Urbanos – Iniciação 50 

Extinção de Incêndios Rurais – Iniciação 50 

SSLCI/OPG9 Aeródromos 50 

SSLCI/OPG Aeronaves 25 

SSLCI/OPG Veículos e Equipamentos 50 

SSLCI/OPG Segurança Operacional 25 

SSLCI/OPG Combate a Incêndios em Aeronaves 50 

SSLCI/OPG Desencarceramento Aeronáutico 25 

SSLCI/OPG Exercícios Práticos 25 

SSLCI/CE10 Aeródromos 25 

SSLCI/CE Aeronaves 25 

SSLCI/CE Veículos e Equipamentos 25 

SSLCI/OPG – On Job Training do Curso de Formação de Praças 125 

Total 782 
 

Tabela 19 - Curso de Operador de Sistemas de Assistência e Socorros 

Esta formação aborda a psicologia do trabalho no módulo de 25h “SSLCI/OPG 

Aeródromos”. Este conteúdo é subdividido no seguinte: 

1) Metodologia e técnicas de avaliação dos fatores psicossociais; 

2) Intervenção psicossocial; 

3) Stress; 

4) Erro humano. 

Assim, releva-se a dedicação ao foro psicológico desta formação subordinada à 

assistência e socorro. Ao submódulo “Psicologia do Trabalho” são dedicadas 7h, que 

numa formação de 657h (não considerando o tempo de estágio), totaliza 1,06% do 

tempo total de formação. 

 

 
9 SSLCI/OPG – Sistemas de comunicações do Serviço de Salvamento e Luta Contra Incêndios / 

Operador Geral 
10 SSLCI/CE – Sistemas de comunicações do Serviço de Salvamento e Luta Contra Incêndios / Chefe 

de Equipa 
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4.1.6. A formação na Marinha 

Relativamente à formação ministrada na Marinha, foi analisada a Formação Geral 

Comum do referencial do Curso de Formação de Praças Manobra (Anexo 15). Este 

curso tem como objetivo a habilitação profissional e a aprendizagem de conhecimentos 

para o ingresso em regime de contrato na categoria de Praça da classe de Manobra, no 

entanto, é apenas tida em conta a Formação Geral Comum por ser a mesma que em 

todas as outras classes e porque a Formação Técnica e a Complementar deste curso não 

têm relevâncias ao nível do socorrismo e da psicossociologia. 

A estrutura modular desta formação é a seguinte:  

Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

Cultura e Organização Militar Naval I 16 

Formação Geral Naval 30 

Segurança e Ambiente:  
▪ Ambiente, Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho 25 
▪ Conduta responsável a bordo 25 
▪ Prevenção e combate a incêndios a embarcações 25 
▪ Segurança marítima – técnicas pessoais de sobrevivência 25 
▪ Limitação de Avarias 21 

Portal da Marinha na Intranet 5 

Conceitos Gerais de Cibersegurança 14 

Infantaria 33 

Educação Física 66 

Palestras 5 

Total 290 
Tabela 20 - Formação Geral Comum do referencial do Curso de Formação de Praças Manobra 

No submódulo de 25h “Ambiente, Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho”, são 

dedicadas ao objetivo “Identificar os principais riscos presentes no local de trabalho e 

na atividade profissional e aplicar as medidas de prevenção e proteção adequadas” 15h. 

Aqui, é apresentada uma vasta panóplia de riscos profissionais, com as respetivas 

medidas de prevenção, proteção e intervenção.  Os riscos identificados são os seguintes:  

▪ Riscos biológicos; 

▪ Riscos químicos; 

▪ Riscos de incêndio ou explosão; 

▪ Riscos elétricos; 

▪ Riscos mecânicos; 

▪ Riscos ergonómicos; 
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▪ Riscos psicossociais. 

Para efeitos de contabilização, considera-se que Formação Geral Comum do Curso 

de Formação de Praças Manobra compreende 15h de formação em socorrismo, sendo 

que dessas horas, 2h (parte proporcional) são dedicadas a psicossociologia. 

 

4.1.7. As formações de socorrismo das Forças Armadas 

A Unidade de Ensino, Formação e Investigação da Saúde Militar (UEFISM) encontra-

se sob a dependência direta da Direção de Saúde Militar do Estado-Maior-General das 

Forças Armadas.  

No Artigo 47º do Decreto-Lei n.º 19/202211, de 24 de janeiro estão definidas, entre 

outras a missão – coordenar e ministrar formação especializada e promover estudos de 

investigação, no âmbito da saúde militar – e as competências desta Unidade, sendo elas: 

1) Realizar cursos no âmbito da saúde militar; 

2) Colaborar com o Instituto Universitário Militar ou com outras instituições de 

ensino superior na formação pós-graduada, no âmbito da saúde militar; 

3) Formar formadores na área da saúde militar; 

4) Promover e participar em projetos de investigação científica no âmbito da 

saúde militar, com o apoio de instituições científicas congéneres, nacionais 

e estrangeiras; 

5) Promover o conhecimento científico e tecnológico na área da saúde militar; 

6) Cooperar com instituições e organismos civis e apoiar o desenvolvimento na 

área da saúde militar, de acordo com as diretivas superiores; 

7) Promover e ministrar a simulação e o treino, no âmbito da saúde militar 

operacional e hospitalar, em articulação com o Hospital das Forças Armadas. 

Da formação ministrada na UEFISM, considerou-se analisar os seguintes cursos: 

▪ Socorrismo (Anexo 16); 

▪ Primeiros Socorros para Profissões de Alto Risco12 (Anexo 17). 

 

 
11 Estabelece a Lei Orgânica do Estado-Maior-General das Forças Armadas e altera as Leis Orgânicas 

dos três ramos das Forças Armadas 
12 Estes referenciais de curso ainda apresentam o layout do Exército porque a UEFISM é herdeira 

da extinta Escola do Serviço de Saúde Militar, que pertencia a este ramo das FFAA. A ativação da UEFISM 
ocorreu em 19 de fevereiro de 2021 (Estado-Maior-General das Forças Armadas 2021) 
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O Curso de Socorrismo surge perante a necessidade de preparar militares para o 

desempenho do cargo de socorrista em situação de paz ou de campanha, sendo um 

curso de qualificação. Tem a duração de 266 tempos escolares (h) e destina-se a praças 

das Forças Armadas e das Forças de Segurança. A estrutura modular do curso tem a 

seguinte configuração: 

Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

Sistema Integrado de Emergência Médica, Abordagem à Vítima e 
Reanimação 

25 

Abordagem Pré-hospitalar Básica às Emergências Médicas e de Trauma 25 

Transporte Sanitário por Meio Terrestre 25 

Assistência de saúde, na vertente operacional, em Ambiente Militar 25 

Cuidados na higiene, conforto e eliminação 50 

Cuidados na alimentação e hidratação – Conceitos Básicos 25 

Técnicas de posicionamento, mobilização, transferência e transporte 50 

Manutenção preventiva de equipamentos e reposição de materiais 
comuns às diferentes unidades e serviços da Rede Nacional de 
Cuidados de Saúde 

25 

Cerimónias Militares 2 

Educação Física 14 

Total 266 
Tabela 21 - Estrutura modular do Curso de Socorrismo do Exército 

Apesar de ser uma formação vocacionada para o socorro na maior parte dos casos 

relacionada com o trauma, apenas é feita uma abordagem ao trauma físico e não ao 

psicológico, que está normalmente associado. 

 

A formação de Primeiros Socorros para Profissões de Alto Risco destina-se a 

habilitar os militares em primeiros socorros e assistência em missões de risco elevado, 

tendo vindo a substituir a formação em Técnicas de Emergência Médica para Profissões 

de Alto Risco, conhecida por TEMPAR13. Para além dos militares das Forças Armadas, 

esta formação destina-se a outras entidades relacionadas com a proteção de pessoal, 

como são exemplo as Forças de Segurança, CVP, AMN e ISN. 

Esta formação tem a seguinte estrutura modular: 

 

 
13 Curso criado pelo INEM e adotado pela extinta Escola do Serviço de Saúde Militar, que pertencia 

ao Exército, da qual a UEFISM é sucessora e está sob a alçada do Estado Maior das Forças Armadas 



83 

 

Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

Primeiros Socorros 
▪ Garantir segurança da área 
▪ Executar o exame da vítima 
▪ Permeabilizar a via aérea 
▪ Administrar oxigénio à vítima 
▪ Avaliar os sinais vitais 
▪ Executar o Suporte Básico de Vida Adulto com DAE 
▪ Controlar grandes hemorragias visíveis 
▪ Prestar cuidados nas lesões torácicas fatais 
▪ Realizar a imobilização de fraturas 
▪ Prestar cuidados perante lesões musculares 
▪ Prestar os cuidados a uma vítima com queimaduras 
▪ Prestar os cuidados a uma vítima com lesões oculares 
▪ Realizar os primeiros socorros a uma vítima afogada 
▪ Aplicar os cuidados a uma vítima por intoxicação por monóxido 

de carbono 
▪ Executar técnicas de trauma 

25 

Primeiros Socorros em ambiente tático 
▪ Manter as funções vitais sob fogo inimigo 
▪ Assistir um ferido em ambiente tático 
▪ Assistir um ferido em evacuação tática 
▪ Solicitar apoio sanitário diferenciado 
▪ Prevenir a hipotermia a uma vítima 
▪ Aplicar as técnicas de transporte de feridos 
▪ Efetuar triagem multivítimas 
▪ Assistir uma vítima de trauma ambiental (calor/frio/altitude) 
▪ Aplicar os cuidados a uma vítima com diarreia 
▪ Assistir uma vítima por mordeduras 
▪ Assistir uma vítima por picadas 
▪ Executar os cuidados a uma vítima com alterações psicológicas 
▪ Reconhecer as Medidas de Higiene Sanitária 
▪ Identificar as medidas preventivas das Doenças Sexualmente 

Transmissíveis 
▪ Identificar medidas de higiene e segurança alimentar 

25 

Cerimónias Militares 
▪ Efetuar a cerimónia de apresentação do curso 
▪ Efetuar a cerimónia de encerramento do curso 

1 

Total 51 
Tabela 22 - Estrutura modular da Formação de Primeiros Socorros para Profissões de Alto Risco 

No módulo “Primeiros Socorros Psicológicos” surge o objetivo específico “Executar 

os cuidados a uma vítima com alterações psicológicas”, ao qual é dedicado o tempo 

total de 1h. São identificados para este objetivo específico os seguintes padrões de 

desempenho operacional: 
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▪ Reconhecer uma vítima com alterações comportamentais. 

▪ Desarmar a vítima com estado de consciência alterado. 

▪ Abordar uma vítima agressiva: 

1) Nunca fechar uma porta a uma vítima agressiva; 

2) Transmitir à vítima que está ali para a ajudar; 

3) Não virar as costas quando a vítima fala consigo; 

4) Manter uma escuta ativa. 

▪ Transmitir à equipa de saúde diferenciada a situação da vítima. 

▪ Identificar os princípios para a manutenção de uma boa saúde mental: 

1) Antes de marchar para uma zona de operações – Refletir com a 

família os problemas que podem surgir na sua ausência e a forma 

como os solucionar, resolver problemas sentimentais existentes; 

2) Na Zona de operações – comunicar periodicamente com a família 

e amigos, manter boas relações com os companheiros, enfrentar 

as dificuldades com calma, manter bons hábitos de higiene, boa 

alimentação, manter períodos de descanso, partilhar com os 

camaradas as suas emoções, animar e apoiar os companheiros e 

pedir apoio psicológico no caso de apresentar nervosismo, 

preocupação exagerada e dificuldade de concentração. 

Esta formação não é dirigida a profissionais de saúde. Destina-se, como referido, a 

operacionais que tenham nas suas tarefas riscos elevados, como é exemplo os que 

integram as Forças Nacionais Destacadas. Está implícito que o trauma pode acarretar 

consequências psicológicas e, como tal, o interveniente de PSP deve estar sensibilizado 

e habilitado nesse sentido, pelo menos até que a vítima seja entregue a cuidados 

diferenciados. 

 

4.1.8. A formação da Polícia Marítima 

A formação de Agentes da Polícia Marítima tem como objetivo habilitar estes 

operacionais a desempenhar funções de vigilância, fiscalização e de polícia nas suas 

áreas de jurisdição. A estrutura modular do Curso de Formação de Agentes da Polícia 

Marítima está estabelecida na Portaria n.º 44/2022 de 20 de janeiro (Anexo 18) e tem a 

seguinte configuração: 
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Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

Formação geral 177 

Inglês 20 

Estatuto e regulamentos da PM 20 

Informática e sistemas de informação policiais 50 

Deontologia e ética profissional 20 

Higiene e segurança no trabalho 30 

Socorrismo 12 

Ordem unida 25 

Formação técnico-profissional 1102 

Área jurídica: 175 

▪ Teoria geral do Direito 25 
▪ Direito Penal 25 
▪ Direito Processual Penal 30 
▪ Introdução à investigação e direito probatório 25 
▪ Direito das Contraordenações 25 
▪ Direito do Mar 15 
▪ Direito Marítimo 15 
▪ Código do Procedimento Administrativo 15 

Área técnica específica: 525 

▪ Interpretação e redação 20 
▪ Autos e organização processual 20 
▪ Regulamento Geral das Capitanias 15 
▪ Regime jurídico da atividade profissional da pesca 80 
▪ Regime jurídico da atividade profissional do marítimo 15 
▪ Regimes da náutica de recreio, das atividades marítimo-

turísticas e da pesca lúdica 
26 

▪ Regulamento do mergulho profissional 10 
▪ Regime legal da assistência a banhistas 10 
▪ Regime legal do domínio público hídrico e do DPM 24 
▪ Poluição do mar, Plano Mar Limpo e regime contraordenacional 15 
▪ Defesa pessoal 50 
▪ Armas menos letais e procedimentos tático-policiais 100 
▪ Armas letais 80 
▪ Reconhecimento e identificação de engenhos explosivos 60 

Área de marinharia e navegação 402 

▪ Adaptação ao meio marinho 72 
▪ Marinharia/navegação 180 
▪ Governo de embarcações da AM 150 

Formação complementar 134 

Educação física 50 

Atividades extracurriculares 84 

Total 1413 
Tabela 23 - Estrutura modular do Curso de Formação de Agentes da Polícia Marítima 
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É verificável que nesta estrutura não está prevista a formação de PSP e que a 

formação de socorrismo tem a dotação de 12h, perfazendo 0.85% de um total de 1413h. 

4.1.9. A formação de Nadador-Salvador 

A formação dos Nadadores-Salvadores é tutelada pelo ISN como consta na Portaria 

n.º 373/2015, de 20 de outubro. O ISN, como visto anteriormente, depende diretamente 

da AMN e esta, por sua vez, do Ministério da Defesa Nacional. O ISN, como autoridade 

técnica nacional em matéria de salvamento, socorro náufragos e assistência a banhistas, 

reconhece e certifica as Escolas de Formação de Nadadores-Salvadores Profissionais, 

garantindo a uniformização. O diretor do ISN define os objetivos específicos e os 

conteúdos programáticos a constar dos planos curriculares dos cursos desta 

incumbência.  

Foram analisados os Cursos de Nadador-Salvador, Nadador-Salvador Coordenador 

e de Nadador-Salvador Formador, constantes no mesmo referencial (Anexo 19). 

O curso de Nadador-Salvador tem como objetivo geral dotar os formandos de 

capacidades e competências na área do salvamento aquático para desempenharem 

funções como nadador-salvador e tem a seguinte estrutura modular: 

Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

Enquadramento Histórico, Legal e Cívico do Nadador-Salvador 18 

Morfologia e Material de Praias 10 

Classificação, Riscos e Dispositivos de segurança em Piscinas 10 
Abordagem geral de noções básicas de primeiros socorros  25 

Primeiros Socorros específicos do salvamento no meio aquático 12 

Técnicas de resgate aplicáveis ao salvamento no meio aquático 50 

Treino da Condição Física 25 

Total 150 
Tabela 24 - Estrutura modular do Curso de Nadador-Salvador 

Destaca-se nesta formação a formação na área do socorrismo – Primeiros Socorros 

específicos do salvamento no meio aquático – à qual são dedicadas 12h de formação. 

 

O Nadador-Salvador Coordenador tem como tarefas adicionais a coordenação e o 

desenvolvimento de planos integrados de assistência a banhistas de acordo com os 

meios, procedimentos e técnicas adequadas. Como tal, o curso de Nadador-Salvador 

Coordenador tem como objetivo geral dotar os formandos de capacidades e 
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competências na área da coordenação em praias e piscinas. Para frequentar esta 

formação, os formandos têm obrigatoriamente que ter frequentado a formação 

anterior e no mínimo de 2000h de exercício de funções como Nadadores-Salvadores. 

Esta formação é dotada da seguinte estrutura modular: 

Designação dos módulos 
Duração 

(h) 
Comunicação interpessoal e assertividade  25 
Gestão de equipas  25 
Gestão do stresse e gestão de conflitos  25 
Coordenação em praias e piscinas  25 
Noções Avançadas de Primeiros Socorros  25 

Suporte Básico de Vida adaptado ao meio aquático  12 

Total 137 
Tabela 25 - Estrutura modular do Curso de Nadador-Salvador Coordenador 

Nesta formação realça-se a formação “Gestão do stresse e gestão de conflitos” na 

área da psicossociologia, à qual são dedicadas 25h e “Noções Avançadas de Primeiros 

Socorros” na área do socorrismo, à qual são dedicadas 25h 

 

O Nadador-Salvador Formador prepara e desenvolve ações de formação cuja 

matéria está relacionada com a vigilância, salvamento aquático, socorro a náufragos e 

assistência a banhistas, ou seja, forma Nadadores-Salvadores. Para ingressar nesta 

formação, os candidatos têm que ter frequentado as formações anteriores e ter 

exercido as funções de Nadador-Salvador Coordenador por 3500h. O referencial de 

curso apresenta a seguinte estrutura modular para a formação de Nadador-Salvador 

Formador: 

Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

Legislação, código deontológico e ética do formador  6 

Técnicas e tecnologias associadas à formação em primeiros socorros  25 

Equipamentos, materiais e técnicas de salvamento em praias e piscinas  14 

Metodologia do treino  25 

Prática simulada no contexto do formador nadador-salvador  150 

Total 250 
Tabela 26 - Estrutura modular do Curso de Nadador-Salvador Formador 

Nesta estrutura modular realça-se o leccionamento de “Técnicas e tecnologias 

associadas à formação em primeiros socorros” na área do socorrismo, à qual são 

dedicadas 25h de formação. 
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A primeira referência que este referencial comum aos três cursos apresenta 

referente aos socorros psicológicos é no módulo “Técnicas e tecnologias associadas à 

formação em primeiros socorros”, cuja descrição de conteúdos refere o leccionamento 

de:  

▪ Sinais de stress; 

▪ Quatro elementos cruciais nos primeiros socorros psicológicos14; 

▪ Comunicação de apoio.  

Uma vez que para atingir a habilitação para frequentar este último curso é 

necessária uma vasta experiência no desempenho de funções e que são estes os 

profissionais que darão formação nos outros cursos, considera-se que toda a formação 

de nadadores-salvadores é ministrada por pessoal com formação em primeiros socorros 

psicológicos e que, pela sua vasta experiência, terão apetência para transmitir 

conhecimento e experiências vividas aos formandos. 

 

4.1.10. A formação certificada pelo INEM 

A Declaração de Retificação n.º 36/2012, de 13 de julho, emitida pela Secretaria-

Geral da Presidência do Conselho de Ministros em Diário da República, aprova o 

Regulamento do Transporte de Doentes. Neste documento estão definidas as 

formações necessárias para operar em Emergência Médica Pré-Hospitalar, cuja 

responsabilidade de certificação e de definição do programa cabe ao INEM. Estas 

formações concedem acesso para desempenhar funções neste âmbito nos Bombeiros, 

no INEM e na CVP. 

Os cursos de formação referenciados na declaração em epigrafe são os seguintes: 

▪ Curso de Tripulante de Ambulâncias de Transporte – formação teórico-

prática com a duração de 50h. 

▪ Curso de Tripulante de Ambulância de Socorro – teórico-prática com a 

duração mínima de 210h. 

O Curso de Tripulante de Ambulância de Transporte tem a seguinte estrutura 

modular (Escola Nacional de Bombeiros s.d.): 

 

 
14 Ver Anexo 3 – Quatro Elementos Básicos dos Primeiros Socorros Psicológicos. 
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Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

Módulo I – Abordagem e Reanimação 25 

Apresentação do Curso; Sistema Integrado de Emergência Médica; 
Anatomia e fisiologia do corpo humano 

4 

Anatomia e fisiologia do corpo humano 4 

Exame da vítima; Adjuvantes da Via Aérea; Oxigenoterapia; Bancas 
práticas 

4 

Suporte Básico de Vida Adulto e Desfibrilhação Automática Externa 7 

Suporte Básico de Vida Pediátrico 4 

Revisões; Avaliação teórica 2 

Módulo II – Emergência para Tripulante de Ambulância de Transporte 25 

Emergências médicas e Parto iminente 3 

Práticas de Emergências Médicas e Parto iminente 4 

Emergências de trauma 3 

Prática de imobilização de membros, pensos e ligaduras 4 

Visualização e prática das técnicas de trauma 4 

Prática de técnicas de trauma 4 

Revisões; Avaliação teórica; Encerramento do Curso 3 

Total da formação 50 
 

Tabela 27 - Estrutura modular do Curso de Tripulante de Ambulância de Transporte 

Na ficha de apresentação deste curso15, é definido como objetivos gerais: 

“Dotar os formandos com as competências necessárias no âmbito da avaliação e 

estabilização da vítima, realização de manobras de suporte básico de vida, imobilização 

e transporte de vítimas de doença súbita e/ou trauma - De acordo com as Portarias n º 

1147/2001 de 28 de setembro (Regulamento do Transporte de Doentes), nº 1301-

A/2002 de 28 de setembro, nº 402/2007 de 10 de abril e 142- A/2012 de 15 maio 

(Alterações ao Regulamento de Transporte de Doentes), estes elementos destinam-se a 

integrar as tripulações das Ambulâncias de Transporte podendo ainda fazer parte das 

tripulações das Ambulâncias de Socorro como 2.º elemento.” 

Apesar de ser uma formação vocacionada para, entre outras, a estabilização da 

vítima e transporte de vítimas de doença súbita e/ou trauma, a estabilização geralmente 

não é exclusivamente física e o trauma também não. No entanto não existe nenhuma 

referência a riscos psicossociais, psicossociologia ou PSP. Como visto anteriormente, 

estes prestadores de socorro têm no seu quotidiano situações psicologicamente 

 
15 Disponível em: 

https://www.enb.pt/admin/docs/repositorio/ENBs_ProgramaPS13_CursoTripulanteAmbulanciaTranspo
rte50h.pdf  

https://www.enb.pt/admin/docs/repositorio/ENBs_ProgramaPS13_CursoTripulanteAmbulanciaTransporte50h.pdf
https://www.enb.pt/admin/docs/repositorio/ENBs_ProgramaPS13_CursoTripulanteAmbulanciaTransporte50h.pdf
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complicadas, quer para as vítimas, quer para eles próprios, sendo que a sua formação 

base e necessária para o desempenho destas funções não lhes garante nenhuma 

preparação específica para isso.  

O Curso de Tripulante de Ambulância de Socorro, que habilita executar 

procedimentos de emergência pré-hospitalar, tem a seguinte estrutura modular16: 

Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

Abordagem e Reanimação 
▪ Apresentação 
▪ Sistema Integrado de Emergência Médica 
▪ Anatomia e Fisiologia do Corpo Humano 
▪ Exame da Vítima 
▪ Adjuvantes da Via Aérea e Oxigenoterapia 
▪ Bancas Práticas: Exame da vítima, Adjuvantes da Via Aérea, 

Oxigenoterapia 
▪ SBV-DAE 
▪ SBV-Pediátrico 
▪ Revisões/Questões, Avaliação Teórica 

25 

Parto, Pediatria e Normas 
▪ Transmissão de Dados, Telecomunicações, Bancas Práticas: 

Transmissão de Dados e Telecomunicações 
▪ Ética e Aspetos Legais, Higiene e Segurança, Apoio ao 

Helitransporte 
▪ Emergências Obstétricas, Reanimação Neonatal, bancas 

Práticas: Emergências Obstétricas, Reanimação 
▪ Exame da Criança, Emergências Pediátricas, Emergências 

Pediátricas 
▪ Revisões e Avaliação Teórica 

25 

Emergências Médicas 
▪ Emergências Médica 
▪ Bancas Práticas de Emergências Médicas 
▪ Competências Psicológicas 
▪ Apoio ao Suporte Avançado de Vida 
▪ Bancas Práticas de Apoio ao Suporte Avançado de Vida 
▪ Avaliação Prática de Emergências Médicas 
▪ Revisões e Avaliação Teórica 

50 

Emergências de Trauma 
▪ Emergências de Trauma 
▪ Visualização e Prática das Técnicas de Trauma 
▪ Bancas Práticas de Técnicas de Trauma 

75 

 
16 Disponível em: 
https://www.cepsiforma.com/saude/ e https://www.helpcare-cefope.pt/l/copia-de-curso-

tripulante-de-ambulancia-de-socorro/  

https://www.cepsiforma.com/saude/
https://www.helpcare-cefope.pt/l/copia-de-curso-tripulante-de-ambulancia-de-socorro/
https://www.helpcare-cefope.pt/l/copia-de-curso-tripulante-de-ambulancia-de-socorro/
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▪ Bancas Práticas de Técnicas de Trauma, Imobilização de 
Membros e Controlo de Hemorragias 

▪ Bancas Práticas de Técnicas de Trauma e Emergências de 
Trauma. 

▪ Competências Psicológicas. 
▪ Técnicas de Extração e Imobilização de Vítimas. 
▪ Situação de Exceção; 
▪ Bancas Práticas de Cenários com Multivítimas. 
▪ Revisões e Avaliação Teórica; 

Integração no Sistema Integrado de Emergências Médica 35 

Total 210 
Tabela 28 - Estrutura modular do Curso de Tripulante de Ambulância de Socorro 

Nesta formação, com um total de 210h, 12h são dedicadas a conteúdos de 

psicologia. Sendo esta a formação que habilita o prestador de socorro a executar 

procedimentos de emergência pré-hospitalar, considera-se que é tido em conta um 

cuidado necessário para esta vertente, transversal a todos os detentores desta 

qualificação. 

Na tabela infra estão evidenciadas as formações mínimas que a tripulação deve ter 

para operar os diversos tipos de ambulância. Apenas nas ambulâncias do tipo A, que se 

destinam a transporte não urgente de doentes, pode acontecer que ninguém da sua 

tripulação tenha formação na área da psicologia. 

Ambulância Elemento 1 Elemento 2 Elemento 3 

Tipo A17 
Tripulante de 
Ambulância de 
Transporte 

Tripulante de 
Ambulância de 
Transporte  
(condutor) 

- 

Tipo B18 
Tripulante de 
Ambulância de 
Socorro 

Tripulante de 
Ambulância de 
Transporte 
(condutor) 

- 

Tipo C19 

Médico com 
formação 
específica em 
técnicas de 
Suporte Avançado 
de Vida 

Enfermeiro com 
formação 
específica em 
técnicas de 
Suporte Imediato 
de Vida 

Tripulante de 
Ambulância de 
Transporte 
(condutor) 

 
17 Veículo destinado ao transporte de doentes. 
18 Veículo destinado ao transporte e prestação de cuidados de emergência médica a doentes 

urgentes e emergentes. 
19 Veículo destinado ao transporte não urgente com prestação de cuidados de suporte avançado 

de vida a doentes cuja a sobrevivência, por disfunção ou falência profunda de um ou mais órgãos ou 
sistemas, depende de meios avançados de monitorização. 
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4.1.11. A formação de Sapador Florestal 

A estrutura curricular da formação de Sapadores Florestais está disponível no 

Catálogo Nacional de Qualificações (Anexo 21). Para obter a as competências para 

exercer funções de Sapador Florestal é necessário obter 82,00 pontos de crédito, sendo 

58,50 pontos afetos a UFCD obrigatórias (650h), 13,50 pontos afetos a UFCD opcionais 

(150h) e 10 pontos dedicados a Formação em Contexto de Trabalho. A estrutura 

modular tem a seguinte configuração: 

Designação dos módulos 
Duração 

(h) 

UFCD obrigatórias 

A profissão de sapador florestal 25 

Constituição, funcionamento, utilização e manutenção dos 
equipamentos motomanuais 

50 

Equipamentos e veículos de sapadores florestais 50 

Segurança e Saúde no trabalho do sapador florestal 25 

Vigilância e primeira intervenção em incêndios rurais 50 

Manutenção de espaços florestais e silvicultura preventiva 50 

Técnica de rescaldo 50 

Noções básicas de primeiros socorros 25 

A floresta e o setor florestal em Portugal 25 

Comportamento do fogo nos espaços rurais 50 

Fogo controlado – apoio 50 

Proteção de povoamentos florestais contra agentes bióticos nocivos 25 

Controlo e erradicação de espécies invasoras lenhosas 25 

Construção e manutenção de infraestruturas florestais 25 

Recuperação de áreas ardidas e reabilitação de povoamentos e 
habitats naturais 

25 

Prevenção de incêndios florestais e rurais na interface urbano-florestal 25 

Sensibilização ambiental para a proteção e defesa da floresta e de 
outros espaços rurais 

25 

Cartografia – noções básicas 25 

Podas e desramações 25 

Total 650 

UFCD complementares 

Regeneração e instalação de povoamentos florestais 50 

Medições florestais – noções básicas 25 

Silvopastorícia 25 

Prevenção de incêndios rurais 50 

Segurança e saúde no trabalho florestal 50 

Legislação aplicável à atividade florestal 25 

Desbastes 25 

Áreas protegidas 25 
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Arbustos e herbáceas 25 

Recursos florestais 25 

Recursos hídricos no contexto rural 25 

A gestão dos montados de Sobro e de Azinho 50 

Motorroçadouras – constituição, utilização e manutenção 25 

Operações preparatórias para abate de arvoredo 50 

Utilização da motosserra nas operações florestais 25 

Destroçadores e Estilhaçadores 25 

Tratores agrícolas adaptados ao trabalho florestal – constituição, 
funcionamento e manutenção 

25 

Condução e operação com o trator em segurança 50 

Recolha de produtos florestais – extração de cortiça 50 

Recolha de produtos florestais – sementes, frutos e pinhas 50 

Recolha de produtos florestais – resinagem 25 

Colheita de cogumelos silvestres 25 

Operação com motosserra em Segurança 25 

Equipamentos auxiliares de tração 25 

Gestão de equipas e de conflitos 25 

Ética e deontologia na organização do trabalho em equipa 25 

Contabilidade e gestão florestal – noções básicas 25 

Relacionamento interpessoal 25 

Produtos fitofarmacêuticos – aplicação com equipamentos de 
pulverização manual 

25 

Processos e métodos de proteção fitossanitária e de aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos 

50 

Produtos fitofarmacêuticos – uso sustentável – atualização 25 

Técnicas de informação, comunicação e negociação 50 

Perfil e potencial do empreendedor – Diagnóstico/ desenvolvimento 25 

Ideias e oportunidades de negócio 50 

Plano de negócio – criação de micronegócios 25 

Plano de negócio – criação de pequenos e médios negócios 50 

Desenvolvimento pessoal e técnicas de procura de emprego 25 

Comunicação assertiva e técnicas de procura de emprego 25 

Competências empreendedoras e técnicas de procura de emprego 25 

Planeamento e gestão do orçamento familiar 25 

Produtos financeiros básicos 50 

Poupança – conceitos básicos 25 

Crédito e endividamento 50 

Literacia digital – iniciação 25 

Segurança e Saúde no Trabalho em situações epidémicas/pandémicas 25 

Teletrabalho 25 

Total 800 
Figura 7 - Estrutura modular do Curso de Sapador Florestal 
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O Sapador Florestal tem na sua formação a UFCD 9988 – Noções básicas de 

primeiros socorros – num total de 25h, que, definido no Catálogo Nacional de 

Qualificações, tem como objetivos: 

▪ Identificar os principais sinais e sintomas em situações de doença súbita 

e/ou trauma; 

▪ Efetuar as manobras de suporte básico de vida; 

▪ Aplicar os primeiros socorros adequados ao quadro de emergência; 

▪ Aplicar a técnica de primeiros socorros psicológicos e de promoção de 

relações empáticas. 

Trata-se então de um módulo de primeiros socorros que contém nos seus 

conteúdos o leccionamento de PSP.  

O Curso de Sapador Florestal tem ainda como UFCD obrigatória – Segurança e Saúde 

no trabalho do sapador florestal – e como UFCD complementares – Segurança e saúde 

no trabalho florestal, Segurança e Saúde no Trabalho em situações 

epidémicas/pandémicas – o que revela uma grande atenção para a manutenção da 

saúde e da segurança destes profissionais. Ainda como UFCD complementar, surge – 

Gestão de equipas e de conflitos – que é associada a fatores psicossociais, 

nomeadamente na gestão do stress. 

 
 

4.3. Análise dos Questionários 

Neste subcapítulo é feita, em primeira instância, a caracterização sociodemográfica 

com o objetivo de descrever a amostra que respondeu aos questionários, que, por sua 

vez, dá credibilidade à análise obtida das respostas relativas ao tema, numa segunda 

instância. Existe uma boa amostragem em número de respostas por APC, no entanto 

existe alguma diferença quanto a esse número (por exemplo, há 31 respostas de 

Sapadores Florestais e 337 da Força Aérea), pelo que os resultados apresentados são 

feitos em percentagens, refletindo as perceções das amostras dos APC. A apresentação 

de resultados está sistematizada por forma a representar as respostas por APC e como 

um todo.   
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4.3.1. Caracterização Sociodemográfica 

 

Figura 8 - Sexo dos questionados 

Dos 1255 questionários respondidos, 77% foram feitos por pessoas do sexo 

masculino, 23% do feminino e 5 pessoas, perfazendo 0%, preferiram não dizer qual o 

seu género. Considera-se que é uma amostragem representativa do universo total dos 

APC, em que por exemplo, a percentagem de mulheres ao serviço das FFAA é de 13% 

(DN/Lusa 2022) e 25% como bombeiras (S. Cipriano 2016). 

 

 

Figura 9 - Idade dos questionados 

A figura acima representa a distribuição de idades dos operacionais, sendo que 

todos os setores se encontram bem representados e de forma reflexa do número de 

operacionais em funções nos diversos setores. Comparativamente com os outros 

setores, o de “mais de 59 anos” tem menor representação porque há naturalmente 

menos operacionais ainda em funções a partir desta idade. 
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Figura 10 - APC em que o questionado presta serviço 

A figura supra representa o número de operacionais que responderam ao 

inquérito solicitado por APC. Realça-se a grande adesão por parte das Forças Armadas e 

das Forças de Segurança, estas últimas apenas representadas por militares da Guarda 

Nacional Republicana. Quanto à Autoridade Marítima Nacional, aos Sapadores 

Florestais e aos Corpos de Bombeiros, apesar de não terem tido uma adesão em massa, 

têm uma representação significativa (superior a 30 elementos), refletindo as suas 

perceções e mostrando congruência nas suas respostas, como se pode confirmar no 

subcapítulo seguinte.  Salienta-se ainda que não houve respostas por parte do INEM e 

da Polícia de Segurança Pública. 

 

 

Figura 11 - Tempo de trabalho do questionado no APC 
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Esta figura representa o tempo de serviço dos operacionais nos respetivos APC. 

Observa-se uma representação equilibrada de todos os setores, em concordância 

também com as idades dos operacionais, já demonstrada na figura 9. 

 

 

Figura 12 - Classificação de funções 

Na figura 12 estão representadas as funções dos inquiridos. Optou-se por 

identificar três grandes setores – execução ou operacional, chefia ou comando e apoio 

técnico. No preenchimento do questionário o inquirido podia selecionar a opção “outro” 

e descrevê-la. Essas respostas (por exemplo: funções de docência, estado-maior, apoio 

informático, socorrista, etc.) foram posteriormente inseridas num dos três setores 

referidos. Realça-se que o maior setor, com 40%, é o relativo às funções de execução ou 

operacional, que é caracterizado por ser aquele que maior contacto tem com o público 

e com as operações. O setor da chefia ou comando, com 39%, está muito próximo em 

termos de representação, podendo estas funções ser exercidas numa componente 

operacional ou técnica, tendo, no entanto, a particularidade de os chefes/comandantes 

terem por norma mais experiência e preocupação com aspetos sociopsicológicos das 

suas equipas e do ambiente em que operam. Com 21% o setor do apoio técnico é o que 

tem menor expressão, ainda que significativa, tem a característica de permitir uma 

distância relativa aos acontecimentos e um discernimento diferente de avaliação. 

  

40%

39%

21%

Classificação de funções

Execução ou operacional

Chefia ou comando

Apoio técnico
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4.3.2. Respostas referentes ao tema 

Neste subcapítulo são analisadas as respostas direcionadas ao tema em estudo, 

analisando as respostas por APC e como um todo. 

 

 

Figura 13 - Se já ouviu falar em PSP 

 

Na figura supra estão representadas as percentagens dos inquiridos que já 

ouviram, ou não, falar em Primeiros Socorros Psicológicos. Constata-se que os 

Bombeiros Profissionais e Voluntários apresentam respostas muito próximas (89% e 

88% respetivamente, para “sim”). A Guarda Nacional Republicana e o Exército têm 

também uma taxa elevada para “sim”, acima de 70%. A Autoridade Marítima Nacional 

e os Sapadores Florestais apresentam valores de 61% e 65%, respetivamente, para a 

mesma resposta e a Força Aérea e a Marinha com respostas nos 50/50. No geral, 65% 

dos inquiridos já ouviu falar em PSP, o que revela que é um assunto com significância e 

que merece reflexão. 
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Figura 14 - Se já prestou PSP e a quem 

Em escala de cinza estão representados os inquiridos que responderam, tendo em 

conta a definição apresentada no questionário, que “sim”, “não” e que “não têm a 

certeza” se já prestaram PSP. Na escala colorida estão representadas as percentagens, 

dos que já prestaram PSP, relativamente a quem foi socorrido: 

▪ “Meu amigo ou familiar, fora do contexto laboral”; 

▪ “Meu colega de trabalho”; 

▪ “A um “paciente/vítima/envolvente” durante a execução da minha 

atividade laboral”. 

Como existe a possibilidade de o inquirido ter prestado socorro a mais que uma 

destas categorias, o somatório das três percentagens é consequentemente superior a 

100%. Constata-se uma taxa muito elevada para respostas positivas de inquiridos 

quanto à prestação de PSP, principalmente nos Bombeiros (a rondar os 80%), seguidos 

da Guarda Nacional Republicana e da Autoridade Marítima Nacional (a rondar os 60%). 

Apenas o Exército e os Sapadores Florestais estão próximos dos 40%. Quanto ao 

destinatário dos PSP, os setores são muito equilibrados entre si, à exceção dos 

Bombeiros, da Guarda Nacional Republicana e da Autoridade Marítima Nacional que 
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têm preponderância para prestar PSP a “pacientes/vítimas/envolventes” durante a 

execução de atividades laborais.  

Realça-se ainda, que no cômputo geral, mais de metade dos inquiridos já prestou 

Primeiros Socorros Psicológicos a alguém, o que é um valor deveras significativo e que 

realça a necessidade de preparação para a sua providência.  

 

 

Figura 15 - Quantas vezes prestou PSP 

Nesta figura está representada a frequência com que os operacionais prestam PSP. 

Optou-se por manter as respostas “nenhuma” e “não tem a certeza”, que são iguais à 

questão anterior, por forma a não deturpar a leitura/análise da frequência com que 

efetivamente essa necessidade ocorre. Constata-se que, à exceção dos Bombeiros 

Profissionais, a maioria responde que o fez entre uma e cinco vezes. Os Bombeiros 

Profissionais e Voluntários têm uma amostra cerca de 40% para a opção “é muito 

frequente fazê-lo na minha atividade laboral”. Também neste aspeto a Autoridade 

Marítima Nacional apresenta valores aproximados aos Bombeiros, embora menos 

expressivos.  
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De forma geral, a maioria já prestou PSP entre uma e cinco vezes, no entanto este 

dado não significa que a formação neste âmbito seja pouco importante. O facto de 

muitos operacionais prestarem poucas vezes PSP implica que tenham que ter uma 

formação que os capacite, porque de outra forma não vão ganhar ou transmitir 

experiência. O conhecimento adquirido será sobretudo em contexto de formação e 

treino, havendo a grande probabilidade de um dia ser necessário. 

 

 

Figura 16 - Se considera estar apto a prestar PSP 

Quando perguntados se consideram estar aptos a prestar PSP, os inquiridos têm 

respostas muito diversificadas. Constata-se que os Bombeiros Voluntários são os únicos 

que têm o “sim” superior ao “não”, com 29% e 22% respetivamente, sendo também os 

que apresentam a resposta “não tenho a certeza” com maior representação, com 49%. 

Os Bombeiros Profissionais são os que apresentam a resposta “sim” com maior 

percentagem, 35%, sendo também os que têm a resposta “não tenho a certeza” com 

menor representação, quando comparados com os outros APC. 
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Analisando os resultados gerais, pode constatar-se que a resposta com maior 

representatividade é “não”, com 41%, seguida do “não tenho a certeza” com 38% e 

“sim” com 21%. Estes números são considerados preocupantes se for assumido que 

apenas em 21% dos casos a vítima de um evento potencialmente traumático terá o 

apoio adequado na receção de PSP. 

 

 

Figura 17 – Se estar apto a prestar PSP a vítimas de eventos potencialmente traumáticos pode ter influência 
na saúde mental dos operacionais 

Ao serem inquiridos se estar aptos a prestar PSP a vítimas de eventos 

potencialmente traumáticos pode influenciar a saúde mental dos operacionais, as 

respostas entres os diversos APC foram bastante idênticas, havendo pequenas 

flutuabilidades entre as respostas “concordo” e “concordo plenamente”. A resposta 

“não tenho opinião” apresenta valores entres os 9% e os 13% na Guarda Nacional 

Republicana, nas FFAA, na Autoridade Marítima Nacional e nos Sapadores Florestais, 

tendo valores ainda inferiores nos Bombeiros. Esta constatação reflete que os 

operacionais não estão indiferentes quanto à sua preparação para prestar PSP e para as 
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consequências que isso pode trazer para a saúde mental dos operacionais. As respostas 

“discordo” e “discordo plenamente” têm uma representatividade sempre inferior a 5%. 

De forma geral, constatamos que 44% dos inquiridos concorda com a afirmação em 

epígrafe e 43% concorda plenamente, o que totaliza 87%, sendo um valor bastante 

significativo. Como visto anteriormente, os operacionais que têm uma estreita relação 

com operações de socorro têm gosto em fazê-lo e podem sentir mazelas psicológicas 

quando fica a perceção de que podiam ter feito melhor, além de que o conhecimento 

relativo a PSP propicia uma melhor autoproteção, pelo que também pode influir 

positivamente na saúde mental do operacional. 

 

 

Figura 18 - A importância de receber formação em PSP para apoio a vítimas de eventos potencialmente 
traumáticos 

Perguntados quanto à importância de receber formação em PSP para apoio a 

vítimas de eventos potencialmente traumáticos, os inquiridos concentraram as suas 

respostas no “importante” e “muito importante”. Destacam-se as respostas em “muito 

importante” nos Bombeiros Profissionais, nos Voluntários e na Guarda Nacional 

Republicana, todos com representação superior a 59%. Destacam-se também as 
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respostas em “nada importante” e “pouco importante” nos Bombeiros Profissionais, 

Voluntários e na Autoridade Marítima Nacional, em que há 0% de respostas. 

De forma geral é comprovado o mesmo, sendo as respostas por APC muito 

idênticas. Existe 1% em “nada importante”, 6% em “pouco importante”, 14% em 

“moderadamente importante”, 33% em “importante” e 46% em “muito importante”.   

O somatório entre “importante” e “muito importante” é de 79%, o que representa um 

valor muito expressivo. 

 

 

Figura 19 – Se recebeu formação em Primeiros Socorros Psicológicos e de que forma 

Quando inquiridos se receberam formação em PSP, a esmagadora maioria 

respondeu que não. Com exceção dos Bombeiros Profissionais, todos têm mais 

operacionais que não receberam formação do que os que receberam, os Bombeiros 
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Voluntários têm uma taxa de 53% que não recebeu, tendo os outros todos um valor 

superior a 68%, sendo o caso do Exército.  

De forma específica por APC e em geral não são identificadas grandes diferenças 

na forma como receberam formação – se foi na “formação base”, “numa formação de 

especialização ou complementar”, ou se foi por “iniciativa própria, fora da própria 

instituição”. No entanto é de realçar que 13% dos inquiridos já procurou formação fora 

da sua própria instituição, o que demonstra um cuidado e necessidade pessoal em 

adquirir conhecimento sobre o assunto. 

 

 

Figura 20 – Se considera que a instituição disponibiliza uma adequada formação para a prestação de 
Primeiros Socorros Psicológicos 

Na figura 20 estão refletidas as respostas à pergunta “Considera que a sua 

instituição lhe disponibiliza uma adequada formação para a prestação de Primeiros 

Socorros Psicológicos”. Todos os APC tiveram como resposta maioritária o “não”, 

seguida de “não tenho a certeza”. O “não” com maior expressão, 74% é na GNR e o com 

menor expressão é o dos Sapadores Florestais, com 42%. Os Sapadores Florestais são 
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por sinal aqueles que apresentam maior representação do “sim”, com 23%, seguidos 

dos Bombeiros e do Exército com valores entre os 14% e 16%. 

De forma geral, apenas 10% considera que recebeu formação adequada, 28% não 

tem a certeza e 62% considera que não recebeu formação adequada. Perante os valores 

apurados releva-se a necessidade de formular uma formação adequada. 

 

 

Figura 21 – Como considera que a formação em Primeiros Socorros Psicológicos deve ser integrada 

Após ser perguntado se o inquirido considera ser importante receber formação 

em PSP, para o apoio à vítima e para a saúde mental dos operacionais, e de ser 

perguntado se recebeu formação e de que forma, foi perguntado quanto à forma, como 

seria a melhor maneira de ministrar formação em Primeiros Socorros Psicológicos. A 

resposta na “formação de base” transmite uma intenção de que todos os operacionais 

devem receber esta formação. A resposta “numa formação de 

especialização/complementar” transmite a noção de que esta formação deve ser 

apenas ministrada a uma seleção de operacionais, no âmbito de uma especialização 

diferente dos demais. A resposta “na formação de base e nas formações de 
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especialização/complementares” transmite uma noção de continuidade, em que todos 

os operacionais recebem uma formação na fase inicial da carreira e que posteriormente, 

em formações complementares, voltam a revisitar estes conteúdos ou a aprofundá-los.  

Nos Bombeiros, Profissionais e Voluntários, Guarda Nacional Republicana e 

Sapadores Florestais houve preponderância de respostas para “na formação de base”. 

Nos três ramos das FFAA, bem como na Autoridade Marítima Nacional, as três respostas 

positivas foram muito equilibradas, variando entre 26% e 35%. 

De forma geral, aqueles que respondem que deve haver formação em PSP, 

dividem-se em 39% para a formação base, 27% para formações de 

especialização/complementares e 27% para ambas. Somando os 39% da formação base 

com os 27% para ambas, totalizam-se 66% que têm em comum o leccionamento de PSP 

na formação base. Somando as três respostas positivas, obtém-se 93% de inquiridos que 

concordam que deve haver formação em PSP. 

  

 

Figura 22 - Quanto tempo deve ser dedicado à formação em PSP 
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Foi ainda perguntado aos inquiridos quanto à carga horária que consideram 

apropriada para o leccionamento de PSP. Os valores totais com maior expressão foram 

“mais de 15h” com 44% e “entre 1 e 5 horas” com 27%, ficando as opções intermédias 

com menos respostas. A opção “mais de 15 horas” é a que apresenta mais respostas nos 

Bombeiros Profissionais, Bombeiros Voluntários, Guarda Nacional Republicana e nos 

Sapadores Florestais, entre os 38% e os 45%. O Exército tem como maiores números de 

respostas “entre 6 e 10h” e “mais de 10h”, ambas com 32%. A Força Aérea, a Marinha e 

a Autoridade Marítima Nacional têm preferência por “entre 6 e 10h”, com valores 

compreendidos entre 31% e 39%. 

Somando a percentagem de “entre 11 e 15h” e “mais de 15h” obtêm-se 54%, ou 

seja, mais de metade dos inquiridos concorda com um valor superior a 11h para 

formação em PSP.  

 

4.3.3. Conclusões da análise aos Questionários 

De forma geral, foi observado que as respostas dos diferentes APC são 

concordantes entre si nas diferentes questões. Apesar de o número de representação 

dos APC diferir, as respostas são congruentes e agregam concordância, pelo que se 

considera que a amostragem de cada um reflete com precisão as perceções que 

representam. Apesar de a percentagem de representação poder não ser muito 

expressiva, em termos absolutos obtiveram-se muitas respostas, que por sua vez 

revelam coerência. 

Foi identificado que dos inquiridos, 64% já ouviu falar em PSP, 52% já prestou PSP 

a alguém, 32% efetuou-o entre 1 e 5 vezes e que apenas 21% considera que está apto a 

fazê-lo. Identificou-se ainda que 87% concorda que a formação em PSP contribui 

positivamente para a saúde mental dos operacionais, 79% considera que é importante 

ou muito importante haver esta formação, em contraste com os 71% que nunca tiveram 

formação em PSP. Quanto à forma de formação, apenas 10% acredita que recebeu uma 

preparação adequada para o efeito, 93% defende que deve haver formação em PSP, dos 

quais 66% defende que esta deve constar na formação de base e ainda 44% em como 

esta formação deve ter uma duração superior a 15h. 

Face ao exposto, conclui-se que os operacionais que desempenham funções nos 

APC concordam que a formação em PSP merece investimento, devendo ser 
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preferencialmente ministrada na formação base a todos os operacionais, sendo que, 

atualmente isso não acontece. 

 

4.4. Discussão de resultados 

Neste subcapítulo pretende-se evidenciar os resultados a que se chegaram com a 

análise das estruturas modulares das várias formações providenciadas pelos APC e com 

a análise das respostas ao inquérito divulgado. 

A tabela abaixo tem o objetivo de apresentar uma súmula das formações 

analisadas, fazendo enfase às horas dedicadas a Socorrismo, psicologia/psicossociologia 

e PSP. Não se pretende fazer uma comparação entre as formações, uma vez que têm 

âmbitos e objetivos diferentes, mas sim fazer uma síntese da representação da 

formação em PSP inserida na formação facultada pelos APC. 

 

APC Curso/formação 
Carga horária (h) 

Socorrismo Psicossociologia PSP Total 

Corpos de 
Bombeiros 

Bombeiro 
Profissional* 

50 
obrigatórias 

+ 25 
opcionais 

25 opcionais 
25 

opcionais 
1000 

Bombeiro 
Voluntário* 

50 - - 225 

Polícia de 
Segurança 
Pública 

Curso de 
Formação de 
Agentes da Polícia 
de Segurança 
Pública* 

- 40 - 1095 

Guarda 
Nacional 
Republicana 

Curso de 
Formação de 
Guardas das 
Armas* 

10 15 - 950 

Exército 

Formação Geral 
Comum de Praças 
do Exército* 

25 - - 498 

Primeiros Socorros 
Psicológicos  

- - 26 28 
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Força Aérea 

Curso de Instrução 
Básica* 

- - - 280 

Formação Comum 
do Curso de 
Formação de 
Oficiais do Regime 
de Contrato* 

25 10 - 235 

Operador de 
Sistemas de 
Assistência e 
Socorros 

- 7 - 657 

Marinha 
Curso de 
Formação de 
Praças Manobra* 

15 2 - 290 

Forças 
Armadas 

Socorrismo 250 - - 266 

Primeiros Socorros 
para Profissões de 
Alto Risco 

50 - 1 51 

ISN 

Curso de Nadador-
Salvador* 

12 - - 150 

Curso de Nadador-
Salvador 
Coordenador 

25 25 - 137 

Curso de Nadador-
Salvador 
Formador 

25 - - 250 

Polícia 
Marítima 

Curso de 
Formação de 
Agentes da Polícia 
Marítima* 

12 - - 1413 

INEM 

Curso de 
Tripulante de 
Ambulância de 
Transporte 

50 - - 50 

Curso de 
Tripulante de 
Ambulância de 
Socorro 

210 12 - 210 

Sapadores 
Florestais 

Curso de 
Sapadores 
Florestais* 

50 
obrigatórias 

+ até 75 
opcionais 

25 opcionais 5 800 

Nota: * significa que se trata de formação base 
 

Tabela 29 - Súmula das formações analisadas 
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Uma vez que o trauma físico está frequentemente associado um trauma 

psicológico, seria de esperar que a formação de socorrismo tivesse também uma 

correlação com a formação em PSP, de forma separada ou conjunta.  Verifica-se, no 

entanto, que essa não é a tendência, levando à conclusão de que ainda não existe 

investimento adequado por parte das instituições. 

Como visto anteriormente, a ausência de formação aumenta a probabilidade de 

os APC não prestarem um socorro adequado às populações, ao mesmo tempo que os 

seus operacionais aumentam a possibilidade de eles próprios contraírem traumas 

psicológicos decorrentes da sua atividade. Ambos os resultados dos questionários e a 

análise dos referenciais de curso sugerem que seria adequado o reforço na formação de 

PSP. 

Contata-se ainda que apesar de haver formações base que não contemplam no 

seu plano o leccionamento de PSP, há respostas aos inquéritos que afirmam tê-lo 

recebido. Hipoteticamente, as direções de curso podem ter providenciado formação 

extracurricular neste sentido, ou os próprios formadores podem ter ajustado os 

módulos face à experiência própria, no sentido de haver transmissão de conhecimento 

relacionado com Primeiros Socorros Psicológicos.    

 

4.5. Proposta de formação 

Face à análise de resultados, faz-se a proposta de dois modelos distintos de 

formação em PSP, que, hipoteticamente podem ser adotados pelos APC. Após um 

período de implantação e formação, sugere-se que sejam tidas em conta avaliações à 

formação por forma a aferir se são adequados ou não e se trazem vantagens aos seus 

operacionais e ao serviço prestado à sociedade. 

 

1ª Proposta – inclusão da UFCD 9899 – Primeiros Socorros Psicológicos – do 

Catálogo Nacional de Qualificações 9899 

Trata-se de uma formação reconhecida e certificada pela Agência Nacional para a 

Qualificação e o Ensino Profissional. É uma UFCD de 25h, que pode ser dividida por 4 

dias se ministrada isoladamente, e que de momento está prevista apenas na formação 

complementar da Qualificação 861363 – Bombeiro/a (Anexo 7). 
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A carga horária é aceitável quanto às respostas obtidas no preenchimento dos 

questionários, sendo que 66% dos inquiridos concorda com uma formação superior a 

15h, tendo apenas que ser aceitável do ponto de vista organizacional na planificação dos 

cursos, uma vez que 25h pode ser um valor considerável que obriga à redução da carga 

horária de outras matérias ou a aumentar a duração da formação. 

Esta UFCD permite ainda que o ensino de Primeiros Socorros Psicológicos possa 

ser recebido numa formação de base ou numa formação complementar, de forma 

isolada ou conjunta com outas formações em Primeiros Socorros. 

Esta é uma opção idêntica ao Curso de Primeiros Socorros Psicológicos do Exército 

relativamente à carga horária, que tem uma duração de 28h, sendo duas delas 

dedicadas a cerimónias militares. 

 

2ª Proposta – inclusão da UFCD 9988 – Noções Básicas de Primeiros Socorros – 

do Catálogo Nacional de Qualificações 

Esta é também uma formação reconhecida e certificada pela Agência Nacional 

para a Qualificação e o Ensino Profissional. É uma UFCD de 25h e que de momento 

apenas está prevista na formação complementar das Qualificações 623211 – 

Motosserrista e 623239 - Sapador/a Florestal (Anexo 21). Esta UFCD difere da anterior, 

pois trata-se de uma formação em Primeiros Socorros “genéricos”, que contém em si 

formação em PSP. É, portanto, uma opção que dedica menos tempo à formação em PSP, 

mas que, no entanto, garante que eles são ministrados e que os operacionais possuam 

bases e ferramentas para prestar este tipo de socorro. 

Uma vez que todos os APC dão formação em Primeiros Socorros, esta seria uma 

opção facilmente implementável. 

 

Ambas as propostas mencionadas preveem a adoção de UFCD certificadas pela 

Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, o que acarreta a vantagem 

de ser formação já implementada, testada e certificada. Além disso, como visto 

anteriormente, a adoção de um modelo único aumenta as possibilidades de 

interoperabilidade quando dois ou mais APC estão envolvidos num mesmo evento. A 

sua implementação careceria da criação de um grupo de trabalho, preferencialmente a 

nível ministerial, com base no Ministério da Administração Interna, por forma a agregar 
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representatividade dos diferentes APC a fim trabalhar conjuntamente e implementar 

uma formação idêntica, em que fosse possível haver intercâmbio de formandos, por 

forma otimizar recursos e propiciar a interoperabilidade para ações conjuntas. A 

otimização de recursos pode ser obtida através da vocação de determinados APC para 

ministrar uma formação alargada aos demais APC.  

 

A formação pressupõe-se evolutiva, pelo que a avaliação da formação surge 

naturalmente no seu ciclo, por forma a adequar os conteúdos. Seria oportuno realizar 

vários questionários, nomeadamente: 

1) Questionário de expectativas inicial; 

2) Questionário de satisfação final; 

3) Questionário de satisfação no desempenho de funções. 

O primeiro questionário tem por objetivo perceber quais são as expectativas e a 

motivação dos formandos para a formação que irão receber. No final do segundo 

questionário é possível aferir se essas expectativas foram supridas e identificar lacunas 

na formação. O terceiro questionário permite aos operacionais, já com uma melhor 

fundamentação, fazerem uma apreciação sobre o que foi benéfico para o desempenho 

das suas funções, no que se devia investir mais ou menos tempo e identificar temáticas 

que não foram abordadas na formação. Com estes dados, é possível redesenhar a 

formação por forma a melhorar e adequar a mesma face às necessidades registadas 

(Instituto de Estudos Sociais e Económicos 2013).   

Por forma a avaliar e treinar a interoperabilidade pretendida com estas soluções, 

seria adequado executar exercício conjuntos, como é exemplo o Disaster Relief Exercise, 

da Marinha, em que são testadas as guarnições de embarcações para o apoio às 

populações em caso de catástrofes. Neste exercício é montado um cenário, como por 

exemplo o provocado por um sismo violento, em que os militares treinam a salvaguarda 

da vida humana, combate a incêndios, socorros a população desalojada e apoio logístico 

por forma a garantir alimentação e outras necessidades básicas (Marinha 2020). Neste 

tipo de exercício podem ser avaliadas várias competências enquanto Agentes de 

Proteção Civil, incluindo a prestação de Primeiros Socorros Psicológicos, havendo 

avaliadores de diferentes proveniências que podem dar vários contributos e avaliar se 

as equipas estão preparadas para operar conjuntamente. 
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É também exemplo o exercício anual Fénix, que tem por objetivo treinar a 

capacidade de resposta do Sistema Integrado de Apoio Militar de Emergência do 

Exército às solicitações de apoio no âmbito Proteção Civil. Na edição de 2022, foram 

testadas as capacidades de projeção, o Comando, Controlo e Comunicações, Busca e 

Salvamento Terrestre, Engenharia Militar, Reabastecimento e Apoio Sanitário. Este 

exercício contou com a participação de elementos da ANEPC, Corpos de Bombeiros e 

Guarda Nacional Republicana, tendo por tema um cenário de condições meteorológicas 

adversas (Exército Português 2022). 

Ambos os exercícios têm já uma estrutura de base, que pode ser usada para 

alavancar exercícios mais abrangentes em termos de participação dos diferentes APC, 

onde podem ser treinados, avaliados e certificados os procedimentos relacionados com 

a prestação de Primeiros Socorros Psicológicos. 
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CAPÍTULO 5: CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÕES 

5.1. Considerações finais 

 Considera-se que o estudo obteve sucesso na apuração da formação ministrada 

em Primeiros Socorros Psicológicos nos Agentes de Proteção Civil através da análise dos 

programas de curso e das respostas aos questionários, sendo os resultados obtidos 

entre ambas as formas coerentes. Foi possível responder à problemática proposta, 

comprovando que a mesma é um assunto atual e importante, que carece de reflexão e 

desenvolvimento. 

Este estudo é, no entanto, bastante abrangente, direcionando-se naturalmente a 

uma visão geral, que não se aprofunda minuciosamente dentro de cada formação ou de 

cada APC. Seria possível desenvolver estudos futuros particularizando cada Agente de 

Proteção Civil e depois convergir esses estudos num trabalho de maior dimensão e com 

mais dados. 

Seria ainda interessante e adequado repetir o inquérito com algumas adaptações 

aos operacionais dos APC após ser implementado uma formação comum em Primeiros 

Socorros Psicológicos, confirmando ou infirmando se é possível obter uma formação 

comum que seja adequada, no sentido de os preparar para socorrer a vítima de um 

evento potencialmente traumático. 

 

5.2. Conclusões 

No início do estudo foi proposto responder-se à seguinte questão: “A formação 

de base nos Agentes de Proteção Civil prepara os prestadores de auxílio a socorrer 

psicologicamente as vítimas de incidentes potencialmente traumáticos numa primeira 

intervenção?”. 

 Considerou-se que para tal seria necessário analisar as seguintes hipóteses: 

H1: Os Primeiros Socorros Psicológicos são importantes para a execução de 

tarefas relacionadas com a Proteção Civil. 

Conclui-se que sim. Na caracterização dos Agentes de Proteção Civil, na fase 

exploratória deste trabalho, foram elencadas algumas situações em que 

estes operacionais podem necessitar de o fazer, principalmente em 
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situações de crise. Na fase analítica, foi identificado que 52% dos inquiridos 

já tiveram que prestar PSP e que 87% concorda que o leccionamento de PSP 

contribui positivamente para a saúde mental dos operacionais, que por sua 

vez é fundamental para a execução de um bom serviço.  

 

H2: Os operacionais não estão bem preparados para prestar Primeiros 

Socorros Psicológicos a uma vítima de um evento potencialmente 

traumático. 

Face à comprovação da hipótese anterior, à análise dos referenciais de curso 

das formações base, que, com exceção dos Sapadores Florestais, não 

preveem o leccionamento de PSP, e às respostas aos questionários, em que 

71% nunca teve formação em PSP e que apenas 10% responde que considera 

ter recebido preparação adequada, conclui-se que sim – os operacionais 

deveriam estar melhor preparados para prestar Primeiros Socorros 

Psicológicos a vítimas de eventos potencialmente traumáticos. 

 

H3: É possível adotar um modelo de formação comum adequado e exequível 

que contemple os Primeiros Socorros Psicológicos. 

Esta hipótese considera-se parcialmente comprovada. Teoricamente sim, é 

possível, adotando uma referenciação comum, permitindo ainda o 

intercâmbio de formandos e vocacionando determinados APC para dar 

formação alargadas aos demais, poupando assim recursos e aumentando a 

interoperabilidade. No entanto esta hipótese só pode ser empiricamente 

comprovada através da testagem, fazendo a implementação da formação e 

repetindo os inquéritos posteriormente aos operacionais, comprovando 

assim se as suas perceções alteraram e se o sentimento de que estão 

preparados aumentou, ou se, por outro lado, é necessário que cada APC 

tenha uma formação especializada e distinta.   

 

Respondendo à questão de partida, considera-se que a formação de base nos 

Agentes de Proteção Civil não prepara os prestadores de socorro a fazê-lo 

psicologicamente às vítimas de incidentes potencialmente traumáticos numa primeira 
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intervenção. Afigura-se necessário o investimento na formação dos operacionais que 

prestam serviço enquanto Agentes de Proteção Civil, que frequentemente o fazem em 

eventos potencialmente traumáticos ou após o seu acontecimento, aos quais os 

próprios operacionais não estão imunes. Salvaguarda-se desta maneira o socorro mais 

apropriado a todas as vítimas, não só às que apresentam lesões físicas, mas também 

incrementando a saúde ocupacional dos APC. 

O esforço conjunto dos APC no sentido de obter uma formação padronizada e 

generalizada nos seus quadros de pessoal, permitiria a troca de experiências, no sentido 

da identificação de necessidades e de conhecimento já adquirido, bem como a 

rentabilização de recursos e ainda na interoperabilidade, tão necessária em situações 

de catástrofe em que, face à escassez de meios, se torna imperioso congregar esforços 

interinstituições. A sua implementação trata-se de um processo transversal a todos os 

níveis hierárquicos, mas que deve ser despoletado aos mais altos níveis, pois “a política 

não é, senão, medicina em larga escala20”. 

  

 
20 Mote utilizado entre 1848-1849 por Rudolf Carl Virchow, um dos mais brilhantes e influentes 

cientistas biomédicos do século XIX, durante uma ação política revolucionária que promovia a medicina 
social (Brown e Fee 2006) 
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Anexo 1 

Questionário sobre a Formação em Primeiros Socorros 

Psicológicos nos Agentes de Proteção Civil 
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A FORMAÇÃO EM PRIMEIROS 

SOCORROS PSICOLÓGICOS  

NOS AGENTES DE PROTEÇÃO 

CIVIL 

(Questionário para Trabalho Final de Mestrado) 

 

O meu nome é José Assunção e este questionário surge no âmbito do trabalho final de 

Mestrado em Riscos e Proteção Civil, do Instituto Superior de Educação e Ciências 

(ISEC), subordinado ao tema em epígrafe. 

 

Pretende-se com o questionário aferir a perceção dos operacionais, que servem como 

Agentes de Proteção Civil, quanto à sua preparação para prestar Primeiros Socorros 

Psicológicos a vítimas de eventos potencialmente traumáticos (por ex.: perda de entes 

queridos, mutilações, vítimas de violência, visualização de óbitos ou cadáveres de 

crianças). 

 

Este questionário divide-se em duas secções: 

A primeira com o objetivo de fazer uma breve caracterização do operacional 

questionado; 

A segunda para esclarecer se este considera importante estar apto a prestar Primeiros 

Socorros Psicológicos no âmbito da sua atividade laboral, se recebeu essa formação e 

qual a importância de a receber. 

 

Os dados recolhidos neste questionário são destinados apenas a fins de investigação, 

respeitando a confidencialidade dos inquiridos. O tempo de resposta estimado para a 

elaboração deste questionário é inferior a cinco minutos. 

 

Agradece-se o tempo dispensado em prol desta investigação. 
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1ª Secção 

 

1.1. Qual o seu sexo? 

o Feminino 

o Masculino 

o Prefiro não responder 

 

1.2. Qual a sua idade? 

o Entre 18 e 29 anos 

o Entre 30 e 39 anos 

o Entre 40 e 49 anos 

o Entre 50 e 59 anos 

o Mais de 60 anos 

 

1.3. Em qual Agente de Proteção Civil presta serviço? (No caso de ser mais do 

que um, escolha o principal e responda às seguintes questões com base 

nessa resposta) 

o Autoridade Marítima Nacional 

Corpos de Bombeiros: 

o Como bombeiro profissional 

o Como bombeiro voluntário 

Forças Armadas: 

o Marinha 

o Exército 

o Força Aérea 

Forças de Segurança: 

o Guarda Nacional Republicana 

o Polícia de Segurança Pública 

o INEM 

o Sapadores Florestais 

 

1.4. Há quanto tempo trabalha como Agente de Proteção Civil? 

o Menos de 10 anos 

o Entre 10 e 19 anos 

o Entre 20 e 29 anos 

o Entre 30 e 39 anos 

o Mais de 40 anos 

 

1.5. Como classifica as suas funções? 

o Execução ou operacional 

o Chefia ou comando 

o Apoio técnico 

o Outro 

→_______________ 
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2ª Secção 

 

Os primeiros socorros psicológicos são o primeiro socorro a uma pessoa em 

sofrimento. Envolve prestar atenção às reações da pessoa, ouvir ativamente e, se 

necessário, fornecer assistência prática, como, por exemplo, resolução de 

problemas ou ajuda para aceder a necessidades básicas. 

(adaptado de Pernille Hansen em – A Guide to Psychological First Aid for Red Cross 

and Red Crescent Societies – 2018). 

 

Com base nesta afirmação, responda às seguintes questões. 

 

2.1. Já ouviu falar em Primeiros Socorros Psicológicos? 

o Sim 

o Não 

 

2.2. Alguma vez sentiu necessidade de prestar Primeiros Socorros 

Psicológicos? 

o Sim 

o Não 

o Não tenho a certeza 

 

2.3. Se respondeu “sim” à pergunta anterior, que relação tinha com a pessoa 

socorrida? (Pode selecionar várias hipóteses) 

o Meu amigo ou familiar, fora do contexto laboral 

o Meu colega de trabalho 

o A um “paciente/vítima/envolvente” durante a execução da minha atividade 

laboral 

o Outro 

→_______________ 

 

2.4. Quantas vezes prestou Primeiros Socorros Psicológicos? 

o Nenhuma 

o Entre uma e cinco vezes 

o Entre seis e dez vezes 

o É muito frequente fazê-lo na minha atividade laboral 

 

2.5. Considera estar apto a prestar Primeiros Socorros Psicológicos? 

o Sim 

o Não 

o Não tenho a certeza 
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2.6. “Estar apto a prestar Primeiros Socorros Psicológicos a vítimas de 

eventos potencialmente traumáticos pode ter influência na saúde mental 

dos operacionais.” De que forma concorda com esta afirmação? 

o Concordo plenamente 

o Concordo 

o Não tenho opinião 

o Discordo 

o Discordo plenamente 

 

2.7. No âmbito da sua atividade laboral, como classifica a importância de 

receber formação em Primeiros Socorros Psicológicos para o apoio a 

vítimas de eventos potencialmente traumáticos? 

o Muito importante 

o Importante 

o Moderadamente importante 

o Pouco importante 

o Nada importante 

 

2.8. Recebeu formação em Primeiros Socorros Psicológicos? De que forma? 

 

 Sim Não 

Na minha formação de base   

Numa formação de especialização/complementar   

Por iniciativa própria, fora da minha instituição   

 

2.9. Considera que a sua instituição lhe disponibiliza uma adequada formação 

para a prestação de Primeiros Socorros Psicológicos? 

o Sim 

o Não 

o Não tenho a certeza 

 

2.10. Institucionalmente, considera que a formação em Primeiros Socorros 

Psicológicos deve ser integrada: 

o Na formação de base (ou seja, a todos os operacionais numa fase inicial) 

o Nas formações de especialização/complementares 

o Na formação de base e nas formações de especialização/complementares 

o Não é necessária formação em Primeiros Socorros Psicológicos 

o Não tenho opinião 

 

2.11. Quanto tempo considera que se deve dedicar à formação em Primeiros 

Socorros Psicológicos? 

o Não considero necessário 

o Entre 1 hora e 5 horas 

o Entre 6 horas e 10 horas 

o Entre 11 horas e 15 horas 

o Mais de 15 horas 
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2.12. Se desejar, pode deixar aqui um comentário sobre procedimentos que 

considere exemplares ou sugestões referentes à temática em estudo. 

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________ 

 

 

 

 

Fim do questionário. 

 

Obrigado pelo seu contributo. 

 

José Assunção 

20200561@alunos.isec.pt 
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Anexo 2 

Observações escritas no questionário por inquiridos 
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Observações escritas no questionário por inquiridos  

Bombeiros Profissionais 

OS primeiros socorros psicológicos são essenciais não só para o tratamento das eventuais vítimas 

mas também para sensibilizar o operacional para as situações ditas emergências psicossociais que 

muitas das vezes poderão ser descredibilizadas pelos mesmos. Além dos primeiros socorros, a 

sinalização destas mesmas vítimas, o encaminhamento para os serviços sociais e a utilização da LNES 

são ações que considero "psycho-saving". Por outro lado, a saúde mental destes operacionais deve 

também ser alvo de um check-up regular e adaptado. 

Excelente tema. Continue! 

Bombeiros Voluntários 

Faria sentido abordar o tema nas formações de TAT e TAS 

Todos nós precisamos uns dos outros! 

 Não para ser criticados ou menos criticados, mas apoiar e ajudar, os que têm mais dificuldades no 

desenvolvimento de qualquer tipo de trabalho, como também apoiar, cativar, e saber elogiar, de forma 

que a pessoa se sinta confiante no que possa fazer e desenvolver. 

A nível profissional, famíliar, colegas de trabalho e pesicologico. 

A formação e a instrução em primeiros socorros psicológicos nos agentes de protecção civil 

deveria ser um acto continuo, principalmente nos agentes directamente implicados nas acções de 

emergência ou 1ªintervenção. 

Guarda Nacional Republicana 

a pergunta 2.1o está fechada...  "não deve", já esta integrada na formação.... qqr resposta dada 

por um  militar da gnr não permite uma perceção real da atualidade na gnr por exemplo.  Forte Abraço. 

José Cardoso. 

Tendo em vista o contexto atual e ressalvo que esta é apenas a minha opinião, existe cada vez 

mais a necessidade de formação/sensibilização para os problemas psicológicos existentes no dia a dia. 

Ao nível Laboral, ainda não existe uma consciencialização desta temática. Embora a GNR disponha de 

linha de apoio psicológico, consultas de psicologia e psiquiatria, ainda não alcançou o conceito chave 

deste construto,  formação de profissionais com estratégias para ajuda psicológica ao cidadão e 

principalmente aos próprios Militares.  
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17 jul, 2018 - 23:29 • Ana Carrilho 

Linha de apoio recebeu, nos primeiros seis meses de 2018, mais chamadas do que em todo o ano 

passado.  

Centro de Psicologia e Intervenção Social da GNR tem oito psicólogos sem mãos a medir. 

A Linha de Apoio Psicossocial da GNR tem cada vez mais procura.  

Em funcionamento desde 2007, o ano passado recebeu 499 chamadas e este ano, só nos primeiros seis 

meses, o número subiu para 574. 

A linha gratuita 800 962 000 está ativa 24 horas por dia.  

Tem um psicólogo em permanência e outro de apoio.  

Pertencem ao Centro de Psicologia e Intervenção Social da GNR.  

São, em muitos casos, o primeiro apoio para familiares, camaradas de serviço ou para os próprios 

militares que se sentem impotentes para fazer face aos inúmeros problemas com que se vêm 

confrontados diariamente. 

O objetivo prioritário da Linha e do Centro é muito claro: prevenir o suicídio, uma realidade na 

corporação, nos últimos anos. 

Em 2017, três militares da GNR cometeram suicídio, diz o tenente-coronel António Martinho, chefe do 

Centro de Psicologia e Intervenção Social da GNR, em entrevista à Renascença. 

No entanto, frisa que entre os militares a ser acompanhados, 21 revelaram comportamentos 

suicidários. 

António Martinho tem uma explicação para o aumento da procura da linha.  

Há um ano o Centro começou a ministrar o Curso de Primeiros Socorros Psicológicos, destinado a 

formar “pares”.  

São militares de todas as categorias profissionais que ficam habilitados a perceber os sinais de alarme 

que veem nos seus companheiros de armas (alterações de comportamento, de humor, de atenção, por 

exemplo), que podem sinalizá-los e encaminhá-los para o apoio psicológico. 

Por outro lado, contribuem para reduzir o estigma e a vergonha que existe em relação à consulta de 

Psicologia.  

“E quando regressam aos quartéis levam uma mensagem de prevenção” 

Até ao momento, mais de 150 militares de todas as categorias e todas as zonas do país já passaram 

pelas 12 edições do Curso de Formação em Primeiros Socorros Psicológicos. 

GNR e a família: a conciliação difícil 

Nem sempre são os próprios militares a pegar no telefone para pedir ajuda.  

Alguns casos chegam ao conhecimento do Centro de Psicologia e Intervenção Social através das 

mulheres ou maridos, namoradas, pais, filhos, colegas ou os comandantes das unidades. 

O pedido de apoio tem causas diversas: doença crónica, problemas relacionais e familiares, sócio 

económicos, dentro da organização estrutura da GNR, por exemplo o envolvimento direto em 

processos administrativos por acidentes em trabalho ficando com incapacidades permanentes e perda 

de capacidade de ganho / rendimento e processos disciplinares.  
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“Mas o quadro de ideação suicida tem estado à frente.  

Em 2018, tivemos 21 militares nessa situação”, revela António Martinho. 

No entanto, “é a dificuldade de conciliar a vida familiar com as exigências da carreira militar que gera as 

maiores crises nos relacionamentos, que pode levar a ruturas de casamentos ou namoros e gerar crises 

suicidárias, algumas fatais”.  

Esta é a conclusão de um estudo realizado por António Martinho com 167 militares que atendeu no 

Porto, na consulta de Psicologia Clínica, antes de assumir as atuais funções. 

“É a dificuldade de ser militar e ao mesmo tempo ter uma família, ser pai, mãe e estar presente na 

educação e na vida dos filhos.  

“Muitas vezes, ao fim de semana, que é quando a família quer ter algum tempo de lazer em conjunto, 

também é quando os militares da GNR têm mais serviço.  

É quando se marcam as grandes operações de fiscalização, quando há mais movimento nas estradas.  

E quando se quer auferir um salário extra, também é ao fim de semana que se fazem os policiamentos 

gratificados em eventos desportivos ou recreativos”.  

Segundo António Martinho, este stress tem impacto nos relacionamentos.  

Raramente há violência doméstica mas, agravando-se, pode levar à rutura. 

Recentemente, houve promoções na categoria de Praças da GNR, que implicaram transferências, 

frequentemente, para longe de casa. 

Outros praças da GNR, graduados como Cabos com Curso de Formação há mais de 20 anos, aguardam 

por vagas de promoção, que existem conforme a legislação da GNR em vigor, mas que não são sejam 

contempladas com a aprovação do orçamento de Estado. 

E nas famílias mais vulneráveis, as crises podem acontecer.  

“Nos próximos meses, a procura de ajuda psicológica vai aumentar”, prevê o chefe do Centro de 

Psicologia e Intervenção Social da GNR. 

A crise dos 11 aos 15 anos 

A maior parte das crises suicidárias na GNR ocorrem entre os 11 e os 15 anos de serviço, revela o 

tenente-coronel António Martinho. 

“É uma fase em que os militares pretendem estabilizar, ter um relacionamento estável, filhos e um 

lugar garantido na corporação. E é quando surgem também as maiores dificuldades de conciliação.  

Alguns chegam a não concorrer para progredir na carreira para não pôr a estabilidade familiar em 

causa, aconteceu durante a crise económica e social dos anos 2006 a 2008, o repete-se novamente 

durante o ano 2022 e prevê-se a sua continuação nos anos seguintes. 

“É nesta faixa dos 11-15 anos que surgem grande parte dos comportamentos suicidários e que 

ocorreram os suicídios nos últimos anos.” 

Pelo mesmo motivo – a dificuldade de conciliação da vida familiar com a profissional – as estatísticas 

também mostram que as segundas e sextas-feiras são os dias mais perigosos. Assim como os meses de 

Verão e o período a seguir ao Natal. 

Uma equipa pronta a atuar 
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O Centro de Psicologia e Intervenção da GNR tem oito psicólogos que se encarregam da divulgação das 

medidas e recursos existentes e dos cursos de Primeiros Socorros Psicológicos. Mas sobretudo do 

atendimento permanente na Linha 808 962 000 e em situações de emergência, - nomeadamente, a 

tentativa de suicídio - na deslocação imediata de uma equipa ao local onde está o militar ou os militares 

que necessitam de apoio. 

A situação é avaliada e, ou é resolvida na altura ou, em caso mais grave, é encaminhada para as 

Urgências de Psiquiatria do hospital mais próximo.  

Mesmo que tal aconteça, há sempre um acompanhamento da equipa de psicólogos da GNR até que o 

militar tenha alta.  

E as recaídas também acontecem. 

“Como a vida é dinâmica, muitas vezes o indivíduo está a recuperar, mas ainda em situação vulnerável e 

acontece outra coisa. 

Está a recuperar de um processo de separação ou divórcio e ocorrem problemas económicos, dívidas, 

incumprimento de obrigações judiciais.  

Ou uma doença, ou um luto”. 

Normalmente a arma de serviço é o instrumento à mão para pôr fim à vida.  

Por isso, as medidas preventivas incluem a restrição do uso de arma em militares que revelam 

intenções suicidárias. “Porque a arma raramente encrava na Hora H”.  

O apoio psicológico alarga-se também à família. 

Outra das tarefas da equipa do Centro de Psicologia e Intervenção Social é a realização de reavaliações 

periódicas de todo o efetivo e no fim do primeiro ano de serviço, aos recém ingressados na Guarda. 

A falta de recursos humanos ao nível macro da estrutura da GNR, devido a decisões e cortes no 

orçamento do estado realizados no passado pelos diversos governos, e desvio de militares ativos com 

especialização para criação de novas unidades operacionais, faz que os recursos humanos do dispositivo 

territorial seja mais sacrificado no cumprimento dos deveres e objetivos, sendo estes, a 1ª linha 

operacional e de intervenção no contato com o público, os militares que demonstram a proximidade e 

imagem da estrutura da GNR. 

Com a equipa de oito psicólogos, liderados por António Martinho – o único com a categoria de oficial – 

tenha que se adaptar aos muitos desafios e trabalho diário.  

Mas o Tenente – Coronel admite que precisava de mais gente, no Centro Clínico do Porto  no Centro 

Clínico de Lisboa, podendo potenciar equipas móveis de reação imediata, para cada situação 

despoletada. 

“Pelo menos não era um esforço tão grande para os que existem.  

Há dias muito complicados, lidamos muito de perto com a morte ou com o suicídio, com doenças 

graves, incidentes críticos.  

E os próprios psicólogos têm que garantir a sua própria saúde mental para conseguir ajudar os outros.  

E quando a equipa é pequena, é difícil. 

Também temos que investir e fazer terapia aos próprios psicólogos, frisa António Martinho. 
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Em 2018, o Centro Clínico de Lisboa, acompanhava 47 militares da GNR, oito dos quais relacionados 

com os incêndios de Pedrógão. 

Atualmente em 2022, na estrutura da GNR, os números de militares oficiais, sargentos e praças que se 

encontram de baixa psicológica, que desempenham funções somente de serviços internos após 

avaliação médica especializada não podendo usar arma de fogo, ou não possuindo arma de fogo 

atribuída, é um tabu, que só diz respeito ao Comando da própria instituição da GNR. 

Não descurar a necessidade de formar nas duas vertentes, quer para socorrer as vitimas quer 

para os militares operacionais, acreditando que o militar operacional pode passar a vitima assim que 

chega ao local. 

Importante este tema, porque no dia a dia do meu serviço operacional podem surgir situações 

em que seja necessário uma primeira ajuda psicológica a vitimas de traumas ou familiares 

O estudo é bastante importante, para concretização do objetivo final. 

Na GNR, deveria ser obrigatório a frequência deste tipo de cursos para quem desempenha 

funções de Comando ou Chefia. 

Não raras vezes a responsabilidade de transmitir informação ou adotar procedimentos por 

ocasião de um evento traumático (em que se considera vantajoso formação de primeiros socorros 

psicológicos) recai em militares da GNR que acabaram recentemente a sua formação base, pelo que é 

fundamental que na mesma esteja previsto este tipo de formação. Como alternativa, e caso não seja 

viável este tipo de formação durante a "base", sugere-se que a responsabilidade recaia num 

determinado grupo especializado e com formação adequada, com o intuito da situação ter o melhor 

acompanhamento possível e a imagem da instituição (no caso, GNR), sair reforçada. 
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Era importante uma formação nesse âmbito visto que somos envolvidos em situações de 

emergência  

Relativamente à questão 2.11 deveria ser colocada a opção sem opinião, uma vez que não tenho 

qualquer noção do tempo de formação adequado para esta temática. 

Nunca ouvi falar em primeiros socorros psicológicos, mas considero que talvez fosse uma 

temática importante a ministrar nos cursos de formação inicial e gradualmente a todo o efetivo da 

Guarda Nacional Republicana, mas de forma adequada e não como se ministram as ações de formação 

dentro da instituição, apenas para cumprir "calendário". 

Importante a criação de um curso de Primeiros Socorros Psicológicos. Existe um número 

considerável de suícidios na GNR (minha instituição) e muitas vezes não se fala e não se quer perceber o 

que levou a esse fim. Não é a primeira vez que oiço um militar a referir que se suicida com a arma de 

serviço por questões psicológicas quer pelo stress e o salário que recebem face à carga de trabalho e 

tempo de trabalho. 

Considero importante a temática, nomeadamente para os Operacionais (de primeira linha) que 

lidam com o risco; 

Os profissionais das forças de segurança, cada vez mais, considerando as circunstâncias atuais, 

necessitam de "ferramentas" que permitam uma adequada gestão emocional, evitando os demasiados 

desfechos trágicos.  

maioria dos agentes deveria ter formacão nesta área o que não acontece 

Deixo um exemplo de boa prática: A GNR tem um gabinete que se dedica a esta área de 

intervenção e, entre outras iniciativas, promove mensalmente formação online para interessados.  

Exército 

Perguntar sobre a duração da formação pode não ter interesse; o interesse é sobre o conteúdo. 

Se não sei o conteúdo não posso fazer uma correta avaliação de quanto tempo será preciso para dar 

essa formação. 

Sobre a necessidade de formação e quando dar a formação: era importante dar no início da 

carreira/vida militar, mas também ao longo da carreira. Não sendo uma resposta com várias 

possibilidades, fica excluída a possibilidade de manifestar esta minha ideia. 

Esta é uma temática importante e para qual todos devemos estar preparados para contribuir. 

Parabéns pelo tema e boa sorte! 

ZACARAZ! 

Dedica-te ao exército, deixa a proteção civil para a proteção civil. Bom trabalho 

primeiros socorros psicológicos devia ser uma formação  obrigatória para todos os agentes de 

proteção civil 

Creio, que primeiramente, deveria vir explícito para o autor deste inquérito, o que o próprio 

entende, por "Primeiros Socorros Psicológicos".  
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Os Primeiros Socorros Psicológicos bem como resto do processo, deve ser provido por 

militares/civis cuja formação é essencialmente nessa área, ex: psicólogos/psicólogos com experiência 

em combate. Visto que o militar que vai para esse tipo de teatro tem outro tipo de formação e 

aplicação no terreno. 

Sei que é ministrada formação no tema a militares em aprontamento para FND Exército; no 

entanto não é obrigatório e não me pareceu que fosse dado mais contexto aproveitamento ou 

seguimento da presença dos militares com esse treino adicional. 

Militares dos quadros e pessoal de saúde deveria ter formação adequada à sua realidade, bem 

como todos os intervenientes em missões de interesse público 

Ter conhecimento teórico/prático de 1º socorros psicológicos não significa que esteja apto 

aplicá-los. Pior do que não prestar 1º socorros psicológicos é não o fazer corretamente, pois poderá 

PREJUDICAR a vítima. As formações deverão ser ministradas por psicólogos com formação na área, 

preferencialmente clínicos. 

Relativamente a esta temática, não tenho dúvidas da sua importância. 

Pessoalmente pude comprovar tal facto em várias missões e em distintos Teatros de Operações. A 

aplicação desta "ferramenta" poderá ser um processo simples/complexo dependendo das variáveis... 

cada caso é um caso. 

Meu Capitão, parabéns pela escolha do tema. 

  

Numa missão militar no exterior de Portugal, uma situação extremamente desgastante e todas 

elas com eventos traumáticos é de estranhar que no efetivo dos contingentes não esteja previsto em 

Ordem de Batalha uma equipa de Psicólogos. Todos os outros outros contingentes, levam essas 

equipas.  

A importância dada à saúde mental é essencial para operacionais aptos para o serviço e para 

membros funcionais da sociedade, especialmente numa profissão com recurso a ferramenta de arma 

de fogo. É inaceitável a admissão de indivíduos para serviço nas FFAA, com transtornos psicológicos e 

inibição de uso de arma de fogo. 

ter uma equipa multidisciplinar, que inclua pessoal da área da psicologia, na resposta a grandes 

catástrofes é a melhor forma de complementar estes 'primeiros socorros' feitos na primeira abordagem 

Considerar, na Instituição Militar, atribuir essa responsabilidade primária, a elementos que já se 

encontram na estrutura, com a devida formação, para atuarem no dia a dia.  

Esta formação torna-se também muito importante em ambiente extra profissional, quando 

estamos envolvido ou nos deparamos com situações possivelmente traumáticas 

Acho muito importante os intervenientes no processo de apoio às vitimas terem formação nesta 

área, a fim de as poderem ajudar nos primeiros momentos a seguir a uma tragédia, seja ela de que 

variante for. 

O CPAE é exemplar nesta tematica 
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Creio que seria uma mais valia na formação base a incutir o modulo de identificação de um 

elemento com necessidade de primeiros socorros psicológicos. 

Força Aérea 

Bom trabalho 

Quando as organizações tentam que os seus colaboradores façam de tudo um pouco, a 

tendência é a generalização da incompetência. 

No caso da Força Aérea, mais propriamente no que respeita aos Controladores Aéreos, o 

program CISM (Critical Incident STRESS Management) assume-se como essencial para prevenção, 

deteção e apoio aos militares Controladores em particular e a todos os militares em geral. Bom 

trabalho. SCH Condeço. 

Esta temática é ainda um tabu em muitas instituições e serviços de desgaste psicológico, na 

Força Aérea temos a formação de PARES em que aprendemos a identificar sinais de Stress nos demais 

Camaradas em contexto de missão. 

Considero este tema importante e sugiro começar a mudança pela chefia, para que quem está 

nos lugares de decisão olhe mais para os colaboradores como Seres Humanos e menos como Recursos 

Humanos. 

Mais importante de perceber a preparação de prestar Primeiros Socorros Psicológicos, é saber se 

os agentes de Proteção Civil estão preparados psicologimente para o que vão enfrentar, para a 

destruição material/ da vida humana que irão presenciar. Esta é a base para depois sim, os capacitar de 

primeiros socorros psicológicas. Em suma: antes de nos focarmos na vítima, temos de nos focar no 

agente, porque senão ficamos com duas vítimas. 

Não sei até que ponto sou Agente de Proteção Civil 

Há uma ausencia de interesse total, nessa área, nas instituições em Portugal. 

Formação em Emergências Complexas (UN OCHA/ICRC) e Formação deTrabalho em Desastres 

Naturais (UN OCHA/ICRC). 

Já que se fala deste assunto, gostaria de perceber porque é que ainda não existe numa lei que 

inclua os nossos animais de estimação como entes queridos, dando-nos a possibilidade de poder ter 

licença de ambulatório para os acompanhar, pelo menos quando eles morrem ou têm de ser abatidos. 

Outro assunto seria o de alguém rever os dias de licença de nojo a que temos direito quando os nosso 

entes queridos morrem: acho completamente absurdo ter direito a 5 dias pela morte de sogro/sogra e 

apenas 3 dias pela morte de um IRMÃO, que é do meu sangue...certamente quem definiu estes dias não 

sabe o que é perder um irmão...eu infelizmente sei...3 dias são só para nós acordarmos do "coma " em 

que ficamos ... Obrigada.  

Uma das coisas que falha são os primeiros socorros psicológicos aos próprios agentes da 

proteção civil. 

Esse apoio deve ser dado or psicólogos com formação e não por outros agentes  
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Se eu nunca ouvi falar sobre Primeiros Socorros Psicológicos, faz sentido responder ao 

questionário?  

 

Boa sorte para a defesa. 

As questões tem de ser melhor compartimentadas. Por exemplo, não estou familiarizado com o 

tema de primeiros socorros psicológicos, e mesmo depois de ter respondido que não estava 

familiarizado tive de responder a questões como se conhece a temática.  

Numa primeira fase de implementação poderia ser útil usar as pessoas formadas em Psicologia 

que exercem funções que não nessa área, por estarem, à partida mais preparados para tal. Considero 

que, pelo menos na força aérea, existem vários psicólogos sem exercer nessa área que poderiam ser 

valiosos no ponto deste estudo. 

A formação na minha instituição existe e tem qualidade, mas não é ministrada de forma 

transversal.  

A minha situação tem de ser avaliada de forma isolada , uma vez que sou médica 

Excelente iniciativa, espero que os resultados sejam positivos! 

Nem todos os militares trabalham direta ou indiretamente como agentes de proteção civil 

Sugiro em Missão os dois Cursos da UNOCHA, WORKING IN COMPLEX EMERGENCIES e WORKING 

IN NATURAL DISASTERS. 

Marinha 

Excelente Inquérito 

Nunca tinha ouvido falar em primeiros socorros psicológicos em 28 de serviço   

Quanto tempo considera que se deve dedicar à formação em Primeiros Socorros Psicológicos? 

Não tenho certeza. 

Considero que todo o operacional que possa estar na iminência de actuar num cenário de 

catástrofe deveria receber formação antes de ir para o teatro de operações. 

No caso da marinha cada vez mais se deveria pensar nisso.  Devido ao alto empenho de militares 

em missões consecutivas, não tendo tempo muitas das vezes tempo para dar apoio em casa. 

A componente psicológica deve ser associada aos primeiros socorros físicos, otimizando quer a 

eficiência da formação, quer o desempenho em situação real. 

A Marinha tem um programa de preparação dos militares embarcados em que esta temática é 

abordada (Os DISTEX). É feita uma abordagem de uma forma aligeirada, mas será um período em que 

esta temática poderá ser mais desenvolvida.   

Achei interessante. Nunca tinha pensado no assunto, mas ele existe na Marinha. Quando somos 

comandantes de um navio, estamos no mar e nos chega a notícia do falecimento de algum familiar, não 

estamos preparados para dar a notícia ao subordinado e fazemos o que julgamos de bom senso. 

Olhando para a definição, julgo que é um caso de Primeiros Socorros Psicológicos 

O que se trata de primeiros socorros de psicologia?  
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Gostaria de acompanhar a evolução deste trabalho e, se possível, conhecer os resultados destes 

inquéritos. Felicidades para si. 

No caso dos Agentes de Proteção Civil Marinha Portuguesa seria muito importante integração 

desta formação de forma transversal como fator protetor intrapessoal, extrapessoal e interpessoal. 

Pode fazer toda a diferença quer em abordagens ao  nível individual como ao nível de intervenções no 

coletivo. Sendo que uma primeira abordagem efetiva bem como uma identificação do risco futuro pode 

fazer toda a diferença em consequências futuras ao nível da Saúde Mental e Psiquiatria.  

Assim como foi implementada a formação de igualdade de género ( ex..) nas Forças Armadas e 

de Segurança deveria ser também implementada a formação / palestra a todos os que integram os 

referidos serviços e toda a Função Pública, empresas civis assim como em todos os locais de trabalho. 

Pois todos temos problemas uns a um nível outros a outro e há quem supere e outros " afundam " . 

Obrigado. 

bom dia eu proprio foi« vitima «desse contexto laboral a que se refere o estudo cordialmente 

Eu preciso desse curso pois, sofro de grandes perturbações psicológicas á muito tempo 

Alem de militar Armada sou voluntário Cruz Vermelha Portuguesa 

Acho muito importante ter formação em Primeiros Socorros Psicológicos, porque é uma 

ferramenta a usar diariamente nas mais diversas situações, frequentemente sinto a necessidade de 

poder ajudar e faço-o por carolice sem a formação adequada mas irei tentando o melhor que posso . 

Importante. 

Primeiros socorros psicológicos nunca foi tema na minha formação, no entanto, em vários 

exercícios de apoio a populações vítimas de catástrofes, aquele apoio estava implícito. Talvez possa 

agora ser devidamente ressaltado, se é que não está já. Admito que sim pois já estou na Reserva fora da 

efetividade há alguns meses e nós meus últimos anos de serviço não estava no nível operacional mas 

sim no político-estratégico. 

Considero essencial a formação em primeiros socorros psicológicos, numa fase inicial, para os 

prestadores desses cuidados terem os mecanismos necessários de defesa para também eles não 

ficarem afetados com a situação. Depois desses mecanismos estarem bem enraizados, aí sim, considero 

fundamental a formação para auxílio ao próximo. 

Autoridade Marítima Nacional 

Mais um estudo que vai dar uma medalha a alguem e fica tudo na mesma 

Sapadores Florestais 

A formação realizada até ao momento foi apenas em "primeiros socorros", pelo que a formação 

em "primeiros socorros psicológicos" deve ser diferente e considero de igual forma importante. 

realização deste tipo de formação aquando a formação de queipas com respetiva reciclagem. 

Os sapadores florestais habitualmente não prestam cuidados nem primeiros socorros 

psiclógicos. É um tema muito específico. Em caso de tragédia (incêndio florestal grave com vítimas) em 

que os sapadores estejam envolvidos as questões de apoio às vítimas não passa por eles. 
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Ter sempre em conta, que cada caso é um caso, 

Embora situações que pareçam idênticas, 

a reação á mesma, depende sempre da forma que cada indivíduo reage,... 
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Anexo 3 

Quatro Elementos Básicos dos Primeiros Socorros Psicológicos 
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Disponível em: chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.ces.uc.pt/centrodetraum

a/documentos/4_PRIMEIROS_SOCORROS_PSICOLOGICOS.pdf 
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Anexo 4 

UFCD 9899 – Primeiros Socorros Psicológicos 
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Primeiros Socorros Psicológicos 
Criada em 2018-05-29 
DESIGNAÇÃO DA UFCD: Primeiros socorros psicológicos 
CÓDIGO DA UFCD: 9899 
CARGA HORÁRIA: 25 horas 
PONTOS DE CRÉDITO: 2.25 
Objetivos 

Analisar as características de incidentes críticos e traumáticos. 

Analisar as possíveis reações normais ao stresse face a um incidente potencialmente 

traumático. 

Identificar os objetivos e princípios básicos dos primeiros socorros psicológicos. 

Aplicar as competências para a comunicação de suporte. 

Aplicar as técnicas de intervenção em primeiros socorros psicológicos. 

 
Conteúdos 

Conceitos enquadradores da psicologia de emergência 

Stresse: conceito e modelo compreensivo 

Stressores nos bombeiros 

Incidentes críticos e traumáticos 

 
Comportamento humano em situação de emergência 

Crise psicológica 

Fatores mediadores de impacto 

Reações normais de stresse face ao incidente potencialmente traumático Vs reações 

patológicas 

 
Primeiros socorros psicológicos 

Princípios básicos dos primeiros socorros psicológicos 

Primeiros socorros psicológicos vs psicoterapia 

Recomendações na aplicação dos primeiros socorros psicológicos 

 
Técnicas de comunicação de suporte 

Valores presentes na comunicação de suporte 

Competências para a comunicação de suporte 
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Práticas de comunicação de suporte: escuta ativa, responder, questionar, gerir silêncios 

 
Técnicas de intervenção em primeiros socorros psicológicos 

Intervenção psicossocial 

Modificação das ativações fisiológicas, emocionais e cognitivas 

Práticas de intervenção: Relaxamento respiratório, estabilização emocional e distração 

cognitiva e grounding 

Qualificações 

861363 - Bombeiro/a 

 

Disponível em: https://catalogo.anqep.gov.pt/ufcdDetalhe/12580 

 

  

https://catalogo.anqep.gov.pt/ufcdDetalhe/12580
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Anexo 5 

UFCD 9988 – Noções Básicas de Primeiros Socorros 

 



151 

 

Noções básicas de primeiros socorros 

Criada em 2018-12-29 
DESIGNAÇÃO DA UFCD: NOÇÕES BÁSICAS DE PRIMEIROS SOCORROS 
CÓDIGO DA UFCD: 9988 
CARGA HORÁRIA: 25 HORAS 
PONTOS DE CRÉDITO: 2.25 

 

Objetivos 

Identificar os principais sinais e sintomas em situações de doença súbita e/ou trauma. 

Efetuar as manobras de suporte básico de vida. 

Aplicar os primeiros socorros adequados ao quadro de emergência. 

Aplicar a técnica de primeiros socorros psicológicos e de promoção de relações 

empáticas. 

 
Conteúdos 

Sistema integrado de emergência médica (SIEM) 

Definição e intervenientes 

Ativação do número europeu de socorro 112 

 
Exame da vítima 

Avaliação inicial 

Estado de consciência 

Respiração 

Circulação 

Traumatismos 

 
Suporte básico de vida (SBV) 

Posição lateral de segurança (PLS) 

Abordagem da via aérea 

Manobras de SBV 

 
Emergência médica 

Alteração do estado de consciência 

Sintomas de cariz cardíaco 
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Dificuldade respiratória 

Convulsão 

Intoxicação 

 
Emergência de trauma 

Trauma crânio-encefálico, vertebro-medular, torácico, abdominal, bacia e membros 

Técnica de imobilização e remoção da vítima – breve conhecimento 

Hemorragia – tipo de hemorragia e métodos de controlo 

Queimaduras – grau, extensão e tratamento 

Tratamento de feridas 

Casos práticos de trauma 

 
Técnicas de comunicação de suporte: escuta ativa, responder, questionar, gerir silêncios 

 
Prática de técnicas e procedimentos de segurança 

 
Qualificações 

623211 - Motosserrista 

623239 - Sapador/a Florestal  

 

Disponível em: https://catalogo.anqep.gov.pt/ufcdDetalhe/12890 

  

  

https://catalogo.anqep.gov.pt/ufcdDetalhe/12890
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Anexo 6 

Exemplo de questionário de satisfação final relativa a formação 

em PSP 
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Exemplo de questionário de satisfação final relativa a formação em PSP 

 

 

 

Fonte: Hansen 2018  
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Anexo 7 

Referencial de Formação Global de Bombeiro 
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Anexo 8 

Despacho n. º 12715/2021, de 28 de dezembro, da Direção 

Nacional da Polícia de Segurança Pública – Frequência e 

avaliação do Curso de Formação de Agentes da Polícia de 

Segurança Pública 
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Anexo 9 

Estrutura modular do Curso de Formação de Guardas das 

Armas da Guarda Nacional Republicana 
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Anexo 10 

Referencial de Curso – Exército – Formação Geral Comum de 

Praças do Exército 
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Anexo 11 

Referencial de Curso – Exército – Primeiros Socorros 

Psicológicos 

  



391 

 



 

392 

 



393 

 



 

394 

 



395 

 



 

396 

 



397 

 



 

398 

 



399 

 



 

400 

 



401 

 



 

402 

 



403 

 



 

404 

 



405 

 



 

406 

 



407 

 



 

408 

 



409 

 



 

410 

 



411 

 



 

412 

 



413 

 



 

414 

 



415 

 



 

416 

 



417 

 



 

418 

 



419 

 



 

420 

 



421 

 



 

422 

 



423 

 



 

424 

 



425 

 



 

426 

 



427 

 



 

428 

 



429 

 



 

430 

 



431 

 



 

432 

 



433 

 



 

434 

 



435 

 



 

436 

 



437 

 



 

438 

 



439 

 



 

440 

 



441 

 



 

442 

 



443 

 



 

444 

 



445 

 



 

446 

 



447 

 



 

448 

 



449 

 



 

450 

 



451 

 



 

452 

 



453 

 



 

454 

 



455 

 



 

456 

 



457 

 



 

458 

 



459 

 



 

460 

 



461 

 



 

462 

 

 
  



463 

 

Anexo 12 

Referencial de Curso – Força Aérea – Curso de Instrução Básica 
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Anexo 13 

Referencial de Curso – Força Aérea – Formação Comum do 

Curso de Formação de Oficiais do Regime de Contrato 
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Anexo 14 

Referencial de Curso – Força Aérea – Operador de Sistemas de 

Assistência e Socorros 
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Anexo 15 

Referencial de Curso – Marinha – Curso de Formação de Praças 

Manobra 
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Anexo 16 

Referencial de Curso – Forças Armadas – Socorrismo 
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Anexo 17 

Referencial de Curso – Forças Armadas – Primeiros Socorros 

para Profissões de Alto Risco  
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Anexo 18 

Portaria n.º 44/2022 de 20 de janeiro – Estrutura modular do 

Curso de Formação de Agentes da Polícia Marítima 
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Despacho n.º 03/2016 de 15 de fevereiro do ISN – Referenciais 

de Formação 

  



1293 

 



 

1294 

 



1295 

 



 

1296 

 



1297 

 



 

1298 

 



1299 

 



 

1300 

 



1301 

 



 

1302 

 



1303 

 



 

1304 

 



1305 

 



 

1306 

 



1307 

 



 

1308 

 



1309 

 



 

1310 

 



1311 

 



 

1312 

 



1313 

 



 

1314 

 



1315 

 



 

1316 

 



1317 

 



 

1318 

 



1319 

 



 

1320 

 



1321 

 



 

1322 

 



1323 

 



 

1324 

 



1325 

 



 

1326 

 



1327 

 



 

1328 

 



1329 

 



 

1330 

 



1331 

 



 

1332 

 



1333 

 



 

1334 

 



1335 

 



 

1336 

 



1337 

 

 
 
 
 

  



 

1338 

 

Anexo 20 

Referencial de Curso – Tripulante de Ambulância de Transporte 
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Referencial de Curso – Sapador Florestal 
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